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dimentos (SU), Limitada.

PedtaQ«®te’UmiWda’

WwffimCSU), Limitada.
ResuuraateJod&PindLUnutada.

OrçanUaç&esJomsidi.L.mitada.

Elmav, Limitada.
Grupo Jaáiane&Ciana, Limitada.

SAMXr-Kmproendimentos.Um.tada.

Agrobernardo&Filhos,Limitada.

G.WABS—Comereiai(SU), Limitada.

VICARECA-Empreendimentos (SU), Limita a.

Peang. Limitada.

AFWBIENTE - Engenharia e Serviços,.Limitada.

PU SH1—Construção e Comércio, Limitada.
G. 3. C.—Comércio e Prestação de Serviços, Limitada.

Organizações dofilva, Limitada.

ConjuHSU), Limitada.
Soneha, Limitada.
CÂNDIDO CAIAMBA— O Cantinho do Ambiente, Limitada.

Matportu (SU), Limitada.

Imo. QB, Limitada.
Trescias, Limitada.

Routing & Switching, Limitada.
Assia & Suzy Comercial, Limitada.
BELANGA—Prestação de Serviços, Limitada.
Makunde,S.A.
Eiectro-Kubanzikila (SU), Limitada.
NEPTUNYS — Sociedade de Transformação, Conservação e Comer­

cialização de Pescado, Limitada.
LMRI—Investments África, S. A.
P. Prata Grupo (SU), Limitada.
Sphera Bluoshen, Limitada.
Salão de Beleza Andréa Naty (SU), Limitada.
100-Mais (SU), Limitada.
DWD, Limitada.
Lobito a Renascer, Limitada.
MB-AS-Prestaçfe deServiço (SU), Limitada.
Nanita Empreendimentos, Limitada
^mrameSabor da Pedra(SU),Limitada, 

vúbnt, Limitada.
Caprke Empreendimentos, Limitada.

Amdross, Limitada.
^betadaun^^u^

°m,W¥«6ri» do rLu,T MateUS>>-

l',erCW,,eL»‘»<>».Cw*-^ÍZ,ce’m,â0S>,•

------
Conservatória do Registo Comercial da !, )

da Empresa. S

«Sebastião António Catadiala - Prestação deSeW1^ «ENGRACAA da CONCEIÇÃO - Comércio a^- de Serviços»-
IPE DIK1ZBKO — Hotelaria e Restaurante». <<nL c M — Engenharia e Serviços». ^IOR 3OÃO SANDALA - Comércio a 1 Prestação de Serviços». e p n M -PrestaçãodeServtços».

A « dos Registos da Comarca da Huíla.

a ----- --------

Conservatória do Registo Comercial de Luanda .l 
Guiché Único — ANIFIL.

«DANIEL MIGUEL ANTÓNIO — Prestação de Serviç^ 

a Grosso». j

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção do GuiiU’ 

da Empresa — Nosso Centro.
«I.C.M.C. — Comércio a Retalho e Prestação de Serviços». 
«RAMOS ANDRÉ CASSULE — Comércio a Retalho».

«MANUEL MIGUEL TORQUATO — Comércio a Retah. 

«Brigith Maluazi Bonga».
«LUÍS FILIPE GUIMARÃES BAPTISTA — Prestaçãodefc

^oprime, Limitada

^rtório ^otarí^ci^'^03 Afonso> ^otárío-A^ 
lfico que a present fBer>^0’, sit0 n<> SIAC de Caxfc: 
01 ^traída neste r6 Otoc(^PIa está conforme o orifftâ 

à folha 28 dn r arí(^^° escritura exarada de foto-
0 n-° 5-B5 contam 1Vr° notas para escrituras dive^
nurneradas estand S^S ^°^as’ todas por mini rubrica 
Us° neste Cart* ° aP°s^° e/T] todas elas o selo bra^1'

Cartó - ri°-2015^°^'do Bengo, em Caxito, aos8^ 
Afonso. ^otário-Adjunto, Agostinho

Ce ***c°ntrato de sor^0taS’ nome^Ção de gerentes e 
Certifi Cledade.^Otarial do°BeUne’ no dia 21 de Julho de 2015, ^°stinh0 Dom -80’ S't0 no S,AC de Caxito, P^' 

an^a °utorgar. ,nê°s Af°nso, hl otário-Adjunto, co 

Profi356, Solt^romC° HélderPr0^ça Brito, Br fiss>onal no p^°r’natural do Huambo, coroa^ 

Br^Tito,35nO.7Ed'p'cio ESCOM, 10.° A, Nip^^c/o’ Laanda> l5} D1'1
doii ^^^04r4r\Ur^CO Hélder Reis de 100 ?artl,)o, com d °^4.6, natural de Katchiu^S0’^ 

n'^Uajvj ®01*0'!io profissional no Edificl 1
Edite'Í!01.r8a P°r Slhpa Br°Z Tit0’ 35’ 37’ LuandL 
resif, lEeiro pro na Qualidade de procurad 

,uZ»» c« â ”B Brito’‘ ««■> „„ r* I ?, *
ee»ne da comunhão geral; |



n SÉRIE — N.° 213 — DE 4 DE OUTUBRO DE 2015
——-------------

*
20847

Terceiro: — José Carlos Fernandes dos Santos, 
jIF- 100245125LA0141, natural de Ingombota, Luanda, 

.\asado sob o regime da comunhão de adquiridos com Nádia 
)uarte dos Santos Lourenço, NIF: 100406937LA0380, 
•esidente na Rua Kateculo Mengo n.os 101-103, Bairro do 
Xlvalade, Maianga, Luanda;

! Quarto: — João Jardim do Nascimento Balsa, 
qjF; 101131198LA0316, solteiro, maior, natural de 
[ngombota, Luanda, residente na Rua Rodrigo Miranda 
Henriques, n.° 30, Bairro Maculusso, Ingombota, Luanda; 

Quinto: — Sandra Jardim do Nascimento Balça, 
MIF: 100215766LA0389, divorciada, natural de Ingombota, 
Luanda, residente na Rua Kateculo Mengo n.os 101-103, 
Bairro de Alvalade, Maianga, Luanda;
I $eXf0: — Lelika Teresa Fernandes dos Santos, 
NIF: 100012674LA0192, solteira, maior, natural de 
•jngombota, Luanda, residente na Rua Kateculo Mengo 
n.os 101-103, Bairro de Alvalade, Maianga, Luanda;

i Verifiquei:
a) A identidade do primeiro, do segundo e do ter­

ceiro outorgantes por conhecimento pessoal; 
e a dos restantes pela exibição dos seus bilhe­
tes de identidade, respectivamente, números 
001131198LA031, emitido em 30 de Agosto 
de 2012; 000215776LA038, emitido em 3 de 
Dezembro de 2013, e 000012674LA019, emi- 

; tido em 19 de Julho de 2013, pela DNAICC;
b) A qualidade de que se arroga o segundo outor­

gante, pela procuração, que apresentou.
Declararam o primeiro e o segundo outorgantes:
Que são os únicos sócios da sociedade comercial por quo­

tas com a firma «Imoprime, Limitada», NIF: 5417124656, 
1 matriculada sob o n.° 459-11, na Conservatória do Registo 
- Comercial de Luanda, na 2.a Secção do Guiché Único, com 
' sede em Luanda, Município da Ingombota, Bairro Cruzeiro, 
i na Rua Marechal Brós Tito, Prédio n.os 34/35, 10.° andar, 
! Apartamento A, com o capital social de Kz: 490.000,00 
(quatrocentos e noventa mil kwanzas), representado por 

1 2 (duas) quotas de igual valor nominal de Kz: 245.000,00 
í í^uzentos e quarenta e cinco mil kwanzas), tituladas uma 

em nome de cada um dos sócios, primeiro e segundo outor- 
; gantes.

Declarou o primeiro outorgante:
Que, para efeitos das cessões a que a seguir vai proceder, 

começa por dividir a referida quota de que é titular no capi- 
(duz00^ soc*e<^a^e’ no valor nominal de Kz: 245.000,00 

zentos e quarenta e cinco mil kwanzas) em duas novas 
quotas; 7
senta"13’"° Valor nominal de 163.170,00 (cento e ses- 
nome d^5 m*' cent0 e setenta kwanzas), que, por si e em 
Jardim dSUa representac*a> cede à quinta outorgante Sandra 
valor n ° ^asc^ment0 Balça, por preço igual ao respectivo 

g<teKz- que rece^eu, e a outra, no valor nominal 
2as), qu (°*tenta e um oitocentos e trinta kwan- 

y terceiro P°F S* e em nome sua rePresenta^a» ce(^e ao 
PreÇo igu U]tOr^ante J°sé Carlos Fernandes dos Santos, por

Que % k° respect’vo val°r nominal, que já recebeu. 
I °^r’gaçõ m aS aS qU0tas s^° cedidas com todos os direitos e 
i es que lhes são inerentes.

Declarou o segundo outorgante:
Que, para efeitos das cessões a que a seguir vai proceder, 

começa por dividir a referida quota de que é titular no capi­
tal social da sociedade, no valor nominal de Kz: 245.000,00 
(duzentos e quarenta e cinco mil kwanzas), em duas novas 
quotas;

Uma, no valor nominal de Kz: 163.170.00 (cento e ses­
senta e três mil cento e setenta kwanzas), que cede à sexta 
outorgante Lelika Teresa Femandes dos Santos, por preço 
igual ao respectivo valor nominal, que já recebeu; e a outra, 
no valor nominal de Kz: 81.830,00 (oitenta e um mil oito­
centos e trinta kwanzas), que cede ao quarto outorgante João 
Jardim do Nascimento Balsa, por preço igual ao respectivo 
valor nominal, que já recebeu.

Que ambas as quotas são cedidas com todos os direitos e 
obrigações que lhes são inerentes.

Declararam o terceiro, o quarto, a quinta e a sexta outor­
gantes:

Que, na parte a que cada um diz respeito, aceitam as pre­
sentes cess 3es de quotas, nos termos exarados.

Que, por força das cessões de quotas aqui tituladas, 
passaram a ser os únicos sócios da sociedade, pelo que, 
representando, assim, a totalidade do capital social, nos ter­
mos referidos, por deliberação unânime aqui tomada, com 
dispensa de formalidades prévias, decidem, nas qualidades 
em que intervêm, nomear gerentes da sociedade os quatro 
sócios, passando a ser necessária a assinatura conjunta de 
dois gerentes para vincular a sociedade.

Que, consequentemente decidem actualizar o artigo 4.° 
(capital social e sua distribuição) e alterar o artigo 9.° (gerên­
cia), do contrato de sociedade, que passam a ter a seguinte 
redacção:

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 490.000,00 (qua­

trocentos e noventa mil kwanzas), encontra-se 
integralmente realizado em dinheiro e corresponde 
à soma de quatro quotas:

Duas, no valor nominal de Kz: 163.170,00 
(cento e sessenta e três mil cento e setenta kwan­
zas) cada, pertencentes uma a cada uma das sócias 
Sandra Jardim do Nascimento Balça e Lelika Teresa 
Femandes dos Santos;

As outras duas, no valor nominal de 
Kz: 81.830,00 (oitenta e um mil oitocentos e trinta 
kwanzas), pertencentes uma a cada um dos sócios 
José Carlos Femandes dos Santos e João Jardim do 
Nascimento Balsa.

ARTIGO 9.°

1. A gerência e administração da sociedade ficará 
a cargo dos gerentes eleitos em Assembleia Geral.

2. Para obrigar validamente a sociedade é 
necessária a assinatura conjunta de dois gerentes.

3. Ficam, desde já nomeados gerentes, os quatro 
sócios Sandra Jardim do Nascimento Balça; Lelika 
Teresa Femandes dos Santos; José Carlos Femandes 
dos Santos e João Jardim do Nascimento Balsa.
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4. Os gerentes não poderão, em caso algum, 
obrigar a sociedade em actos ou operações de inte­
resse alheio, nomeadamente, em avales, fianças e 
actos semelhantes e estranhos ao objecto social. 
Assim o outorgaram: Arquivo:

a) A certidão do registo comercial;
b) A procuração apresentada pelo primeiro outorgante. 

Fiz aos outorgantes, em voz alta e na presença simul­
tânea de todos, a leitura e explicação do conteúdo desta 
escritura, com a advertência de que devem requerer o registo 
deste acto no prazo de 3 (três) meses.

(15-17704-L01)

Edições CE&J, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 41, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do Guiché Unico 
da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Jakeline Andrea da Costa Pereira, 
Divorciada, natural do Rangel, Província de Luanda, resi­
dente habitualmente no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Rei Katyavala, Edifício 118;

Segunda: — Célia Vanessa Pita Pereira dos Santos 
Sequeira, casada com Ivan Gilberto de Sá Sequeira, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural de Lisboa, 
de nacionalidade angolana, residente habitualmente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Alvalade, 
Rua José Oliveira Barbosa, n.° 1;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Ga?ório Notoial d0 Guiché único da Empresa - 

ANIFIL, em Luanda, aos 20 de Outubro de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
EDIÇÕES CE&J, LIMITADA

ARTIGO IoAsociedade adopta a denominação de «Edições CE&J, 
Limitada», com sede social na Província e Município de 
Luanda, Distrito Urbanização do Kilamba Kiaxi, Bairro 
Urbanização Nova Vida, Rua 50, Edifício 193, 2.° andar, 
Porta n.° 10, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGOS.0A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, edição e publicação publicidade e marketing, 
comércio geral a grosso e a retalho, representações comer­

ciais e industriais, prestação , 
e similares, indústria, agro n h 
máticos, telecomunicações n 
obras públicas, expl0rS“'i«da>^ 
zaçàodeteiefonese^ 
camionagem, agente despacha®' 
rent-a-car, compra e venda de v 
e seus acessórios, reparação de vèí^’ 
“am 6 materÍa* e Pe<*s 
fabrico de blocos e vigotas, comerei^ 
veis e lubrificantes, exploração de boi^^ 
e estação de serviço, comercialização a 
material cirúrgico, gastável e hospitalar * 
cos e farmacêuticos, serviços de saúde, vèndu*: 
plastificação de documentos, venda de materiau 
rio e escolar, decorações, serigrafia, panificação> * 
de gelados, indústria pasteleira, exploração H 
exploração de salão de cabeleireiro, agenciame^ 
gens, relações públicas, venda de gás de cozinha,^ 
e recreação, exploração de vídeo clube e discoteca,*, 
ções de actividades culturais e desportivas, manui& 
espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
de jardim-de-infância e ATL, educação e cultura,^ 
automóvel, ensino, saneamento básico, jardina^- 
peza, desinfestação, fabricação e venda de gelo,wl 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualqua 
ramo do comércio ou indústria em que as sócias® 
seja permitido por lei. i

artigo 4.° i

O capital social é de Kz: 100X100,00 (cem^ 
integralmente realizado em dinheiro, 
tado por 2 (duas) quotas iguais, n° a(jaun«,f 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kw^nza pereira" 
centes às sócias Jakeline Andrea a resped''í5 
Vanessa Pita Pereira dos Santos Sequ

ARTIG° 5 ° fi a depen^í

A cessão de quotas a estranhos reseri^0^ 
sentimento da sociedade, à qual é semp^ goCjedade 
de preferência deferido às sócias se 
quiser fazer uso. r

artigo 6.° ^dade.^
1. A gerência e administração da^ act^ 

seus actos e contratos, em juízo ^jas, Q1]^' 
sivamente, incumbem a ambas as ssjnatura d®
já nomeadas gerentes, bastando a a -gdade- 
gerentes para obrigar validamente3 sOcieoa J

2. Fica vedado às gerente obrig ^.ajS da s° 
e contratos estranhos aos negócios s ou 
como letras de favor, fiança, abon 
lhantes.

ARTI00 7.“ pOf Si>”U 
A Assembleia Geral será convoc ^eí105 

registadas, dirigidas às sócias com P ng0 
dias de antecedência, isto quando a q^iq116^^ 
lidades especiais de comunicação- e |
estiver ausente da sede social a cornUnlornpaíec6Í - 
eom tempo suficiente para que possa c° |
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fe ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
^as suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

^le qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
Sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear uma que a todas represente, 
5?nquanto a quota se mantiver indivisa.
Ç ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
tjemais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
ijie acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
^citado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
.de condições.

ARTIGO 11.°
? A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.
Ií ARTIGO 12.°
c Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

.Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro. 
J ; ARTIGO 13.°

, Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
•de Março imediato.
í ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
í;Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-17709-L03)

AS2 — Serviços de Protecção e Segurança
í Privada, Limitada
IB

■ Certifico que, por escritura de 20 de Outubro de 2015, 
®vrada com início a folhas 53, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 34-B, do Cartório Notarial do Guiché 
<nico da Empresa — ANIFIL, a cargo do Notário, Lúcio 
^Iberto Pires da Costa, Licenciado em Direito, perante mim, 
í. omingos Catenda, l.° Ajudante do Notário, foi constituída 
Intre:

Primeiro: —António Pita Grós Martins da Silva, casado 
q°ni Teresa Amélia Gomes David da Silva, sob o regime de 
Lomunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, Província

5"Uan^a’ residente habitualmente no Distrito Urbano da 
j aianêa> Bairro Cassenda, Avenida Revolução de Outubro 
f05 77/12;
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Segundo: — Abel Domingos Segunda, casado com 
Natália Michailovina Segunda, sob o regime de comunhão 
de adquiridos, natural do Cazenga, Província de Luanda, 
residente habitualmente no Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro e Avenida Comandante Valódia, n.° 197, 9.° andar, 
Apartamento n.° 2;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa — 

ANIFIL, em Luanda, aos 20 de Outubro de 2015. — O 
ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
A S2 — SERVIÇOS DE PROTECÇÃO E SEGURANÇA 

PRIVADA, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «AS2 — Serviços 
de Protecção e Segurança Privada, Limitada», com sede 
social na Província de Luanda e Distrito Urbano do 
Sambizanga, Bairro Comandante Valódia, Rua Cristóvão 
Falcão n.° 59, casa sem número, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, prestação de servi­

ços a terceiros, por entidades privadas, com vista à protecção 
de pessoas e bens, bem como a prevenção e participação às 
autoridades competentes da prática de crimes e transgres­
sões, a vigilância de bens móveis e imóveis e o controlo de 
entrada e saída de pessoas de locais sob a sua protecção, 
bem como a prevenção de entrada de armas, substâncias e 
artigos de uso e porte proibidos ou susceptíveis de provocar 
actos de violência no interior de edifício ou locais de acesso 
vedado ou condicionado ao público, designadamente estabe­
lecimento, certames, espectáculos, convenções e actividades 
similares, a protecção pessoal, sem prejuízo das competên­
cias exclusivas atribuídas às forças de segurança pública, a 
exploração, gestão e monitorização de alarmes o transporte, 
a guarda e a distribuição de bens e valores, a exploração, 
gestão e monitorização de meios de segurança electrónica, 
a formação e instrução de pessoal de segurança privada em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes aos sócios António Pita Grós Martins da Silva e 
Abel Domingos Segunda, respectivamente.
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ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos «ca dependente docon- 
sendntento da sociedade, à qual e sempre resen/ado o dtretto 
-Zncia.deteridoaossdoiosseasoeredadoddeo.o 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 
mente, incumbem aos sócios António Pita Gros Martins da 
Silva e Abel Domingos Segunda, que ficam desde ja nomea­
das gerentes, bastando as suas assinaturas, para obrigar 
validamente a sociedade.

2. Fica vedado os gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
inSri herd.eÍr°S °U rePres«s do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

artigo 10.’

P" a“rd° sócios » "»s 
a liquidação e cartilha v Sfi°S S°C1°S Serào licluidatários e falte de XSo* Z C°m° aCOrdarem’Na 

social licitado em elobTc ° pretender será o activo 
passivo e adjudicado ao sótio^0 Ó° pagament0 do 
igualdade de condições. me h°r preço oferecer, em

. artigo 11.»
^quer sócio' Xdo wbre^0 am°rtÍZar & qUOta de 

Providência cautelar. Penhora ou

Para todas as questõe^'00 U? 
^^eossóc^SgenteSd° presente contrato

*> « . PrôpCSTn " rep"“"a"-.

artigo i4» No omisso regularão as delib' - 
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de p^Ções ' 
Sociedades Comerciais, e demais legi^’

a
e

OuK.’t

ir'O Not;

—’ -'mitada
Certifico que, por escritura de 20 

lavrada com início a folhas 51, do liv 
turas diversas n.° 34-B, do Cartório\0?%* 
Unico da Empresa — ANIFIL, a cargo dT 
Alberto Pires da Costa, Licenciado em Direit 
Eduardo Sapalo, Notário-Adjunto, foi consi?”

Primeiro: — Bruno António Fernandes, solteS 
natural do Sambizanga, Província de Luanda,reside^ 
tualmente no Distrito Urbano e Bairro do RaJjM 
Casan.0 159, Zona 15;

Segundo: — Carla Gisela Gonçalves Barbas(®f.: 
teira, maior, natural da Ingombota, Província deb? 
residente no Distrito Urbano do Kilamba KiasjiJ1 
Neves Bendinha, Rua Alípio Brandão, n°46,Z«|4

Uma sociedade comercial por quotas que se i®
e termos constantes do documento em anexo. n 

Está conforme. , E
Cartório Notarial do Guiché Único da Emps

ANIFIL, em Luanda, aos 20 de Outubro de - ■■ 
ajudante, ilegível. s 

d 
c

s

v«v de *f de Luanda^1

ESTBR^rS DA S0CIEDADE 
Juncar, limitada

A ^ciedade ARTIGO,° 
ditada», Corn °Pta a denominação 
^ano do gji ,esoc,aI na Província de Luu.- . A,íPio Brandão dc í Klaxi> Bairro Neves Bendi^ 

para qualquer ’ Ona ú podendo transferi-la li^< 
a^nr filiais sim roJocal do território nacional,^1 
sentação dentm T'3’ aSênc'as ou outras formas 

ntr° e fora do País.• ,Asua durara ■ ARTIGO 2° ,/
’n>cio da SUa ° e P°r tempo indeterminado,con!311,/'
da data da celek,V,dade’ Para todos os efeitos leg^>! 

ebra^° da presente escritura. ( 
A s°ciedaH^. ARTIGO 3° '.d

a grosso e a r COrno objecto social o 
^nt'a'Car, pre e aJ10’ consultoria, auditoria, 
lnj,,areSí jn(j. açêío de serviços, hotelaria e d 
Ornunicações agr°'Pccuária, pesca, inf°rn’'

a? e seas ac "e'Ia £ fíoresta>> comerciali^p 

co6”16 despacha ^,0S’ tran^Porte marítimo, sór?Pra e Ve«da d* 6 transitári°s, cabotagem, \À 
de °S’ reParaçan % Vlaturas’ novas ou asadas 

Serial e de veículos automóveis,?as separadas de transporte, # í•
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locos e vigotas, comercialização de combustíveis e lubrifi- 
antes, exploração de bombas de combustíveis e estação de 
erviço, centro médico, clínica, perfumaria, plastificação de 
ocumentos, venda de material de escritório e escolar, deco- 
ações, serigrafia, padaria, geladaria, pastelaria, boutique, 
epresentações, impressões, salão de cabeleireiro, agên- 
ia de viagens, promoção e mediação imobiliária, relações 
júblicas, representações comerciais e industriais, venda de 
rás de cozinha, desporto e recreação, vídeo clube, discoteca, 
ealizações de actividades culturais e desportivas, manu- 
enção de espaços verdes, segurança de bens patrimoniais, 
;olégio, creche, educação e cultura, escola de condução, 
•nsino, saneamento básico, jardinagem, limpeza, desinfes- 
ação, fabricação e venda de gelo, cyber café, electricidade, 
mportação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual- 
per outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
icordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

i ser realizado até ao termo do primeiro exercício econó­
mico, dividido e representado por 2 (duas) quotas, sendo uma 
^uota no valor nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil 
kwanzas), pertencente ao sócio Bruno António Femandes, 
s outra quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 (quinze 
mil kwanzas), pertencente à sócia Carla Gisela Gonçalves 
Barbas Gaspar, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, incumbem ao sócio Bruno António Fernandes, que 
fica desde já nomeado gerente, sendo necessária a sua assi­
naturas para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma- 
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
|°m tempo suficiente para que possa comparecer.

i ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
' ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
|Ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
|s Perdas se as houver.

1 ARTIGO 9.°

f d soc^edade não se dissolverá por morte ou impedimento 
Malquer dos sócios, continuando a sua existência com o 

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender será o activo 
social licitado em globo com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(Disposições transitórias)
ARTIGO 15.°
(Declaração)

Os sócios declaram, sob sua responsabilidade, que se 
comprometem a entregar, até ao termo do primeiro exercício 
económico, o valor das entradas nos cofres da sociedade.

(15-17711-L03)

WWF — Decoração (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 60 do livro-diário de 27 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Flora de Oliveira Chassuma, solteira, 
maior, natural da Maianga, Província de Luanda, residente 
em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
Rua 17, Casa n.° 32, Zona 6, constituiu uma sociedade uni­
pessoal por quotas denominada «WWF — Decoração (SU), 
Limitada», registada sob o n.° 5.811/15, que se vai reger pelo 
disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2? Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 27 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.
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■ JSS5SS&- 1
artigo i.°

(Denominação e sede)

A sociedade adopta a Província de
Deam«(SUU“”“ K ; brban0 da Maianga, 

Bairro Cassenda, Rua , , outro iocai do territo-
tnaíTm comoTrir filiais, sucursais, agências ou 

"aZií.^uçàoden.roeforadoPais.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, incluindo realizações de actividades culturais e 
desportivas, decorações, comércio geral a grosso e a retalho, 
serviços de serralharia, caixilharia de alumínios, avicul- 
tura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotelaria e turismo, 
serviços de informática e telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, promoção e mediação imobiliária, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usadas e 
seus acessórios, venda e reparação de veículos automóveis, 
concessionária de material e peças separadas de transporte, 
fabricação de blocos e vigotas, comercialização de medica­
mentos, material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos 
químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação 
de documentos, venda de material de escritório e escolar, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agencia de viagens, perfumaria, relações públicas, paste- 
ana, geladaria, panificação, representações comerciais e 

industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação 

de «paços verdes, segu- r,A ' « «*»■ importação e
XTciT r " ‘,"a"1Uer

ARTIGO 4.°
(Capital)Q capital social é dc Kz* 100 oon nn í

*ntesralmente realizado em dinheiro kwan’ 
“ma (1) qUOta no val J em d'nheiro, representado por
J ^nzas), perte^TXalnta H ° °T (Cem 
Chassuma. ^ocia-unica Flora de Oliveira

ARTIGO 5?
(Cessão de quotas)

x

^T|Go6? \
A gerencia e administração 7 '

seus actos e contratos, em £da 
vamente, mcumbem à sócia-ún^ > 
para obrigar validamente a so5><>

1. Fica vedado ao gerente ob a e’ 
contratos estranhos aos negócios T a SOci«k 
como letras de favor, fianças, abona S?

2. A socia-umca poderá nomeaÇr p s°“a«o^ 
dade para assumir as funções dc geXc?^

ARTIGO 7? 
(Decisões) 

As decisões da sócia-única de natureza i
ções da Assembleia Geral deverão ser regisfed"^ 
ele assinadas e mantidas em livro de actas

ARTIGO 8.»
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou 
da sócia-única, continuando a sua existênciacom^C 
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito,fe 
estes nomear um que a todos represente, enquantoa^ 
mantiver indivisa. rí

ARTIGO 9.» C
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termostó 
ARTIGO 10.’ v
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os ^ í̂ 
em 31 de Dezembro de cada ano, 
de Março imediato.

ARTIGO li.0
(°mÍSS0) - social

No omisso regularão as delibeiaçõe 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ai 
Lei das Sociedades Comerciais, n. 1 ’ 05.181*'

Cert'fi on,uIti Participações, S.A.

!^rada> c»m 1nMP°r escritura de 21 de Outubro Ún?S d'Versas n 0 °innfOlhaS 46 do livro denota5^ 
p?c° de * 3°0-A, do Cartório Notarial^ 
Co68 da CosTa *■’ a carS° do Notário, Lúcio $ 

nservatórja ’ ujo texto integral fica depos^i 
n ” ° ,/97> foi r- terrnos dos n.os 3,4, e 5 do ad'g° 
no ò ^^ultí pnst.'tu,da uma sociedadeanóni^ ^; n o^ni^-pio dé Be?CÍP^eS, S.A.», comsedee^ 
arti^6’ que tem Dor v Bairro Militar> Ta,at°na’t^í 
re£°S 3° e 4  ̂°bjecto e capital social o est^ 
do8r Pel° docum Seu estatuto, que esta socie^ J 
ínteíT^0 8,0 do Cóh-° CornPíernentar elaborado $ v 
Conf^fe desta e '^Q d° Notariado, quedo33 fe todo, ' ™Jd oonteúdo ‘ »”*

oso“tor^«- 7

22°*ÕS' * C“« Ooico detubr° de 2015.—O ajudante, <leí
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
PROMULTI PARTICIPAÇÕES, S.A.

CAPÍTULO I
Denominação, Duração, Sede e Objecto

ARTIGO I.’
(Denominação, natureza e duração)

A sociedade adopta a denominação social de «Promulti 
•articipações, S.A.», é uma sociedade anónima e rege-se 
elos presentes estatutos e pelos preceitos legais aplicáveis.

ARTIGO 2.°
(Sede e representações sociais)

1. A sociedade tem a sua sede em Luanda, Bairro Militar, 
ia Rua n.° 26, Casa n.° 26, Talatona, Município de Belas, 
kngola.

2. A sociedade poderá transferir a sede para qual­
quer localidade do território nacional por deliberação do 
Conselho de Administração.

3. A sociedade poderá abrir ou encerrar quaisquer filiais, 
sucursais, agências, delegações ou qualquer outra forma de 
representação social, no País ou no estrangeiro, quando o 
Conselho de Administração assim o deliberar.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A sociedade tem por objecto social as seguintes acti­
vidades:

a) Prestação de serviços de elaboração de projectos 
Ide engenharia, terraplanagem, pavimentação, 

estruturas, impermeabilização, instalações eléc­
tricas, automação, instalações hidráulicas e cli- 
matização;

b) Prestação de serviços de elaboração de projectos 
de arquitectura, paisagismo e sinalização;

c) Prestação de serviços de orçamentação de obra;
d) Fiscalização de projectos de engenharia e arqui­

tectura;
e) Elaboração de projectos ambientais;
J) Emissão de certificados de acessibilidade e manu­

tenção;
g) Emissão de atestados relacionados a equipamentos 

de incêndio, materiais de acabamento e reves­
timento, instalações de gás, pressurização de 
escada, gerador, estabilidade estrutural e técnico 
de conformidade;

b) Realização de perícias e vistorias em imóveis resi­
denciais, comerciais e industriais;

0 Elaboração de laudos relacionados a reforma, estru­
tura, instalações eléctricas, periculosidade, insa­
lubridade, vizinhança e cautelar, habitabilidade, 
patologias e danos construtivos;

j) Consultoria e elaboração de projectos legais;
b) Assessoria e consultoria em projectos de engenha­

ria, de arquitectura e ambientais.
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2. A sociedade pode dedicar-se a qualquer outra acti­
vidade, directa ou indirectamente relacionada com o seu 
objecto social, incluindo importação e exportação, podendo 
ainda, dedicar-se a outras actividades, desde que aprovadas 
pelo Conselho de Administração e permitidas por lei.

3. A sociedade pode, livremente, adquirir e alienar 
participações de toda a espécie, incluindo participações 
em sociedades com objecto diverso do referidos nos arti­
gos anteriores, em sociedades reguladas por leis especiais 
e em sociedades de responsabilidade ilimitada, bem como 
associar-se, por qualquer forma, com quaisquer outras pes­
soas jurídicas, nomeadamente para formar agrupamentos 
complementares de empresas, agrupamentos europeus de 
interesse económico, novas sociedades, consórcios e asso­
ciações em participação.

CAPÍTULO II
Capital Social e Acções

ARTIGO 4.° 
(Capital social)

O capital social é de Kz: 3.000.000,00 (três milhões de 
kwanzas), que os accionistas afirmam, sob sua responsabi­
lidade, estar totalmente subscrito e realizado em dinheiro, 
dividido e representado por 300 (trezentas) acções no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, 
correspondente a USD 74,00 (setenta e quatro dólares dos 
Estados Unidos da América).

ARTIGO 5.° 
(Acções)

1. As acções poderão ser nominativas ou ao portador nos 
termos previstos na legislação comercial.

2. Haverá títulos representativos de uma, dez, cinquenta, 
cem, acções podendo ser agrupadas em títulos de cinco, dez, 
vinte, cinquenta e cem acções.

3. Os títulos provisórios ou definitivos serão assinados 
por dois Administradores, podendo uma das assinaturas ser 
aposta por chancela, e terão sempre a menção da série a que 
pertencem as acções que representam.

4. Nos termos da legislação aplicável, é permitida a cria­
ção de categorias de acções especiais.

5. Poderão ser emitidas acções sem direito a voto e que 
confiram direito a um dividendo prioritário, a fixar pelo 
órgão da sociedade que deliberar a emissão.

6. As acções poderão ser cedidas por decisão judicial, 
e nesta eventualidade, a sociedade reserva-se desde já no 
direito de amortizar as acções.

7. Todas as despesas relativas à emissão, alteração ou 
reforma dos títulos serão por conta dos respectivos accio­
nistas.

ARTIGO 6.°
(Votos)

1. A cada acção corresponde um voto, desde que a acção 
esteja registada ou depositada em nome do accionista, desde 
o quinto dia anterior à data da reunião da Assembleia Geral
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convocada e que esse registo seja mantido ou depositado, 
pelo menos, até ao encerramento da reunião.

2 q accionista com direito a voto pode, nos termos da 
lei, fazer-se representar nas Assembleias Gerais mediante 
a apresentação de carta dirigida ao Presidente da Mesa 
da Assembleia conferindo poderes para o acto, enviada 
por correio, ou e-mail, dirigida ao Presidente da Mesa da 
Assembleia Geral e por este recebida até dois dias antes da 
data fixada para a sessão.

ARTIGO 7.°
(Aumentos de capital)

1. O capital social poderá ser aumentado, por uma ou

«tamdK que sejam as disposições legais e estalarias.
2 Nos aumentos de capital, quer realizados pela emrss 

de novas acções, quer resultem de incorporações de reservas 
em capital, os accionistas fundadores gozarao de um direito 
de preferência na subscrição de novas acções proporcional 
ao número das que já possuírem, sem prejuízo do disposto 
da possibilidade de subscrição em número superior em caso 
de rateios excedentários, nos termos do disposto no n. 4 
infra.

3. O direito de preferência a que se refere o número 
anterior, deverá ser exercido pelos accionistas nos 30 dias 
subsequentes à data da publicação ou da recepção do anún­
cio, conforme o caso, entendendo-se que a ele renunciam, se 
o não exercerem nesse prazo.

4. Se algum ou alguns dos accionistas a quem couber o 
direito de preferência não subscrever a quantidade a que tem 
direito, as acções nào subscritas serão rateadas pelos outros 
accionistas fundadores na proporção do capital detido por 
cada um.

5. Por decisão da Assembleia Geral, sempre que haja 
aumentos de capital poderão ser emitidas acções de acordo 
com o n.° 2 do artigo 5.°

ARTIGO 8.° 
(Transmissão de acções nominativas)

1. A transmissão de acções nominativas é livre quando 
onXsT aCCÍ°nÍStaS’ P°dend0 Ser a títU'° ^atuit0 ou 

depende do ”T’SSâ0 acÇões nommativas a terceiros
P^nde do prévio consentimento da sociedade.

der conZ3 tASSmbleia Geral de Accionistas conce- 

'ndependentementedo"”1100!3 d0S VOtOS emitidos> 
tabilizadasasabstencftCaP'ta representado>não sendo con- 

‘‘«verá notificar a SwieLh ansmitir as s«as acções, 
«* •*. "®suõa à

• «ta, i„dkaL " ““k de InscrtçSo das 

nome, apelido „ quanUdade e número de 
00 (») úansmissário (sl or(2! °’ domicí,’° e nacionalidade 
** fc transmissão °(s)> do pre*> e das condi-

5. A Assembleia Geral . 
não superior a 60 de ^ccinn- 
pedido formulado, findo o qual dias’ 
sidera-se livre. q 3

6. Em caso de recusa (fundam 
a sociedade obriga-se a fazei. 
pessoa nas condições estipuiad^lrir
que foi pedido o consentimento Paraa><

7. Será nula a alienação das acçõw * 
sido solicitado o prévio consentimento

8. A constituição de penhor ou usufim S°CÍ^el
vivos sobre as acções depende também^?0'^ 
mento da sociedade. °

ARTIGO 9.°
(Direito de preferência)

1. Os accionistas e a sociedade, por esta ordem, 
do direito de preferência, no caso de subscrição^ 
acções ou de transmissão de acções nominativas. u

2. Salvo disposição legal em contrário, os accfce 
deverão, num prazo não inferior a 30 (trinta) dis^ 
dos a partir da data do consentimento da sociedad?-. 
transmissão de acções, exercer o direito de prefe 
aquisição de acções, nas mesmas condições queofc 
tente se propôs a efectuar a transmissão. p

3. Havendo mais do que um interessado, ofe 
preferência será exercido pelos accionistas fW*s. 
proporção do capital detido na sociedade.

4. Findo o período descntc. nc> pono 
nenhum accionista ou a sociedade 
direito de preferência, o accionista po 

livremente as suas acções.
ARTIGO 10° 

(Suprimentos)

1. Caso não seja possível obter fun
dade necessite, através de financia joriade^s^ 
Assembleia Geral poderá através e efecW^ 
mais um voto, deliberar que os acCconjjções 
mentos à sociedade, nos termos e 
nos números seguintes: accioo*staS \o

2. Os suprimentos feitos pe os rOporÇ^°
serão efectuados de acordo com utrafofIÍt Jl«
detido, salvo quando for delibera 0 efeC

3. O accionista que «nba .
mentos e seja remisso sujeita-se a i 
seu capital detido na sociedade. latjvas a° legai^

4. Todas as demais questões rdisp0Siç^s 
suprimento, ficam reguladas pelas 

caveis.
artigo 11.°

A SOcÍPri (Obrigações)^'sPosições f e Poderá emitir obrigações, n°s ^d9s Pela A aP'ic^is e nas condiçõ# J 
° Fe eías nos fSSem^e‘a Geral, podendo efccttí

°s ^mos da ieí
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CAPÍTULO III 
Dos Órgãos Sociais

ARTIGO I2.°
(Órgãos sociais)

I A sociedade tem como órgãos sociais, a Assembleia 
eral, o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal, 
jm as atribuições e competências estabelecidas pelos pre­
ces estatutos ou, na sua omissão, pela legislação aplicável.

2.0 mandato dos órgãos sociais terá a duração de 4 (qua-

o) anos.
SECÇÃO l

Assembleia Geral

I
 ARTIGO 13.°

(Natureza)

A Assembleia Geral representa a universalidade dos 
accionistas e as suas deliberações quando determinadas nos 
ermos dos presentes estatutos ou da legislação comercial, 
ião obrigatórias e vinculativas para todos os accionistas.

■

ARTIGO 14.° 
(Composição)

1. A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
Presidente e um Secretário eleitos pela Assembleia Geral.

2. Compete ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
sem prejuízo do disposto na legislação comercial aplicável:

a) Convocar as sessões da Assembleia Geral;
b) Dar posse aos membros do Conselho de Adminis­

tração e do Conselho Fiscal;
c) Assegurar a implementação e execução das delibe­

rações da Assembleia Geral;
d) Verificar a regularidade dos mandatos e das repre­

sentações;
e) Assinar as actas da Assembleia Geral.

ARTIGO 15.° 
(Sessões)

1. A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, uma 
vez por ano e, extraordinariamente, a pedido de qualquer 
'Um dos outros órgãos sociais ou de accionistas que repre­
sentem, pelo menos, vinte cinco por cento do capital social. 

, 2. Em reunião ordinária, a Assembleia Geral apreciará e 
j votará o relatório do Conselho de Administração, o balanço 
r as contas do exercício findo, com o respectivo parecer do 

í Conselho Fiscal, deliberará quanto à aplicação dos resulta­
is dos e elegerá, quando for caso disso, os membros da Mesa e 

.dos outros órgãos sociais, podendo ainda tratar de quaisquer 

assuntos de interesse da sociedade, desde que sejam expres- 
I amente indicados na respectiva convocatória.

3. A Assembleia Geral poderá ainda deliberar a nomea- 
.9 o de Administradores não executivos definindo os limites
fâmbito do seu mandato.

ARTIGO 16.°
(Convocatórias)

1. A convocação da Assembleia Geral será feita por meio 
de cartas registadas, com antecedência de, pelo menos, 
30 (trinta) dias em relação à data da reunião.

2. A convocatória para a Assembleia Geral indicará, 
igualmente, a data em que esta se deva reunir em segunda 
convocação, que deverá ocorrer, pelo menos, 15 dias após a 
data da primeira convocatória, caso, a Assembleia Geral, em 
primeira convocação, não tenha podido funcionar por insufi­
ciente representação de capital social.

3. Em segunda convocação, a Assembleia Geral reu­
nirá e deliberará com qualquer número de accionistas com 
direito a voto.

4. Os accionistas fundadores serão convocados por carta 
registada, ou protocolada, para as suas moradas oficiais, 
respeitando-se o mesmo prazo mínimo de 30 (trinta) dias 
precedentes à Assembleia Geral.

5. A Assembleia Geral poderá funcionar independen­
temente da convocação feita nos termos dos números 
anteriores, desde que estejam presentes todos os accionis­
tas com direito a nela participar e todos eles manifestem a 
vontade de que a Assembleia se constitua e delibere sobre 
determinado assunto.

ARTIGO 17.°
(Validade das deliberações)

1. A Assembleia Geral só poderá funcionar, em primeira 
convocação, quando estiverem presentes ou representados 
accionistas que possuam acções de valor correspondente a 
2/3 do capital social.

2. Qualquer que seja a forma de votação, as deliberações 
serão tomadas por maioria simples, salvo se disposição legal 
imperativa ou cláusula estatutária exigirem outra maioria.

SECÇÃO II
Conselho de Administração

ARTIGO 18.°
(Composição)

1. A administração e representação da sociedade com­
petem a um Conselho de Administração composto por 3 a 5 
membros, conforme deliberado em Assembleia Geral, sendo 
um Presidente.

2. Poderão ser nomeados administradores não executi­
vos.

3. O Presidente do Conselho de Administração é eleito 
pela Assembleia Geral sob proposta dos accionistas.

4. Os Administradores não prestam caução e estão sujei­
tos ao regime de responsabilidade civil estabelecido na lei.

ARTIGO 19.°
(Competências)

1. Compete ao Conselho de Administração exercer os 
mais amplos poderes de gestão e representação dos negócios 
da sociedade, com as competências que por lei e por estes 
estatutos lhe são conferidas e bem assim as que a Assembleia 
Geral nele delegar.
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? Compete-lhe nomeadamente:
' a) Executar as deliberações da Assembleia Geral,

b) Constituir mandatários para, em nome da socie­
dade, praticarem os actos jurídicos previstos no 
respectivo mandato.

ARTIGO 20.°
(Sessões)

1 O Conselho de Administração reunirá, pelo menos, 
quatro vezes por ano e sempre que for convocado pelo 
Presidente, ou solicitada por outros dois Administradores.

2 As convocatórias dessas reuniões serão feitas por 
escrito, por meio de carta, fax ou e- mail e de forma a serem 
recebidas com um mínimo de três dias de antecedência rela­
tivamente à data das reuniões, a não ser que este prazo seja 
dispensado por todos Administradores.

3. A convocatória deverá incluir a ordem de trabalhos, 
devendo ser acompanhada de todos os elementos necessá­
rios à tomada de decisões.

4. Para que esteja constituído o quórum nas reuniões do 
Conselho de Administração, deverão estar presentes pelo 
menos três Administradores, e destes, dois deverão ter sido 
eleitos sob proposta de accionistas fundadores.

5. No caso do quórum previsto não se encontrar presente, 
a sessão do Conselho de Administração será adiada até um 
máximo de sete dias de calendário.

6. Na eventualidade de, na sessão seguinte não se encon­
trar presente o número de Administradores para formar o 
quorum, previsto no n.° 4 do presente artigo, o Conselho 
de Administração poderá deliberar com base no voto dos 
Administradores presentes.
J. As deliberações do Conselho de Administração serio 

administradores presen-

ARTIGO 21.”
(Formas de obrigar a SoCiedade) 

t“eÍt °b'Íe’da Se8"inBS

r„. de dois Administrado-

c) Pela a • espectlvos mandatos.

2p delfW0 de poderes °S hmites da resPe«iva

ARTJgq 22.’1 Salvna- kgaÇâodecoinPetências)

nístradores delenar S ^eterm*na<ios

a’ ^"stituída por

número impar d 
soc,edade deveP de admini 

con^õ=s e os
-• Sendo criada a P de egaÇão ”V

Administração deverá rl°m'Ssão exP 
funcionamento. efinir a sua JS or

3 O Conselho de Adm■

F,sca'-ÚniC0

ARTIGO 230

1 a .. (c°mposiçao)

«mente“

ou não de sociedades de peritos con ah ? 
podem ser accionistas da sociedade '

3. A Assembleia Geral pode contratar umaer 
revisão e certificação de contas, constituída erj 
Angola, para auditar as demonstrações financei®^ 
sociedade. SJ

ARTIGO 24.° a

(Competências)

A competência do Fiscal-Único e do seu supte11 
respectivos direitos e obrigações são os que resultanréc 
dos presentes estatutos.

SECÇÃO ív
Disposições Comuns

ARTIGO 25.° 
(Cargos sociais)

1. O Presidente e o Secretário da
Geral, bem assim os membros do Conselho de ( 
e do Conselho Fiscal são eleitos pela Assem 
um período de 4 anos, sendo permitida a s 
uma ou mais vezes. n0V0 peií^

2. A eleição, seguida de posse, Para °t()S dos 
funções, faz cessar de imediato os man a^^(e 
em exercício. Caso a eleição ou a subs^QS 
posse, não se verifique no termo norrna jate^ 
exercício, estes consideram- se prorroga
novos membros.

CAPÍTULOlV 
Disposições Fina,s

ARTIGO 26.° 
(Exercício social) nOciV'f

1- O exercício social coincide cOtr> ° fec^'S[tí^.
2- O balanço e conta dos resulta ° serão^í(/' 

referência a 31 de Dezembro de cada an ^1, , 
a aPreciação e aprovação da Assem
nhado do parecer do Conselho Fiscal- ^,cj0 da

3- Os lucros apurados em cada exe .jcaçí°' 
terâo> depois de tributados, a seguinte ap
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a) Cinco por cento para o fundo de reserva legal,
enquanto não estiver realizado ou sempre que 
seja necessário reintegrá-lo;

b) Constituição de reservas, provisões e fundos de
investimentos;

c) O remanescente constituirá o dividendo a dividir
pelos accionistas ou a reinvestir.

ARTIGO 27.°
(Dissolução da sociedade)

8. As decisões e sentenças do tribunal arbitrai são finais e 
vinculativas e delas não cabe recurso, obrigando-se as partes 
a cumprir prontamente as mesmas nos precisos termos em 
que forem proferidas.

9. A decisão arbitrai estabelecerá ainda quais os cus­
tos da arbitragem e a proporção em que esses custos serão 
suportados por cada uma das partes.

(15-17848-L02)

1. A sociedade dissolve-se nos casos estabelecidos na lei 
nos presentes estatutos.

2. Salvo disposições em contrário, serão liquidatários os 
nembros do Conselho de Administração que estiverem em 
xercício quando a dissolução se operar, tudo nos termos 
egais.

ARTIGO 28.°
(Autorização para celebração de negócios jurídicos após 

a constituição da sociedade c anteriores ao registo)

Nos termos do artigo 21.°, n.os 1, Alínea d) e 4 da Lei das 
Sociedades Comerciais ficam os administradores expres- 
jamente autorizados pelo presente instrumento, a proceder 
à assinatura de quaisquer contratos ou outros documen­
tos, junto de quaisquer instituições, públicas ou privadas, 
inerentes à aquisição de direitos sobre bens imóveis, finan­
ciamentos, prestação de serviços e outros, necessários à 
prossecução do objecto social da sociedade.

I
 ARTIGO 29.°

(Lei aplicável e resolução de litígios)

1. Qualquer diferendo entre os accionistas ou entre estes 
e a sociedade será resolvido amigavelmente por acordo.

2. Não sendo possível às partes alcançar acordo no prazo 
de 60 (sessenta) dias após uma parte ter enviado à outra 
comunicação escrita estabelecendo os termos do diferendo e 

i solicitando a resolução do mesmo, qualquer das partes pode 
^ubmeter o diferendo a arbitragem.

3. A arbitragem será conduzida de acordo com as Regras 
' de Arbitragem da UNCITRAL em vigor à data do diferendo.14. O tribunal arbitrai será composto por três membros, 
Urn nomeado pelo Demandante, outro pelo Demandado e o 
terceiro, que desempenhará as funções de árbitro presidente, 
escolhido de comum acordo pelos árbitros antes nomeados. 
O teibunal considera-se constituído na data em que o terceiro 
•: rbitro comunicar às partes por escrito a sua aceitação.

5. Para efeitos das Regras de Arbitragem da UNCITRAL, o 
ribunal Internacional de Arbitragem da Câmara de Comércio 
nternacional actuará como Autoridade Nomeadora.
.6-0 tribunal arbitrai terá a sua sede jurídica em Luanda, 

g ’nstencia arbitrai será conduzida em língua portuguesa. 
I 7. O tribunal arbitrai julgará os aspectos substantivos do 
| tígio de acordo com a lei material Angolana e, subsidiaria-

BALAGRO — Gestão, Exploração de Projectos 
e Agro-Industrial, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 65, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre 
Feliciano de Jesus Panzo, solteiro, maior, natural do Uíge, 
Província do Uíge, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua 
Cónego Manuel das Neves, Casa n.° 466, que outorga neste 
acto como mandatário de Teotónio Ferreira da Mata Moniz 
Londa, solteiro, maior, natural de Kishenev, Rússia, mas de 
nacionalidade angolana, residente habitualmente em Luanda, 
no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Coqueiros, Rua 
Frederick Inglês, Casa n.° 88 ET, e Luís Manuel da Fonseca 
Nunes, casado com Lena Nunes, sob regime de comunhão 
de adquiridos, natural de Caconda, Província da Huíla, resi­
dente habitualmente na Huíla, no Município do Lubango, 
Bairro Dr. António Agostinho Neto, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 22 de Outubro de 2015. — A Notaria-Adjunta, 
Lourdes Mingas Cativa.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
BALAGRO — GESTÃO, EXPLORAÇÃO 

DE PROJECTOS E AGRO-INDUSTRIAL, LIMITADA
ARTIGO 1.”

A sociedade adopta a denominação social de «BALAGRO 
_  Gestão, Exploração de Projectos e Agro-Industrial, 
Limitada».

ARTIGO 2.°

1. A sede social é na Província da Huíla, Município do 
Lubango, Bairro Tchioco, Zona Industrial II, podendo a 
Assembleia Geral transferir a mesma para qualquer outro 
local.

2. A Assembleia Geral de sócios poderá estabelecer ou 
encerrar filiais, sucursais ou outra forma de representação, 
quer em território nacional, quer no estrangeiro.
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ARTIGO 3.°
1 A sociedade tem por objecto o desenvolvimento da 
•Le aoricola, pecuária, transformação industrial de ,

acttvda gr - pecuários, comercialização de produ- <
SXTe de proTs agrico'as
” ’ aários, taportação e exp®»^ *= produtos, presta- 
Zde serviços com máquinas e implementos agncolas para 

terceiros e locação de veiculos automotores, maquinas e 

^“Hí que por simples deliberação da Assembleia 

Geral de Sócios poderá a sociedade dedicar-se a qualquer 
outro ramo de comércio, indústria ou agro-pecuário, desde 
que seja acordado pelos sócios e permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O seu capital social, realizado na sua íntegra em numerá­
rio, é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
realizado em dinheiro, representado e dividido em duas quo­
tas da seguinte maneira, uma quota do valor nominal de 
Kz 90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa e outra quota do 
valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten­
cente ao sócio Luís Manuel da Fonseca Nunes.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
a estranhos fica dependente do consentimento da sociedade, 
à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos bem como a sua representação, em 
juízo e fora dele, activa e passivamente, serão exercidas pelo 
socio Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, que desde já 
fica nomeado gerente com dispensa de caução.

S0C’edade obriga-se validamente pela assinatura do 

em aus’ncias ou impedimentos poderá
M " “* • outro **>
XTZà P™ « efeto
7" ’ n"‘ssa™ lnstrumento de mandato 

«Xm ST: 3 a

tais como letras de favo”T eStranhos ao obÍecto social, 
Penhores e demais garanti’ abonações> hipotecas,
semelhantes, sendo que na$ ° nêaC10nais ou documentos 

revelar^ VeS" d* sua ocorrên- 
total responsabilidade do resneect relaÇâ0 * S0ciedade e de 
«u cargo a indemnização da socied que terá a
^os que dai decorram. e em Caso de Perdas e

^^r^S^-ente participações 

°a panid«s 

e<^e reguladas nor u* ° seu Ou> ainda em 
“'"'"“"'"t»»deemp,‘ • «Emento,

A sociedade nunca seT^0 8 ° 
de qualquer um dos sócios d^^Por^ ' 
cia jurídica com o sócio sòb nd°Co^^> 
do sócio falecido ou interdito d^0 °U CaP^ 
a todos represente enquanto àq^^^, 

. A ARTIGO 9» n'antlVet'^

As Assembleias Gerais, nUand ’ 
outras formalidades, serão convocad^S 
registadas e dirigidas aos sócios com 
de antecedência. Se porventura qualq^r 
ver ausente da sede social, a convocac^S 
com dilação suficiente para permitir a q,?deVtlií

artigo 10.’

Os anos sociais serão os civis e em cadaano ■ 
-se-á um balanço que deverá estar encerradoe^, 
dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 11.’

Os lucros líquidos que serão apurados emca^ 
depois de deduzida a percentagem de 5% paraofc 
reserva legal e outras percentagens que forem ce 

Assembleia Geral, o remanescente será divift' 
sócios na proporção das suas quotas. Namesmap? 
serão suportados os prejuízos quando os houver.

ARTIGO 12.’

Para resolverem rodas as questões enW®' 
ao presente contrato, estipulam o Fol° ° 
da Huíla, com expressa renúncia a qu á

ART1GOI1\i.„„SÍç»“
No omisso serão aplicáveis as ^t»1 

Sociedades Comerciais e do Co ig°^ 
que a esse propósito importem, > naCionaI 
normativos constantes de legis aç 

relevar para o efeito.

AG^-MVmba r 
eA Gestão, Exp.„.\, de Ur

e gro-lndustrial, Limitada 

lavrada Com ,^Ue’ por escritura de 22 de Outubro*’ 
^ras divers ,C'° a folhas 61, do livro de notar 1^ 
Gn>coda E n- 300-A, do Cartório Notarial110, 
da Costa, LiCP a car8° d° Notário, Lúcio AH*

Feliciano ^C'ado em Direito, foi constituído00. 

i êe’ P^íncia > PanZ°’ solteir°’ Uar>da, no d- d° G‘Se’ residente habito 
aulo> Rua c - tO Urbano d° Sambizango, °ut°rga neSt?ê° Manue> d*s Neves, Casa^ 
a ^lata MOnj a^l° Com° mandatário do TeOt . ÚSsia> mas d L°nda’solteiro’ maior’natufíl1^ 
aalróente em ? naci°nalidade angolana, r°s' J 
°airr° COquei Luanda, no Distrito Urbano da^l 

r°s, Rua Frederick Inglês, Caso
d
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^uís Manuel da Fonseca Nunes, casado com Lena Nunes, 
!íob regime de comunhão de adquiridos, natural de Caconda, 
^rovíncia da Huíla, residente habitualmente na Huíla, no 
Município do Lubango, Bairro Dr. António Agostinho Neto, 
\asa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
Sirtigos seguintes.
S. Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 
Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O auxiliar, ilegível.

\ _________
Á

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AGRI-MUMBA — GESTÃO, EXPLORAÇÃO 

de projectos e agro-industrial, limitada
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de 
lAGRI-MUMBA — Gestão, Exploração de Projectos e 
^Agro-Industrial, Limitada.
4 ARTIGO 2.°
l LA sede social é na Província da Huíla, Município do 
-Lubango, Bairro Tchioco, Zona Industrial II, podendo a T
Assembleia Geral transferir a mesma para qualquer outro 
local.

. 2. A Assembleia Geral de sócios poderá estabelecer ou
"encerrar filiais, sucursais ou outra forma de representação, 
quer em território nacional, quer no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
LA sociedade tem por objecto o desenvolvimento da 

‘actividade agrícola, pecuária, transformação industrial de 
^produtos agrícolas e pecuários, comercialização de produ­
tos agrícolas e pecuários, distribuição de produtos agrícolas 

pecuários, importação e exportação de produtos, presta­
ção de serviços com máquinas e implementos agrícolas para 

^terceiros e locação de veículos automotores, máquinas e 
''equipamentos.
0 2. Ainda que por simples deliberação da Assembleia 

Geral de sócios poderá a sociedade dedicar-se a qualquer 
?utr° ramo de comércio, indústria ou agro-pecuário, desde 
que seja acordado pelos sócios e permitido por lei.

S ARTIGO 4.°

jv O seu capital social, realizado na sua íntegra em nume- 
jiRário é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), integralmente 
j- ^alizado em dinheiro, representado e dividido em duas quo- 

$ seguinte maneira, uma quota do valor nominal de 
90.000,00 (noventa mil kwanzas), pertencente ao sócio 

^eotónio Ferreira da Mata Moniz Londa e outra quota do 
1 Cç °r norn*nal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas), perten- 
/; nte ao sócio Luís Manuel da Fonseca Nunes.
ú ■
' - A ARTIGO 5.°

cessão de quotas entre sócios é livre, mas quando feita 
71 ranhos fica dependente do consentimento da sociedade, 

à qual é sempre reservado o direito de preferência, deferido 
ao outro sócio se aquela dele não quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e a administração da sociedade, em todos 

os seus actos e contratos bem como a sua representação, em 
juízo e fora dele activa e passivamente, serão exercidas pelo 
sócio Teotónio Ferreira da Mata Moniz Londa, que desde já 
fica nomeado gerente com dispensa de caução.

2. A sociedade obriga-se validamente pela assinatura do 
gerente.

3. O gerente nas suas ausências ou impedimentos poderá 
em parte delegar os seus poderes de gerência a outro sócio 
ou em pessoas estranhas à sociedade, devendo para o efeito 
outorgar o necessário instrumento de mandato.

4. Fica expressamente proibido à gerência obrigar a 
sociedade em actos e contratos estranhos ao objecto social, 
tais como letras de favor, fianças, abonações, hipotecas, 
penhores e demais garantias obrigacionais ou documentos 
semelhantes, sendo que, na eventualidade da sua ocorrên­
cia, revelar-se-ão ineficazes em relação à sociedade e de 
total responsabilidade do respectivo interveniente que terá a 
seu cargo a indemnização da sociedade em caso de perdas e 
danos que daí decorram.

ARTIGO 7.°
A sociedade poderá adquirir livremente participações 

como sócio de responsabilidade ilimitada ou participações 
em sociedades com objecto distinto do seu ou, ainda em 
sociedade reguladas por leis especiais e em agrupamentos 
complementares de empresas.

ARTIGO 8.°
A sociedade nunca se dissolverá por morte ou interdição 

de qualquer um dos sócios, devendo continuar a sua existên­
cia jurídica com o sócio sobrevivo ou capaz e os herdeiros 
do sócio falecido ou interdito, devendo estes nomear um que 
a todos represente enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
As Assembleias Gerais, quando a lei não prescrever 

outras formalidades, serão convocadas por meio de cartas 
registadas e dirigidas aos sócios com pelo menos 30 dias de 
antecedência. Se porventura qualquer um dos sócios estiver 
ausente da sede social, a convocação deverá ser feita com 
dilação suficiente para permitir a sua comparência.

ARTIGO 10.°

Os anos sociais serão os civis e em cada ano social far- 
-se-á um balanço que deverá estar encerrado e datado até ao 
dia 31 de Dezembro do ano a que disser respeito.

ARTIGO 11.°
Os lucros líquidos que serão apurados em cada balanço 

depois de deduzida a percentagem de 5% para o fundo de 
reserva legal e outras percentagens que forem criadas em 
Assembleia Geral, o remanescente será dividido pelos 
sócios na proporção das suas quotas. Na mesma proporção 
serão suportados os prejuízos quando os houver.
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ARTIGO 12.’

Para resolverem todas as questões emergentes e atinentes 
ao presente contrato, estipulam o Foro do Juízo da Comarca 
da Huíla, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.’

No omisso serào aplicáveis as disposições da Lei das 
Sociedades Comerciais e do Código Comercial, em vigor, 
que a esse propósito importem, e, bem assim, nos demais 
normativos constantes de legislação nacional que possam 
relevar para o efeito.

(15-17867-L02)

Creche Ngola Gaspar, Limitada

Certifico que, por escritura de 8 de Outubro de 2015, 
lavrada com inicio a folhas 84 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Gola Francisco 
Goje Gaspar, solteiro, maior, natural do Kilamba Kiaxi, 
Província de Luanda, residente em Luanda, no Município de 
Belas, Bairro Camama, Rua 8, Casa n.° 4; Kilson Francisco 
Cassuende Gaspar, de 1 ano de idade, natural de Luanda e 
consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartono Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 12 de Outubro de 2015. - O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
CRECHE NGOLA GASPAR, LIMITADA

ARTIGO I.’A sociedade adopta a denominação de «Creche N gol a 
Gaspar, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Alegri/Camama, 
Rua Casa n.° \23-A, podendo abrir fúiais, agências, 
sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais 
convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Âssembleia Geral.

ARTIGO 2.°A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu inicio a partir desta data.

ARTIGOS?1. Tem como objecto social comércio a grosso e a reta- 
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
Mrios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 

serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
1^7 Un'Í0TmeS’ tranW^ Pública e privada, 

\ ZX a T™’ * foraec’“ de materiais c pro- 
) . X. : „ d,

■

eventos, formação profissiona. 
toria, restauração, na área de d^inf n 
construção civil e obras públ 
de assistência técnica e de f Cas> Pt^'S 
tos, serviços de cabeleireiro, te^’^ 
financeira, fiscalização, asrn n mu’Sà?'er 
serviços de panificação e pastel 
jardinagem, cultura, exploração de 1
ração florestal, prestação de serviÇOs 
exploração de bombas de combustíveisT^S 
ambiental, refrigeração de frio, autoeleZ^8 
cânico, indústria, importação e exportação1^01 
ainda a outras actividades desde que haja 
sócios e permitido por lei. J i'

2. A sociedade pode no exercício da sua acta 
ticipar no capital social de outras sociedades ^ei 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente,Èi 1 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consertai 
associações em participação existentes ou a conste-50' 
corno adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiiePa;

• • igicipaçoes sociais.

ARTIGO 4.’

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem 
integralmente realizado em dinheiro, dividido erepto. 
por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no vate 
de Kz: 90.000,00 (noventa mil kwanzas), equiva * 
pertencente ao sócio Gola Francisco qu 
quota no valor nominal de Kz: 10.00 , 
equivalente a 10%, pertencente ao soei 
Cassuende Gaspar.

ART,Gi5'”ficadepenWi4t 
A cessão de quotas a estranhos reservado^er 

sentimento da sociedade, à qualJ Se?ePa socieda^de 
de preferência, deferido aos sócios 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.’ dade.e”^

1. A gerência e administração da^ f
seus actos e contratos, em juízo e ncjsc0 G°je 
vamente, será exercida por Gola ia .natura^0^ 
dispensado de caução, bastando a as
obrigar validamente a sociedade. nessoaeStí/

2. O gerente poderá delegar ^nCja, c°n er 
dade alguns dos seus poderes de ger
efeito o respectivo mandato. a sOcie a

3. Fica vedado ao gerente °^n^^cjais daS°sel/
e contratos estranhos aos negócios so$ ^t0$s | 
como letras de favor, fiança, abonaço6

ART'OO-’’co»’”ca‘,’Lf,"íl 
As Assembleias Gerais serão 

cartas registadas, dirigidas aos s ngoP 
30 dias de antecedência, isto quando a 
validades especiais de comunicação* njcaÇ \\ 
estiver ausente da sede social, a co 

leita com tempo suficiente para q^e P B
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ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ntagem para fundos ou destinos especiais criados em 
jsembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
o das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

; qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
brevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
terdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
iquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

jmais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
,lta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
>cial licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
issivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
;ualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

ualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
rovidência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

uer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
ntre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
iomarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
utro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

m 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
e Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi- 

ões da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
plicável.

(15-17884-L15)

Organizações Gesan (SU), Limitada

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Licenciada 
A Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do 
^gisto Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
a Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
entada sob n.° 10 do livro-diário de 12 de Outubro do 
Orrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifica que Gelson Salvador André, solteiro, maior, 
do Cazenga, residente na Província de Luanda, 

ípio de Belas, Bairro Golf II, Travessa-B, Casa n.° 2, 
uiu uma sociedade unipessoal por quotas denomi­

nada, «Organizações Gesan (SU), Limitada», com sede 
em Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Maria Eugénia Neto, Rua da 
Quinguela, Casa n.° 2, registada sob o n.° 1.297/15, que se 
vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, 12 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES GESAN (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Organizações 
Gesan (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Maria Eugénia Neto, Rua da Quinguela, Casa 
n.° 2, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, educação e ensino, consultoria, telecomunica­
ções, construção civil e obras públicas, modas e confecções, 
transportes, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e 
venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de 
viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda em boutique, venda 
de material de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, segurança de bens patri­
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.
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— .w.vvu,uu (cem mil kwan­zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal /U v_. » — 
mil kwanzas), pertencente 
André.

ARTIGO 4.° 
(Capita')

• , • aP Kz: W0-00°’00 (cem o api»' »°* ° . dmheiro,|
KSÍ,W*’KI'’" de Kr 100.000,00 (cem 
„ (1) M sí,d0.tota Gelson Salvado.-

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

^tataptaasahla d» sôeio^»“ 
rnsmaçi» da HW»em socteó,de p'"npessOíl

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

). Agerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele activa e pa 
sivamente, será exercida pelo sócio-único, bastando 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade. 

2Tica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
tates.

3.0 sócio-único poderá  nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.° 
(Decisões) As decisões do sócio-único de natureza igual às delibi 

ções da Assembleia Geral deverão ser registadas 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO V 
(Dissolução) A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi- 

mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação)

ARTIGO 10.» 
(Balanços) Os anos sociais serão os civk k ,

em de Dezembro de c2 Serâo dados

ARTIGO 11» 
(Omisso)

«ai, as dis. 
■w.fe 4, Ui Sm. fc Imho , aind, as

13 de Fevereiro. ® C°merciais, n.° I /Q4,

A cessão da

'era-
eniactapor

Certifico que, por 
lavrada com início a foihas de 9 de 0,
ras diversas n o 36, do Cartóri0^^X? 
Empresa, a cargo do Notário r 
Licenciado em Direito, 
David Nunes, solteiro, maior, 
Uíge, residente habitualmente em L 
Viana, Bairro Capalanga, Casa n» 
teiro, maior, natural de Lucapa, Provinq 
residente habitualmente em Luanda 
Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Ruai^í^ 
número e António André Augusto, solteiro ■ 
da Ingombota, Província de Luanda, onde 
mente, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi,Bi- 
Bendinha, Rua do Andulo, Casa n.° 54, Zona 11.

Uma sociedade comercial por quotas que 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. }
Cartório Notarial do Guiché Único da Eup, 

Luanda, 13 de Outubro de 2015. — O ajudante,^

3 
p 1ESTATUTOS DA SOCIEDADE 

logicmec, limitada 
artigo 1.° . deA sociedade adopta a c^en°m”1p^roVínciade&. 

Limitada», tem a sua sede socia n 
Município de Belas, Centrali a e ^ar ^paita^ 
Rio Chiwuango, Prédio W3L • is’oUqi* 
podendo abrir filiais agências, suc 
representação em qualquer Parte negócio$ 5 eLngeiro qce mais convenha 

decisão da gerência ou por deli er |

ARTIGO 2° ° indetef’|l^c A duração da sociedade é P01"^ 
tando-se o seu início a partir des a

ARTIfo«^Í0‘^1. Tem como objecto socia osadas, . S]$
lho, incluindo de viaturas novas 
assessórios, comércio de produtos enSin°> 
de serviços, incluindo de educaça 
de vestuário e uniformes, tranSP° nt0 de 
de aluguer de viaturas, de forneci raÇ^°6 -0,de j-
dutos variados, de pastelaria, d® desin^^ 
eventos, formação profissional, ® tii*’*811's^.
toria, restauração, na área de hote a ^stação 
construção civil e obras públicas, P ^^log* (6|Z 
assistência técnica e de informática, ^e|6ire'r°’((rn| 
gestão de projectos, serviços de calção, 
cação, consultoria financeira, ^scanjflca^° ^pl0! 
Pescas, avicultura, serviços de Pa cU|tuía’6 . J 
agricultura, floricultura, jardinagen1’
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•cursos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 
e segurança privada, exploração de bombas de combustí- 
eis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
lectrónico e electromecânico indústria, importação e expor- 
ição, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
aja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par- 
cipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
strangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
je a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
ssociações em participação existentes ou a construir, bem 
orno adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti- 
ipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
ntegralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
ior 3 (três) quotas sendo 1 (uma) quota no valor nominal de 
íz: 34.000,00 (trinta e quatro mil kwanzas), equivalente a 
14%, pertencente ao sócio Daniel Manuel David Nunes e 
» (duas) quotas iguais no valor nominal de Kz: 33.000,00 
trinta e três mil kwanzas), equivalente a 33%, cada uma, 
)ertencente aos sócios António André Augusto e Dany 
Sulino.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
ie preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

; 1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida por Kilango Kissakeno Kanga, que 
dispensado de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

, 2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e.contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.
Í ;
! : ARTIGO 7.°
|As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 

dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
Ialidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 

fiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
lta COfn tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

ntagem para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO !4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17886-L15)

L. Garcia (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob n.° 6 do livro-diário de 13 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Luzenakueno Garcia, solteiro, maior, natu­
ral de M’Banza Congo, residente na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Ingombota, Rua Manuel A. dos Santos, Casa n.° 45, cons­
tituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«L. Garcia (SU), Limitada», com sede social em Luanda,
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Município de Viana, Bairro Luanda Sul, Rua do Horizonte, 
Casa n.° QG5/I3, registada sob o n.° 1.302/15, que se vai 
reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2? Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, z7e- 
gível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
L. GARCIA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «L. Garcia 
(SU), Limitada», com sede social na Província de Luanda,

—
ARTIGO s.« '(Cessão de \

A cessão da quota implica a saida4o ■ 
transformação da mesma em sociedafe^S’ 

artigo 6.»
(Gerência)

1 A gerência e administração da socie^ 
seus actos e contratos, em juízo e fora^J 
sivamente, será exercida pelo sócio-um^ 
assinatura, para obrigar validamente a SOà<'

7 Fica vedado ao gerente obngar a s<^ 
t__ estranhos aos negócios sociaisías^i 6000 i tras de favor, fiança, abonações 

como letras u 
lhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa esttafe 
dade para assumir as funções de gerência.

te, wte, P
ção dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

Asna duração é por tempoindeterminado,contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a parti 
ào respectivo registo.

ARTIGOS.0
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, consultoria e audi­
toria, importação e exportação, indústria, hotelaria, pescas, 
aço-pecuária, apicultura, informática, consultoria, tele­
comunicações, construção civil e obras públicas, modas e 
confecções, transportes, camionagem, transitários, rent- 
-a-car, compra e venda de viaturas novas e de ocasião ou 
usadas, aluguer de viaturas com ou sem condutor, transpor­
tes de passageiros ou de mercadorias, oficina auto, venda em 
boutique, venda de material de escritório e escolar, servi­
ços de cabeleireiro, assistência técnica, comercialização de 
petróleo e lubrificantes, venda de produtos farmacêuticos, 

* T**0 de PWes de divers^s, realização de

recreativos e desportivos, exploraçãoS de «T ’ eXPW° 06 de combustíveis, 

carpintaria, ven^d^i68^"^68 comerc’a's> serralharia, 
de bens patrimoniais nod'T * SUa UÚUzaçâo’ segurança 
outro ramo de comértí^indú 'r * ded'Car‘se a ^'fiuer 
dem e seja permitido por lei. °S SÓC'0S acor‘

ARTIGO 4.° 
(Capital) -'■Xxx: - k~

Z®"'® (cot mil

artigo 7.» 
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza iguais 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadaseuj« 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.” 
(Dissolução)

ir
,n

A sociedade não se dissolverá por morte 
mento do sócio-único, continuando a sua existêià 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sóciofe 
interdito, devendo estes nomear um que a todosrj a 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação) Ji

á nns termos^l,a:
A liquidação da sociedade far-se- d

Sociedades Comerciais. e
artigo io.° P

(Balanços) _ 

!ndo< 

e

s 

çoci^’^

balanços®0*"
Os anos sociais serão os civis e os 

em 31 de Dezembro de cada ano, deve 

de Março imediato.
artigo i i-°

No omisso regularão asPoções da Lei n.° 19/12, de 11 de 
sPosições da Lei das Sociedades rc

13 Fevereiro.

Certífic ,anco ComercCOlr> inlcí P°r escritura de 12 de Ou^r da e^sas n 0 3 do livro de no^t

COst Presa> a Ca ’ do Cartór‘o Notarial do G f 
Õo/a ri^'CenciadorSO do Notário, Lúcio Albe J' 

'°rinda s° Direit°> foi constituí*

°lteira> maior, natural do ^t0' l I
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) Zaire, residente em Luanda, no Município do Cazenga, 
lirro Hoji-ya-Henda, Rua Santa Clara, casa sem número, 
>na 17, e a menor Ester Lurdes Joaquim Amaro, de 3 anos 
; idade, natural de Luanda e residente em Luanda, no 
unicípio do Cazenga, Bairro Hoji-ya-Henda, Rua Santa 
[ara, casa sem número, Zona 17;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
rmos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

janda, 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
BOLA — BIANCO COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «BOLA — Bianco 

omercial, Limitada», tem a sua sede social na Província 
e Luanda, Município de Cacuaco, Bairro Ndala Mulemba, 
.ua Farol das Lagostas, casa sem número, podendo abrir 
liais, agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
m qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
lais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ú por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

mdo-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lio, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
ssessórios, comércio de produtos farmacêuticos, serviços 
le saúde, prestação de serviços, incluindo de educação e 
insino, de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
iública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento de 
nateriais e produtos variados, de pastelaria, de decoração e 
ealização de eventos, formação profissional, de desinfesta- 
;ao, de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 
‘ de viagens, construção civil e obras públicas, prestação de 
•èrviços de assistência técnica e de informática, indústria, 
jestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­
cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 
|escas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
incultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração de 
^cursos minerais, exploração florestal, prestação de serviços 

segurança privada, exploração de bombas de combustí- 
!eis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
lectrónico e electromecâníco indústria, importação e expor- 

^Ção, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
aJa conveniência das sócias e permitido por lei.

2-A sociedade pode no exercício da sua actividade, par- 
lclPar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
'Strangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
Se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
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associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equiva­
lente a 80%, pertencente à sócia Dina Bola Florinda e outra 
quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), equivalente a 20%, pertencente à sócia Ester Lurdes 
Joaquim Amaro.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida por Dina Bola Florinda, que fica desde 
já nomeada gerente, com dispensa de caução, bastando a 
assinatura da gerente para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer das sócias, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes da sócia falecida 
ou interdita, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 

demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, será o activo
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social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO n.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17888-L15)

MZC—Comercial, Limitada
Certifico que, por escritura de 9 de Outubro de 2015, 

lavrada com inicio a folhas 98 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.’ 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Laurinda Damião da Silva, solteira, maior, 
natural de Quibala, Província do Kwanza-Sul, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Rocha Pinto, Casa n.° 2T2;

Segunda: — Inocêncio da Silva Carlos, solteiro, maior, 
natural da Samba, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Rocha 
Pinto, Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 232, Zona 6;

~ 5urema da Silva Carlos, solteira, maior, 
tualment a'a^a’ Prov'ncia de Luanda, onde reside habi- 
Golfll cà<^° Bt^to Ul'3ano do Kilamba Kiaxi, Bairro 'JOltn, casa sem número;

conforme.

dda Em.presa’em 
O ajudante, ilegível.

COMERCIAL, LIMITADA
* sociedade adorna a a

Limitada» tem enotn'naÇ^ de «MZC ~~ 

—wSM1Ua„rovin.a

de Luanda, Município * 
Casan.°419-A mh e^e'as.Ba-

A’P°dendoahr- a,tt0 2» qualquer outra rePreSentaíUr a^%
nacronal e no estrangei>0 em 
ci°s sociais, por decisão 
Assembleia Geral 8erencia Olí X,

A duração da sociedade Jp°,L 
tando-se o seu inicio a parti, desta'*^

ARTIGO 3.» 11. Tem como objecto social o comérc 
lho, incluindo de viaturas novas P 

assessonos, comercio de produtos fartna±S 
de serviços, incluindo de educação e ensino^ 
de vestuário e uniformes, transportaçào púbfc^’ 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de 

dutos variados, de pastelaria, de decoração eiaij. 
eventos, formação profissional, de desinfestação,^ 
toria, restauração, na área de hotelaria, turismoefefl 
construção civil e obras públicas, prestação 
de assistência técnica e de informática, gestão ijf 
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, tc 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, at 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura,te.c 
jardinagem, cultura, exploração de recursos mine® / 
ração florestal, prestação de serviços de seêu®^ 
exploração de bombas de combustíveis e 
ambiental, refrigeração de frio, auto electror 
cânico industria, importação e exportação, 
ainda a outras actividades desde que aJ 
sócios e permitido por lei. suaa^i

2. A sociedade pode, no exercício naó^j 
ticipar no capital social de outras s0C^ 
estrangeiras, ainda que o objecto s0C’ saS) co^ 
-se a quaisquer agrupamentos de em $ a co^
associações em participação existen |
como adquirir ou alienar a nacional j
cipações sociais.

• °CaPitaI^ ■ artigo 4° nte&alrnente é de Kz: 100.000,00 (cem mi'K
Por 3 ^,,Zado enr dinheiro, dividi 

I Oítl,nal de Wotas, sendo 1 (uma)quotSj 
e a 50%, °00,00 (cinquenta mil kwao2fy
(vin^8) quotas encente à sócia Laurinda Darn'3^ 
Penle e cínco mil '^Ua'S n° valor nominaI de 
da ^Centes aos - Wanzas>’ equivalente a /S'/Va Carlos°S SOcio« Jurema da Silva Cari*'"

A

Sen,. CessãodP„ ARTIGO 5° ,J\.de nr^10dasocU°JaS a estranhos fíca dependejoi)^
«UX*'á 6 K^'

Uso. do aos sócios se a sociw l
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k ARTIGO 6.°1
1 A gerência e administração da sociedade, em todos os 

!sus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
fomente, será exercida por Mário Zinho Carlos, que com 
ispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
.brigar validamente a sociedade.
; 2. O gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie- 
lade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
.feito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
• contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
;omo letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
hantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
;artas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 
10 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
nalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
gtiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
:entagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
is perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
ipterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
Providência cautelar.

i
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
luer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
'Utre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 

OrT1arca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17889-L15)

Ticps, Limitada

Certifico que, por escritura de 6 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 50 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Arcanjo Ricardo da Silva António, casado 
com a segunda sócia, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural de Catete, Província do Bengo, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Belas, Bairro 
Camama, Casa n.° 56-A, Zona 20;

Segunda: — Bemardina António Moniz da Silva, casada 
com o primeiro sócio, sob o regime acima mencionado, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Município do Cazenga, Bairro Cazenga, Casa 
n.° 11, Zona 18, 5.a Avenida; Percy Ricardo Moniz da Silva, 
de 17 anos de idade, Wagner Ricardo Moniz da Silva, de 16 
anos de idade, Ckéneth Ricardo da Silva António de 14 anos 
de idade, Sizlânia Carina Moniz da Silva, de 9 anos de idade 
e Alice Moniz António, de 4 anos de idade, todos menores 
naturais de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 9 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TICPS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Ticps, Limitada», 

tem a sua sede social na Província de Luanda, Município de 
Belas, Bairro Camama, Rua Direita do Camama, casa s/n.°, 
podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.



ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, 
de vestuários e assessórios, comércio de produtos farma­
cêuticos, prestação de serviços, incluindo de educação e 
ensino, de transportes, de confecção de vestuário e unifor­
mes, transportação pública e privada, de aluguer de viatuias, 
de fornecimento de materiais e produtos variados, de deco­
ração e realização de eventos, formação profissional, de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 
gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomuni­
cação, consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, 
pescas, avicultura, serviços de panificação e pastelaria, 
agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, exploração 
de recursos minerais, exploração florestal, prestação de 
serviços de segurança privada, exploração de bombas de 
combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de 
frio, auto electrónico e electromecâníco, indústria, importa­
ção e exportação, podendo exercer ainda a outras actividades 
desde que haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 7 (sete) quotas, a primeira quota no valor nominal 
de Kz: 35.000,00 (trinta e cinco mil kwanzas), equiva­
lente a 35%, pertencente ao sócio Arcanjo Ricardo da Silva 
António, a segunda quota no valor nominal de Kz: 15.000,00 
(quinze mil kwanzas), equivalente a 15%, pertencente à 
sócia Bemardina António Moniz da Silva e cinco quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), equivalente a 10%, cada uma, pertencentes aos sócios 
Percy Ricardo Moniz da Silva, Wagner Ricardo Moniz da 
Silva, Sizlânia Carina Moniz da Silva, Alice Moniz António 
e Ckéneth Ricardo da Silva António, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelos sócios Arcanjo Ricardo da Silva 
António e Bemardina António Moniz da Siva, com dispensa

* “-çS„, bast!mdo 
a»naÍUra 

sociedade al8uns d<^° *legar ' X ' 

Para o efeito o respectivo POderes de BpPX v,
2 vedado^;:™"dat0.

e contratos estra„l,„s a® "K »l>ri8.r, 
c«mo letras de favor fia S°CÍ0ss»claisd X»,

«.antes,

As Assembleias Gerafe^sera 

cartas registadas, dirigidas ° ,
30 dias de antecedência ist * S°cras«a. * 
:«-esesp.c,ais::~?s^»^ 

estiver ausente da sede social . '“'“-«s,

ARTIGO 8.»

Us lucros líquidos apurados □ centagem para fundos ’ po,s de d«teidaafe. 
Assembleia Geral, serão divididos pelor*8 °T 
Ção das suas quotas e em im.nl P S°C'°S 
as perdas se as houver. prW»“'i»»P-i

ARTIGO 9.”

ciedade não se dissolverá por morte ou impedira^ 
sob^ 3 qUer d°S S^C^OS’ continuando a sua existência cosi

revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecidos 
terdito, devendo estes nomear um que a todos represes 

enquanto a quota se mantiver indivisa.
ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios^- 
óemais casos legais, todos os sócios serão liquidatári05, 

liquidação e partilha realizar-se-ão como acordar^-1 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o 
social licitado em bloco com obrigação do pagaweílt # 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço of&eC í 

Igualdade de condições.
a • ARTIGO II.’

sociedade reserva-se o direito de amortizar 
Qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, Pe 

Providência cautelar.
ARTIGO 12° con^x

l^ara todas as questões emergentes do presert 
Quer entre os sócios, seus herdeiros ou represa 
entre eles e a própria sociedade, fíca estipu^0 

omarca de Luanda, com expressa renúncia 

outro.
ARTIGO 13.” Hçosse^ Jl

Os anos sociais serão os civis e os ba a 
ern 31 de Dezembro de cada ano, deven 

de Março imediato.
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ARTIGO 14.°

No omisso 
ções da Lei n. 
aplicável.

regularão as deliberações sociais, as disposi- 
1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação

(15-17890-L15)

Marisa Apetece Empreendimentos (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora de 3.a Ciasse da Conservatória do 
Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único 
da Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apresen­
tada sob n.° 6 do livro-diário de 13 de Outubro do corrente 
ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Salomé Nsambu Zola, solteira, maior, 
Natural de Mbanza Congo, residente na Província de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso 
Rua C.Guevara n.os 87/89, casa s/n.°, constituiu uma socie­
dade unipessoal por quotas denominada «Marisa Apetece 
Empreendimentos (SU), Limitada», com sede social em 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Rocha Pinto, Rua 21 de Janeiro, Casa n.° 3, registada 
sob o n.° 1.303/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, 
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
MARISA APETECE EMPREENDIMENTOS

(SU), LIMITADA
ARTIGO l.°

(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «Marisa Ap 
Empreendimentos (SU), Limitada», com sede soc 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito r 
da Maianga, Bairro Rocha Pinto, Rua 21 de Janeiro, 
n-° 3, podendo transferi-la livremente para qualquer 
local do território nacional, bem como abrir filiais, su 
sais, agências ou outras formas de representação 
fora r* '

ARTIGO 2.°
(Duração)

• u ^rminado contando-se o Asua duração é por tempo mdete > & partir
início da sua actividade, para todos os 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

’ ç» 1 o comercio a 
A sociedade tem como objecto soei e 

grosso e a retalho, prestação de serviços, consu 

toria, importação e exportação, indústria, hotelaria, pescas, 
agro-pecuária, educação e ensino, agricultura, informática, 
consultoria, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, 
transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem con­
dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda em boutique, venda de material de escritório e 
escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, comer­
cialização de petróleo e lubrificantes, venda de produtos 
farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, pas­
telaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Salomé Nsambu Zola.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.° 
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, será exercida pela sócia-única, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual as delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ela assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dis­
posições da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as 
disposições da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, 
de 13 de Fevereiro.

(15-17891-L15)

III

RIGORGEST — Comércio e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 12 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 5 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Domingas Francisco Gonçalo, solteira, 
maior, natural do Uíge, Província do Uíge, residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Maianga, 
Rua Amílcar Cabral, Casa n.° 4 r/c, Zona 5;

Segundo: — Viriato Diangienda Femandes Capita, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
residente em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Maculusso, Rua Rei Katiavala, Casa n.° 168;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

>■ Tem como obj'RTteo3, 
lho, incluindo de viatura °C'al «r«ít[i _ 
acessórios, comércio <,e 
de serviços, incluindo de ed„ s 
de vestuário e uniformes, tranTnoí6 ^i S 
aluguer de viaturas, de fomeS? 
tos variados, de decoração e reaT, de 
gráfica, formação profissional, d^%X 
tona, restauração, na área de hote|arl?Wfe 
construção civil e obras públicas 
assistência técnica e de informática J r 
viços de cabeleireiro, venda em boutique'í?i 
consultoria financeira, fiscalização, agro 
avicultura, serviços de panificação epas£^çi 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração*? * 
minerais, exploração florestal, prestação de 
segurança privada, exploração de bombas de«fr d 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração defe 
electrónico e electromecâníco indústria, importa^ j 
tação, podendo exercer ainda a outras actividades^ | 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da suaaclivfe 
ticipar no capital social de outras sociedades natÍE . 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente,b ( 

-se a quaisquer agrupamentos de empresas,» , 
associações em participação existentes ou a* 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estra . 
cipações sociais.

q . ARTIGO 4°
kwanza^Pltal S°C‘al é de Kz: 1-000.000,00 (um c 
renrpç ’ lnteSlaImente realizado em dinheiro, tf 
naI de K 3 ° V01 (duas) quotas, sendo umanovaM 
pert C ’ 00 (seissentos e setenta mil

nCente ao s™o Viriato Diangienda Femandes^ 
ra quota no valor nominal de Kz: 330.000,00(1^ 
te mil kwanzas), pertencente a sócia Dominó

Gonçalo.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RIGORGEST —COMÉRCIO E SERVIÇOS, LIMITADA

ARTIGO i.°
A sociedade adopta a denominação de «RIGORGEST 
Comércio e Serviços, Limitada», tem a sua sede social 

na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Lar 
Patriota, Rua K, casa s/n.°, podendo abrir filiais agências, 
sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no Estrangeiro que mais con­
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.»
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­

tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 5°

A cessão de quotas a estranhos fica 
sentimento da sociedade, à qual é sempre 
de preferência deferido aos sócios se a soc 

quiser fazer uso.
artigo 6° .

1 ■ A gerência e administração da 
seus actos e contratos, em juízo e ^ora^ato 
sivamente, será exercida pelo sócio 
Fernandes Capita, com dispensa de caU$ 
natura do gerente para obrigar validam^ j

2. O gerente poderá delegar em PcsS^ 
dade alguns dos seus poderes de gerenc 

efeito o respectivo mandato.3. Fica vedado ao gerente °^r^ar âajSda$oCl^
e contratos estranhos aos negócios soC1 &eS oil 
como letras de favor, fianças, abonaÇ 
lhantes. g
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ARTIGO 7.”
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

irtas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 
ialidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
'tiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
>ita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

entagem para fundos ou destinos especiais criados em 
ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
,s perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

ie qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 1I.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
j entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

i
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

' Março imediato.

ARTIGO 14.°
~ omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação
■ aPlicáveL

(15-17892-L15)

Pedra Quente, Limitada

lavr"ert^C° qUe’ P°r escr^tura de 13 de Outubro de 2015, 
com inicio a folhas 9 do livro de notas para escritu- 

Em IVersas n ° do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Presa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre Manuel Nunes 
Agostinho, solteiro, maior, natural de Malanje, Província de 
Malanje, residente habitualmente em Luanda, no Município 
de Belas, Bairro Talatona, Condomínio Eco-Campos, Casa 
n.° 14 E, Hélder de Jesus Santos Lopes, solteiro, maior, 
natural do Sumbe, Província do Kwanza-Sul, residente habi­
tualmente em Benguela, no Município de Benguela, Bairro 
Sede, Rua Avenida 10 de Fevereiro, Casa n.° 11;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 13 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEDRA QUENTE, LIMITADA 

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Pedra Quente, 

Limitada», tem a sua sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Condomínio Eco- 
campo, Casa n.° 14, podendo abrir filiais agências, sucursais, 
ou qualquer outra representação em qualquer parte do ter­
ritório nacional e no estrangeiro que mais convenha aos 
negócios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação 
da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produ­
tos variados, de decoração e realização de eventos, indústria 
gráfica, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos, ser­
viços de cabeleireiro, venda em boutique telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 



estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­

cipações sociais.
ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50%, cada uma, pertencentes aos sócios Manuel Nunes 
Agostinho e Hélder de Jesus Santos Lopes, respectiva­

mente.

a liquidação e partilha realiZar 
falta de acordo e se al8um n
social licitado em bloco com ob v 
passivo e adjudicado ao sócio S.JS

igualdade de condições b
\li 

artigo 11 o b
A sociedade reserva-se o direito de a ■ d 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia 
providência cautelar.

artigo 12.» i

Para todas as questões emergentes do presente Ç 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou represem^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado^' 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a quai^

ARTIGO 13? i

Os anos sociais serão os civis e os balanços se** ■ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerai1 
de Março imediato.

ARTIGO 14?

No omisso regularão as deliberações sociais,^: 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demaiské 

aplicável. (1541W 

ARTIGO 5?

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado 0 direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Manuel Nunes Agostinho 
e Hélder de Jesus Santos Lopes, com dispensa de caução,
bastando a assinatura dos dois gerentes para obrigar valida­
mente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9?
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10?
dema1SS0,VÍda.a Sociedade P°r acord° dos sócios e nos 

is casos legais, todos os sócios serão liquidatários e

Benvi/iana (SU), Limitada

&árbcirci Cel
Direito, Con<tpn,e^te Ferreira Gamboa, Licenciiih! 
Eegisto Comerc’ ^asse da Consemlóiin
da Empresa x' de Lua"da, 2.“ Secção do Gutffe

Sa^ie^oa°SSOCe",ro- tada sob n ° 6 h i° ^Ue me R)l reQuer‘do em petição^ 
ano, a qual fi °° Ivro’diár>o de 14 de Outubrodoco^

Certifico ar<^u*vada nesta Conservatória. ^'OGnatnro!9?6 Benvinda Arminda Fernando,^ 
^funicínio h oe ^cuma> residente na Província de 
tiíuiu »» ? el“' Bair™ C.tonb. II. *' .> 
<<BenviIiana (su)^ Unipessoal Por quotaS ^Unicípi0 dp I ’ L,mitada», com sede em W 
Morro fíent “anda, Distrito Urbano da Sand#, n.» 1.309/15tO’ Rua Anêotel, casa s/n.», regi^

Está confonne pe<° seêuinte' 

2“ Secçãordorria>,dO-Registo Cotnerci’ 
em Luanda a u,ché Unico da Empresa —SÍVeL anda> a«s 14 de Outubro de 2015. - O a<,e

ESTATUTOS DA soClE^nA 
BENVILIANA (SU), LlMl

ARTIGO 1? 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a u.
(SU), Limitada», com sede social na

X1’
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Junicípio de Luanda, Distrito Urbano da Samba, Bairro 
4orro Bento, Rua Angotel, casa s/n.°, podendo transferi-la 
ivremente para qualquer outro local do território nacional, 
jem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
je representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
jo respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, consultoria e auditoria, 
importação e exportação, indústria, hotelaria, pescas, agro- 
-pecuária, educação e ensino, agricultura, informática, 
consultoria, telecomunicações, construção civil e obras 
públicas, modas e confecções, transportes, camionagem, 
transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou sem con­
dutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, oficina 
auto, venda em boutique, venda de material de escritório e 
escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, comer­
cialização de petróleo e lubrificantes, venda de produtos 
farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, pas­
telaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de comércio ou 
indústria em que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (O quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente à sócia-única Benvinda Arminda 
Fernando.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
ns ormação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

seus gerênc*a e administração da sociedade, em todos os 
sivai aCt°S 6 contratos’ em JulZ0 e Fora dele, activa e pas- 
assimente’ Será exerc^a Pe^a sócia-única, bastando a sua 

^aUira, para obrigar validamente a sociedade.
contr ICa Ve<^a^° a £erente obrigar a sociedade em actos e 
cOnioa i°S estranh°s aos negócios sociais da sociedade, tais 
dantesetFaS d6 favor’ fian?as> abonações ou actos seme-

3. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões da sócia-única de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento da sócia-única, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17895-L15)

Restaurante Joel & Pindi, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 7 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre Tandu Joel, sol­
teiro, maior, natural de Noqui, Província do Zaire, residente 
habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano e Bairro da 
Samba, Casa n.° 25-A e Lukombo Pindi, solteira, maior, 
natural do Soyo, Província do Zaire, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Futungo, 
Condomínio Dália, Casa n.° 37, Zona 3;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
RESTAURANTE JOEL & PINDI, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Restaurante Joel 
& Pindi, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
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11

Lmnda Município de Belas, Bairro Cambanrba, Rua do 
wt casa s/n", podendo abrir filiais, agéne.as, sucursais, ou X o«» ****■P3T° ,emt°n0 
Lonal e no estrangeiro que ruais convenha aos ne o- 

cios sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem como objecto social comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 
de materiais e produtos variados, de decoração e realiza­
ção de eventos, indústria gráfica, formação profissional, de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 
gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, venda em bou­
tique telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 
e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, 
prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecâníco 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem

mo adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, 
cada uma, pertencente aos sócios Lukombo Pindi e Tandu 
Joel, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele nào 
quiser fazer uso.

--------------
ARTIGO 6.» 1 A gerência e administração da socieda^ 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele,a^S 
mente, será exercida pelo sócio Tandu Joel,,* 
caução, bastando a assinatura de um dos gerewA 
aar validamente a sociedade. ° 2.0 gerente poderá delegar em pessoa estWlSt

dade alguns dos seus poderes de gerência, confeà^ ' 
. o respectivo mandato.
. Pica vedado ao gerente obrigar a sociea^, 

t ç estranhos aos negócios soeras da e contrato ftanças, abonações ou
como letras de tavo , 
lhantes.

e 
d

ARTIGO 7.° I
As Assembleias Gerais serão convocadas por ' 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescre^ 
malidades especiais de comunicação. Sequalquerfe 
estiver ausente da sede social, a comunicação devoí! 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzidaajc 
centagem para fundos ou destinos especiais criadost 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na p^- 
ção das suas quotas e em igual proporção serão suporta 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte 
de qualquer dos sócios, continuando a sua ex 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do so^

V.
- ’ acordo dos sócios 
sócios serão liquidatário^1!

à como acordarem- 
atender, será o activo 

do pagamento

'nterdito, deVendnqqu„ta“Ks"omrar

Mantiver indivisa.
Dissolvida ARTIGO io.° 

dernais casos I? Sociedade por t.
l'quid^oepanêd'S’tOdosos^
deacordOese areal‘zar-se-á..
“K,a xum d ''““o--
® adJudiCado ao°m obríSação ao p^... a^e de condiçõe^010 PreÇ° oferecer,

As°ciedade artigo n.» f
^ualquer sócio Va'se ° direito de amortizar a
Pr°VÍdê^a caotel^0 P ’

n Para todas a. ARTIGO 12.°°er entre Os sóci^UeStÔeS emerSantes do presente c° # }
cÂ e'K « « ' S'US *

o«r?rCa *
3 c°m expressa renuncia a h s
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ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados
31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 

je Março imediato.
ARTIGO I4.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17896-L15)

Organizações Jonisidi, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 15 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Joana 
Clara Sebastião Lucas, solteira, maior, natural do Kilamba 
Kiaxi, Província de Luanda, residente em Luanda, no 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, 
Rua Ruvuma, Casa n.° 87-A, Zona 12; Isidoro de Jesus 
Lucas Antunes, de 8 anos de idade, Diva Valentina Lucas 
Antunes, de 6 anos de idade e Dilma Cristina Lucas Antunes, 
de 3 anos de idade, todos naturais de Luanda e residentes em 
Luanda, no Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Neves 
Bendinha, Rua Ruvuma, Casa n.° 87-A, Zona 12;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES JONISIDI, LIMITADA

ARTIGO l.°
sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Jonisidi, Limitada», tem a sua sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro Neves Bendinha, Rua Rio Rovuma, Casa 
n- 87/A, podendo abrir filiais, agências, sucursais, ou qual- 
Quer outra representação em qualquer parte do território 
naci°nal e no estrangeiro que mais convenha aos negó- 

Os sociais, por decisão da gerência ou por deliberação da 
Ssembleia Geral.

ARTIGO 2.°
tand Ura<*ã0 s°ciedade é por tempo indeterminado, con- 

0 se o seu início a partir desta data.

] ARTIGO 3.°
lho i COrn° °kJect0 social comércio a grosso e a reta- 
assessT U'n^° v^aturas novas e usadas, de vestuários e 
de serv008, C°m®rc’° produtos farmacêuticos, prestação 

1ÇOs> incluindo de educação e ensino, de confecção 

de vestuário e uniformes, transportaçào pública e privada, de 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produ­
tos variados, de decoração e realização de eventos, indústria 
gráfica, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços de 
assistência técnica e de informática, gestão de projectos, ser­
viços de cabeleireiro, venda em boutique, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecânico indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência dos sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 4 (quatro) quotas, sendo uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 
50% pertencente á sócia Joana Clara Sebastião Lucas, outra 
quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwan­
zas), equivalente a 20% pertencente ao sócio Isidoro de 
Jesus Lucas Antunes e duas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), equivalente a 
15%, cada uma, pertencente às sócias Diva Valentina Lucas 
Antunes e Dilma Cristina Lucas Antunes, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas à estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pela sócia Joana Clara Sebastião Lucas, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura da gerente 
para obrigar validamente a sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.
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ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social, a comunicação deverá ser 
feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Primeiro:
Marizinha de 

de comunhão 

Província de Luanda.

— Eliseu /
Jesus Adelino Adão Canga, 
de adquiridos, natural do KjjJV 

, residente em Uanda, 
tjrbano e Bairro do KilambaKiaxi,Casan.’ 

Segundo: — Manzmha de Jesus MelmoA^ 
casada com o primeiro sócio sob o regim^i 

An natural do Kilamba Kiaxi, ProvmTOÚn C'On! nte em Luanda, no Distrito Urbano doK^ 
reslden Mbandi-Camama, Rua ll de^M
Bairro 
casa s/n.°; comercial por quotas que se
JXS^****--*

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empie^ 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, il^

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17897-L15)

Elmay, Limitada

Certifico que, por escritura de 13 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 11 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

. A Piedade ad ART'G°‘° 
Limitada», tem a suaTed 3 denomina^o de «eib 
Município de Viana fí °C'al na Provínc‘a de Limi
Mutamba, casa s/n° ’ Vlla Flor'B’ Rua dM. 
Sais’ ou qualquer outra ° aêêncía^^
território nacional e re^IesentaÇão em qualquerpaiteè 
negócios sociais ° estlan^e^ro Que rnais convenha® 
da Assembleia Gera[ ^er^nc^a ou por delW

A dur - artigo 2.°tendo-se no SOc^a<^e é por tempo indeterminado,^’ 

0Se"m™«Parti,-fetada«.
|.T ARTIOO3.'

lho, inclui r|Orn° °^ecí0 soc,a^ O comércio a grosso assessórinQ ° V^aturas novas e usadas, de vestuário 
de servi™ 5 COlnércio de produtos farmacêuticos, p^j 
de vestuá S> ,nC^U^n<^° de educação e ensino, de contei 
aJuguer dp°6 Un^ormes’ transportaçãopúblicaepríw^’ 
tosado de fo^ento de materiais'^ 
gráfica fh S’ e~decoração e realização de eventos, i" “ 
toria rèst profíssional> de desinfestação, deconX aUraÇã°’na area de hotelaria, turismo'^ 

assistência técV11 6 °braS públicas> Presta&° 
viços de cabei”-Cae informática’ Sestã0 de c°nsultoria fí e're'ro’ venda em boutique telecorn11 
avicultura nanceira’ Realização, agro-pecu^^n 
floricultura Th 08 de panifícafão e Pastelaria’,aêfeC^ 
mineraiS) èxtr Inagem’ cultura, exploração de 
seêuranç’a Dr^aÇã° fíorestal> prestação de saslpel! 
e seus luh fí 3 a’ exp,oraÇão de bombas de co 
e,ectrónicor& Ci3nteS’ ambiental> refrigeração de 

electromecãnico indústria, imporá
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dendo exercer ainda a outras actividades desde que 
uíieniênciados sócios e permitido por lei. 
"aJ 2 A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par-

„ /-anital social de outras sociedades nacionais ou tícioar no capiuu ow
iras ainda que o objecto social diferente, associar- 

eS^ qUaiSquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
"^ociações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalente a 50%, 
cada uma, pertencentes aos sócios Eliseu António Canga e 
Marizinha de Jesus Adelino Adão Canga, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, será exercida pelo sócio Eliseu António Canga e 
Marizinha de Jesus Adelino Adão Canga, com dispensa de 
caução, bastando a assinatura de um dos gerentes para obri­
gar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 
para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
las de antecedência, isto quando a lei não prescreva for- 

estive^68 eSPeCÍaÍS de comun’caÇao- $e qualquer dos sócios 
feita F aUSente se<^e sociah a comunicação deverá ser 

COni tempo suficiente para que possa comparecer.

Os ARTIGO 8.°
centagernCr°S aPura^0S> depois de deduzida a per-
Assemb?,Para ^nc^os ou destinos especiais criados em 
Ção das eia Geral’ serao divididos pelos sócios na propor­
ás PerdaSUaS qU°taS e em *gual ProP°rÇão serão suportadas 

as se as houver.

Aso ‘ d artigo 9.°
de Rnalqy6 t ° nã°Se dissolverá por morte ou impedimento 
s°breviv0 V8 S^C’OS’ condnuando a sua existência com o 
Nterdito d er^e^ros ou rePresentantes do sócio falecido ou 
enAuantn a Ven ° estes nomear um que a todos represente, 

a*u°te se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO ll.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17898-L15)

Grupo Jadiane & Ciana, Limitada

Certifico que, por escritura de 7 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 68, do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 36, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeira: — Emereciana de Jesus Clemente Kapose, 
viúva, natural da Matala, Província da Huíla, residente em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Mbondo Chape, rua 
sem número, casa sem número, Zona 20;

Segunda: — Angélica Diana Kapose da Cruz Dala, 
casada, natural do Lubango, Província da Huíla, residente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Sagrada 
Esperança, Casa n.° 24, Zona 6; Jadiane Isabel da Cruz Dala, 
de 7 (sete) anos de idade, natural de Luanda e residente em 
Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Sagrada 
Esperança, Casa n.° 24, Zona 6;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegiveL
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ORUPO JADIANE &CIANA, LIMITADA

ARTàGO 5.°
, c.ssào de quous « «O-*» ta 

„„ d» sociedade, à qual e sempre sentirem apferido as sócias se a socieàaàtta? 
dc prefetêoei»
quiset&»'"s0'

ARTIGO 1.’

A sociedade adopta a denominação de «Grupo Jadiane 
& Ciana, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica, Rua do 
Autódromo, casa sem número, podendo abrir filiais, agen­
cias sucursais, ou qualquer outra representação em qualquer 
parte do território nacional e no estrangeiro que mais con- 
venha aos negócios sociais, por decisão da gerência ou por 
deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con­
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social o comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, desporto, 
de consultoria, restauração, na área de hotelaria, turismo 
e de viagens, construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços de assistência técnica e de informática, gestão 
de projectos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, 
consultoria financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, 
avicultura, serviços de panificação e pastelaria, agricultura, 
floricultura, jardinagem, cultura, exploração de recursos 
minerais, exploração florestal, prestação de serviços de 
segurança privada, exploração de bombas de combustíveis 
e seus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
electrónico e electromecâníco indústria, importação e expor­
tação, podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
haja conveniência das sócias e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 2 (duas) quotas, sendo I (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), equivalente a 80%, 
(oitenta por cento), pertencente à sócia Emereciana de Jesus 
Clemente Kapose e outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), equivalente a 20%, 
(vinte por cento), pertencente à sócia Judiane Isabel da Cruz 
Dala.

i a * • aRTIGO 60 
^Agerenc.aeadminist , , seus actos e contratos, em ju^0 

sivamente, será exercida nela i * deM?! 
Clemente Kapose e pela Angélica^6^*’"* 4? 
Dala, que com dispensa de caução h Kaposedí 

uma das gerentes para obrigar validamente a ’

2- As gerentes poderão delegar em sociedade alguns dos seus poderes de geS* H 

para o efeito, o respectivo mandato. ’COn^

3. Fica vedado às gerentes obrigar a socieda 
e contratos estranhos aos negócios sociais conroietras de favor, fiança, ab„„,ç(les„UM0”Xe

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por si* 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo moa 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei nãopes- 
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualqii 
das sócias estiver ausente da sede social a comunica^ 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa cot?( 

parecer.
ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a p 
centagem para fundos ou destinos especiais criados® 
Assembleia Geral, serão divididos peias sócias na propoiç^ 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas*13 

perdas se as houver.
ARTIGO 9.° e(1(0A sociedade não se dissolverá por morte ou impe inl^ 

de qualquer das sócias, continuando a sua exIst®nC*a^30y 
sobreviva e herdeiros ou representantes do sócia faeC^ 
interdita, devendo estes nomear um que a todos rep j 

enquanto a quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a sociedade por acordo das sóci e
i demais casos legais, todas as sócias serão

a liquidação e partilha realizar-se-ão como aC°r 0 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, sera^níodo 
social licitado em bloco com obrigação do Pa^? 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço o 

igualdade de condições.
artigo li.° . a qu°ta

A sociedade reserva-se o direito de amortiz^ 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, P 

providência cautelar. ARTIGO 12.“ teCO^x

ara todas as questões emergentes do presen 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou repres®n a
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„ nrópria sociedade, fica estipulado o Foro da pntre d65 e * e , .
6 rca de Luanda, com expressa renuncia a qualquer

outro.
ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
n 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 

Março imediato.
ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

H (15-17899-L15)

SAMAT— Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas!9 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Salvador Mateus Damião Francisco, 
solteiro, maior, natural do Cazengo, Província do Kwanza- 
Norte, residente em Luanda, no Município de Viana, Bairro 
Capalanca, Casa n.° 33;

Segundo: — Joaquim Salvador Mateus, solteiro, maior, 
natural de Ambaca, Província do Kwanza-Norte, residente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Posse, casa 
sem número;

Terceiro: — João Francisco Ferreira, solteiro, maior, 
natural do Cazenga, Província de Luanda, residente em 
Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Calauenda, casa 
sem número, Zona 18;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, Luanda, 

a°s 14 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
bAMAT — EMPREENDIMENTOS, LIMITADA

ARTIGO l.°
Em r S°C^e^a<^e ac^°Pta a denominação de «SAMAT — 
Prov'^0^11161^08’ limitada», tem a sua sede social na 
Rua d^i^ d6 ^Uanc^a’ Município de Viana, Bairro Capalanga, 
filiais° 630 Plaget’ Travessa n.° 1, Casa n.° 33, podendo abrir 

qual^enC*aS’ sucursa*s’ ou Qualquer outra representação 
^ais co^Uer Parte d° terátório nacional e no estrangeiro que 
°U Dor d^en^a a°S neSócios sociais, por decisão da gerência 

e Geração da Assembleia Geral.

Adu ARTIGO 2.°
tando^seraÇã° d.a sociedade é por tempo indeterminado, con- 

0 seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°
1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 

grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 
de materiais e produtos variados, de pastelaria, de deco­
ração e realização de eventos, formação profissional, de 
protocolo de eventos, serigrafia, comércio de produtos de 
decoração, de desinfestação, de consultoria, restauração, na 
área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei­
reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 
e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, pres­
tação de serviços de segurança privada, exploração de 
bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambiental, 
refrigeração de frio, auto electrónico e electromecânico, 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda 
a outras actividades desde que haja conveniência dos sócios 
e permitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 3 (três) quotas sendo 1 (uma) uma quota no valor 
nominal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equi­
valente a 50%, (cinquenta por cento) pertencente ao sócio 
Salvador Mateus Damião Francisco e duas quotas iguais no 
valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), 
equivalente a 25%, (vinte e cinco por cento), pertencen­
tes aos sócios Joaquim Salvador Mateus e João Francisco 
Ferreira, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, serão exercidas por Salvador Mateus Damião 
Francisco, com dispensa de caução, bastando a assinatura da 
gerente para obrigar validamente a sociedade.
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2. Os gerentes poderão delegar em pessoa estranha à 
sociedade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo 

para o efeito, o respectivo mandato.
3. Fica vedado á gerente obrigar a sociedade em actos e 

contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO I0.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17902-L15)

Agrobernardo&Fm,^^

Certifico que, por escritura de I4defj 
lavrada com início a folhas 25 do livro de no^ 
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do GuiJS 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Licenciado em Direito, foi constituída entre: $

Primeiro: — José João Bernardo, casado 
Maria de Fátima Fernandes, sob o regime de e3_ 
de adquiridos, natural de Cazengo, Província do 
Norte, residente em Luanda, no Distrito Urbano da 
Bairro Cassenda, Avenida Revolução de Outubro,^ 
n 0 17,7° andar, Apartamento A;

Segtmdo: — Pedro Edgar Fernandes Bernardo,^ 
maior natural da Maianga, Província de Luanda, reifc 
pm Luanda, no Município de Belas, Bairro Centaife 
Kilamba, Prédio n.“ 21, l» andar, Apartamenton.»l;

Uma sociedade comercial por quotas que se 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme. . hé único da Empresu
Cartório Notarial o __ o ajudante,ilegWLuanda, aos 14 de Outubro de 2015.

agrobeX?J2S Da S0CIFDADE
BERNARDO & FILHOS, LIMITADA

A socied d ARTIGO l.°& Filhos Lim’t rid°Pta 3 denom,naí:ão de «Agrobemrl' 
Luanda Mu 'Z-&>>’tem a SUa sede socia^na Frovínciiè 
Bairro Cas n'^,pi° de luanda, Distrito Urbano da Maia® 
7.° andar RUa Revolu9ao de Outubro, Prédion.0!! 
sucursais ’ Partamento A> podendo abrir filiais agêncfc 
Parte dn t °U ,^-Ua'<íuer outra representação em venha ao emtÓno nac'°nal e no estrangeiro que mais* 
deliberar' n®g°cios sociais, por decisão da gerência ou P11 

raçaoda Assembleia Geral.
ã a ARTIGO 2°

tando-sToÇsae°udiniSOCÍedade é P°r temP° 
meio a partir desta data.

1 A . artigo 3.° 
grosso e a^retalho6 ‘T- C°m° °bjeCt° S°' 
vestuário °’ IncIuindo de viaturas r.^ 
cos^ ’ ”
de P !taÇã° de serv‘Ços. 
Pública e n^° vestuáno e unirom.^, de materiais1 í a,Uguer de viaturas’ de forneC‘‘deCr
ração e ' • Pr°dutos ’ - ^'aria> ■< *

2Tde CTe"'“
’de consultoria, resi

indeterminad0’C°” |

......  
.omérciodeP'*“S50t*', 
, incluindo de educ’’s„sp.* 
- ' “"ifOr“ede <íe 

guer ac v,“v~ ’ laria, de. » 
variados, de P^t 

ração e realização de eventos, ^orrnafa •
desinfestação, de consultoria, restauração» I
ria, turismo e de viagens, construção civi^ iflf° 
prestação de serviços de assistência técnlCaejr0> tel6C°u^’ 
gestão de projectos, serviços de cabelei^ agro*P6%0ri^ 
cação, consultoria financeira, fiscaliza9a°^ Q pas 
pescas, avicultura, serviços de panific
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[tura floricultura, jardinagem, cultura, exploração de 
agr'CU minerais, exploração florestal, prestação de serviços 
recurs0S privada, exploração de bombas de combustí- 
de Segseus lubrificantes, ambiental, refrigeração de frio, auto 
Ve,Strónico e electromecâníco indústria, importação e expor- 

podendo exercer ainda a outras actividades desde que 
! aja°conveniência dos sócios e permitido por lei.
' \ A sociedade pode no exercício da sua actividade, par- 
. «n ranítal social de outras sociedades nacionais ou ticipar no capuai . .

estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 

associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiras partici­
pações sociais.

ARTIGO 4.»

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e repre­
sentado por 2 (duas) quotas sendo 1 (uma) quota no valor 
nominal de Kz: 85.000,00 (oitenta e cinco mil kwanzas), 
equivalente a 85%, (oitenta e cinco por cento), pertencente 
ao sócio José João Bernardo, e outra quota no valor nomi­
nal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), equivalente a 
15%, (quinze por cento), pertencente ao sócio Pedro Edgar 
Femandes Bernardo.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 
sivamente, será exercida por José João Bernardo, que com 
dispensa de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

O §erente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.
e Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 

ontratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
0 letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

As ARTIGO 7.°
cartas ^SSern^^e^as Gerais serão convocadas por simples 
30 (trin^f18^38’ dirigidas aos sócios com pelo menos 
creva f 3 d*aS de antecedência, isto quando a lei não pres­
as Sór especiais de comunicação. Se qualquer 
devpró l°S estiver ausente da sede social a comunicação 

Parecer C°m tempo suficiente para que possa com-

Osluc ’ artigo 8.°
CentagemCr°S ^U*dos apurados, depois de deduzida a per- 

Para fundos ou destinos especiais criados em 

Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17903-Ll 5)

G.WABS  — Comercial (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Licenciada em 
Direito, Conservadora-Adjunta da Conservatória do Registo 
Comercial de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da 
Empresa — Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 18 do livro-diário de 15 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, Walter Agostinho Belchior Samahina, 
solteiro, maior, natural do Huambo, residente em Luanda, 
Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, 
Bloco n.° 9, Edifico n.° 17, Apartamento n.° 2, consti­
tuiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada, 
«G.WABS — Comercial (SU), Limitada», com sede em 
Luanda, Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco,
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Quarteirão 9, Edifício 17-A, rés-do-chão, Apartamento 
n.° 2, registada sob o n.° 1.323/15, que se vai reger pelo 

seguinte.
Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda,

2.*  Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, 

ilegível.

estatutos da sociedade
G.WABS —COMERCIAL (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «G. WABS — 
Comercial (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Cacuaco, Centralidade de Cacuaco, 
Quarteirão 9, Edifício 17-A, rés-do-chão, Apartamento n. 2, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­
ção, indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­
nagem, educação e ensino, transitários, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer 
de viaturas com ou sem condutor, transportes de passageiros 
ou de mercadorias, oficina auto, venda em boutique, venda 
de material de escritório e escolar, serviços de cabeleireiro, 
assistência técnica, comercialização de petróleo e lubrifican­
tes, venda de produtos farmacêuticos, agência de viagens, 
relações públicas, pastelaria, panificação, geladaria, explo­
ração de parques de diversões, realização de espectáculos 
culturais, recreativos e desportivos, exploração mineira e 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviços, representações comerciais, serralharia, carpintaria, 
venda de alumínio e sua utilização, segurança de bens patri­
moniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que o sócio acorde e seja permi­
tido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por

1 (uma) quota no valor nominal „ 
mil kwanzas), pertencente ao S(àde 100Oo„ 
Belchior Samahina. SOc,0'UniCo

ARTIGO 5.» 
(Cessão de quotasj

A cessão da quota implica a saída do • 
transformação da mesma em sociedade pJ0

ARTIGO 6.0 Uripessoal' " 

(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedadp 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele ■ 
vamente, serão exercidas pelo sócio-único 
assinatura, para obrigar validamente a socieda?''1'1

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em
e contratos estranhos aos negócios sociais da socieda? 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelU

3. O sócio-único poderá* nomear pessoa estranhai^, 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual àsdfc 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas emactapa 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou 
mento do sócio-único, continuando a sua ex'st^c^()0; 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do socio a 
interdito, devendo estes nomear um que a to os 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.° 
(Liquidação) oSdal^

A liquidação da sociedade far-se-á nos te 

Sociedades Comerciais.
artigo io.°

(Balanços) oSsefãod*

Os anos sociais serão os civis e os enc^raraJ
em 31 de Dezembro de cada ano, eV )

de Março imediato.
artigo H.0

(Onliss0) iais,asdisP°slÇ^
No omisso regularão as deliberações so . oSjçõeS^ 

da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho, e ainda a 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/0 ’

V1CARECA — Empreendimentos (SW> cIÍ
Lice°CI egi5i°

Bárbara Celeste Ferreira GarnbCJvatóriad? jCo í 
Direito, Conservadora-Adjunta da Cons ^jChé | 
Comercial de Luanda, 2.a Secção 0 f \
Empresa — Nosso Centro. . ‘Z

Satisfazendo ao que me foi requer <1°
tada sob n.° 8 do livro-diário de 15 e ^^fja 
ano, a qual fica arquivada nesta Conserv
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■fico que Vieira Caxinda Muhongo, casado com 
Ce ’ da conceição Gomes Muhongo, sob o regime de 

Malon a de adquiridos, natural da Quibala, residente em 
^^Distrito Urbano de Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, 
^^G Casa n.° 84, constituiu uma sociedade unipessoal 

uòtas denominada «V1CARECA — Empreendimentos 
JsU) Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, 

rn Golf Vila Estoril, Rua G, Casa n.° 84, registada sob 0 Bairro vj ? .
n 01 318/15, que se vai reger pelo seguinte.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2 3 Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
em Luanda, aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante,
ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
VICARECA —EMPREENDIMENTOS (SU), LIMITADA

ARTIGO l.° 
(Denominação c sede)

A sociedade adopta a denominação de «VICARECA 
— Empreendimentos (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf, Vila Estoril, Rua G, Casa 
n.° 84, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
local do território nacional, bem como abrir filiais, sucur­
sais, agências ou outras formas de representação dentro e 
fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
•nício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
ção reta^°’ PrestaÇão de serviços, importação e exporta- 
inf ’ ln^str*a’ hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
e 0^a^Ca’ consuhoria, telecomunicações, construção civil 
nage^S Publicas, modas e confecções, transportes, camio- 
novas’ trans’^r’0Sj rent-a-car\ compra e venda de viaturas 
semS 6 Ocas*ão ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
°ficina U °r5 transPortes de passageiros ou de mercadorias, 
tório e aUt°’ Venc^a em boutique, venda de material de escri- 
^merc^r0^ Serv^os de cabeleireiro, assistência técnica, 
exPortaçãoZaÇã° de petróleo e lubrificantes, importação e 
viagens ’ Vepda de produtos farmacêuticos, agência de 
daria, ex 7 ^Ões Publicas, pastelaria, panificação, gela- 
e^ctáculos^0 de ParqUeS de diversões, realização de 
mitleira e flS CUlturais’ recreativos e desportivos, exploração 
estação de sTn^1’ exploração de bombas de combustíveis, 

serviços, representações comerciais, serralharia, 

carpintaria, venda de alumínio e sua utilização, segurança 
de bens patrimoniais, podendo ainda dedicar-se a qualquer 
outro ramo do comércio ou indústria em que o sócio acorde 
e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
1 (uma) quota no valor nominal de Kz 100.000,00 (Cem 
Mil Kwanzas), pertencente ao sócio-único Vieira Caxinda 
Muhongo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, serão exercidas pelo sócio-único, bastando a sua 
assinatura, para obrigar validamente a sociedade.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

3. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposições 
da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da Lei 
das Sociedades Comerciais, Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, 

(15-17905-L15)
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Peang, Limitada
Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 27 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: — Miguel André Eduardo Diavita, casado 

com Wuta Elisabeth Cumbo Diavita, sob o regime de comu­
nhão de adquiridos, natural de Luanda, residente em Luanda, 
Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro 4 de Abril, Rua 

Calandula, casa sem número;
Segundo:—Wuta Elisabeth Cumbo Diavita, casada com 

o primeiro sócio, sob o regime acima mencionado, natural de 
Luanda, residente em Luanda, Distrito Urbano do Kilamba 
Kiaxi, Bairro 4 de Abril, Rua Calandula, casa sem número;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
PEANG, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adopta a denominação de «Peang, Limitada», 
tem a sua sede social na Província de Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, Bairro Mártires 
do Kifangondo, Travessa 7, Casa n.° 16-A, podendo abrir 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. A sociedade tem como objecto social o comércio a 
grosso e a retalho, incluindo de viaturas novas e usadas, de 
vestuários e assessórios, comércio de produtos farmacêuti­
cos, prestação de serviços, incluindo de educação e ensino, 
de confecção de vestuário e uniformes, transportação 
pública e privada, de aluguer de viaturas, de fornecimento 
de materiais e produtos variados, de decoração e realiza­
ção de eventos, indústria gráfica, formação profissional, de 
desinfestação, de consultoria, restauração, na área de hotela­
ria, turismo e de viagens, construção civil e obras públicas, 
prestação de serviços de assistência técnica e de informática, 
gestão de projectos, serviços de cabeleireiro, venda em bou­
tique telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 
e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal,

nrestação de serviços de segurança privada> 
de bombas de combustíveis e seus lubrifi^N 

refrigeração de frio, auto electrónico e el^ 
indústria, importação e exportação, podendo <7. 
outras actividades desde que haja conveniência 
PenoltA sociedade pode, no exercício da sua actiq- 

• Ar no capital social de outras sociedades na^ 
tlCVP • as ainda que o objecto social diferente, 
estrangetr , agrupamentos de empresas, consótó^ 
_se a ^'sq participação existentes ou a conste®,k 
associações v . a nacionais ou estrangeiras^ como adquirir ou aliena 
pações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mi| kw 
lntegralmente realizado em dinheiro, dividido e rep^' 
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 

Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), equivalenteaíff, 
(cinquenta por cento), cada uma, pertencentes aos sócks 
Miguel André Eduardo Diavita e Wuta Elisabeth Cué 

Diavita, respectivamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente docc- 
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o te 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele ib 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.° ;

1. A gerência e administração da sociedade,
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, act’vae^uaIJ;. 
mente, serão exercidas pelos sócios Miguel An re 
Diavita e Wuta Elisabeth Cumbo Diavita, com 
caução, bastando a assinatura de um dos gerentes 

gar validamente a sociedade. estranh**
2. Os gerentes poderão delegar em pesso 

sociedade alguns dos seus poderes de gerênci ,
para o efeito, o respectivo mandato. . dade emact^

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a S°? ̂ dedad^i 
e contratos estranhos aos negócios sociais ^toS $6^ 
como letras de favor, fiança, abonações o 

lhantes.
^ssemble’ arTIGO7.o 30aS re8'stadas (j-^era's ser^° convocadas porsi^ 

”'a) !S!!hS í>*
Aguando.CÍ°S ««vÍ» * aomunicaçUc. S"*

Zr> ’ SW" <*• «de social,."er. °"i tampo sufici„e ,oe pos* V
i

Jucroq i; , artigo r °AssAA para ̂ ndS apUrados> dePOÍs de deduzida 
çío h 'eia G^al " °S °U desti"os especiais crí^ 

as Per^S Suas quota’Sj eT dlvididos Pelos sóciosas Se as houyer m '8Uld ProPorÇão serSo sU?
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ARTIGO 9.°
edade não se dissolverá por morte ou impedimento 

S| er dos sócios, continuando a sua existência com o 
de qU . hprdeiros ou representantes do sócio falecido ou sobrevivo e iiciu

dito devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 

falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17906-L15)

AFRIBIENTE — Engenharia e Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
avrada com início a folhas 29 do livro de notas para escritu­

ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
rnpresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
,cenciado em Direito, foi constituída entre:

rimeiro: — Valmiro Alberto Gustavo da Silva, solteiro, 
Lu ,0(i natUFal d° Lubango, Província da Huíla, residente em 
D*11 * ’no Município de Belas, Bairro Projecto Nova Vida, 
R"“0’C«.n."34,2.-.n<lar,Z„„a20;

niaior^^ Elizabeth Paula Dias Teixeira, solteira, 
dent 5 natUra^ d° Sambizanga, Província de Luanda, resi- 
Oper/’11 ^Uanda’no Distrito Urbano do Sambizanga, Bairro

7èrc° • ^Ua ^n^en^e^ro Armindo de Andrade;
com ~~~ Tânia Patrícia Dias Teixeira Alves, casada 
COniunhãUdÍO Patrício Augusto Alves, sob o regime de 
de Luand° de a^u^r^os> natural do Sambizanga, Província 
Sambiza a> res^eníe em Luanda, no Distrito Urbano do 
^ndradenSa’ ^a*rro Operário, Rua Engenheiro Armindo de

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
AFRIBIENTE — ENGENHARIA 

E SERVIÇOS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «AFRIBIENTE 
— Engenharia e Serviços, Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município do Belas, Bairro Lar do 
Patriota, Rua n.° 96, Casa n.° 817, Zona 3, podendo trans­
feri-la livremente para qualquer outro local do território 
nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, projectos, presta­

ção de serviços, tratamento de águas e fluentes, promoção 
de eventos, representação, hotelaria e turismo, comércio 
geral a grosso e a retalho, indústria, pescas, agro-pecuá­
ria, agricultura, informática, telecomunicações, construção 
civil e obras públicas, compra e venda de moveis e imóveis, 
modas e confecções, transportes, marítimo, aéreo e terres­
tres, camionagem, transitários, rent-a-car, compra e venda 
de viaturas novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viatu­
ras com ou sem condutor, transportes de passageiros ou de 
mercadorias, oficina auto, venda de material de escritório 
e escolar, salão de cabeleireira, botequim, assistência téc­
nica, comercialização de petróleo e lubrificantes, farmácia, 
centro médico, clínica geral, perfumaria, agência de via­
gens, promoção e mediação imobiliária, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 
diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 
e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, cultura e ensino geral, segurança de bens 
patrimoniais, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria, em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 3 (três) quotas, sendo (1) uma quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Valmiro Alberto Gustavo da Silva, e (2) duas quotas
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iguais no valor nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil 
kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias Elizabeth Paula 
Dias Teixeira e Tânia Patrícia Dias Teixeira Alves, respecti­

vamente.
ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe à sócia Elizabeth Paula Dias Teixeira que 
desde já fica nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. A sócia-gerente poderá delegar em pessoa estranha à 
sociedade todos ou parte dos seus poderes de gerência, con­
ferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO H.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°
Para todas as questões emergentes do prese^

trp os sócios, seus herdeiros ou represe^* ^tVeles e a própria sociedade, fica estipulado

*= Lua,”to’com expressa *4 

°utV0’ ARTIGO 13.°

veiais serão os civis e os balançosOs anos so cada an0, devendo encen«tt 
em 31 de Dezem
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as diw 
ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legj^ 
aphcavel. (15-17901^

PU SHI — Construção e Comércio, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 

lavrada com início a folhas 21 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do GuichéÚnicoè 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires daCosti

Licenciado em Direito, foi constituída entre:
Primeiro: Moisés Gaspar Quihumbi, solteiro, maia 

residente em Luanda, município de Viana, bairro Viana,casi 

sem número;
Segundo: — Ivo Francisco Pinto Adelino, solteiro 

maior, residente em Luanda, distrito urbano da Maianga 
Bairro Morro Bento, Avenida 21 de Janeiro, Casa nM

Zona 6;termnz comercial por quotas que se regeráno>

Esta conforme.LuanHo ° ^otana' d° Guiché Único da Empre®’111
> aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante,

I

ESTATUTOS DA SOCIEDADE TApA 
PU SHI — CONSTRUÇÃO E COMERCIA

ARTIGO l.° _ «pUsHrj

A sociedade adopta a denominação e soc> 
Construção e Comércio, Limitada», tem a 
na Província de Luanda, Município de ^ana’rtoj} casa 
Estrada de Catete (Próximo ao Novo Ãer°P°sajSj 
número, podendo abrir filiais agências, sucu 
quer outra representação em qualquer Pa aos 
nacional e no estrangeiro que mais cOílVe 
cios sociais, por decisão da gerência ou P°r 

Assembleia Geral.
ARTIGO 2.» .^enni^0’

A duração da sociedade é por tempo m 
tando-se o seu início a partir desta data.
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ARTIGO 3.°
j Tem como objecto social comércio a grosso e a reta­

is incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
acessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, de 
aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e produtos 
variados, de decoração e realização de eventos, formação 
profissional, de desinfestação, de consultoria, restauração, 
na área de hotelaria, turismo e de viagens, construção civil e 
obras públicas, prestação de serviços de assistência técnica 
e de informática, gestão de projectos, serviços de cabelei­
reiro, telecomunicação, consultoria financeira, fiscalização, 
agro-pecuária, pescas, avicultura, serviços de panificação 
e pastelaria, agricultura, floricultura, jardinagem, cultura, 
exploração de recursos minerais, exploração florestal, 
prestação de serviços de segurança privada, exploração 
de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, ambien­
tal, refrigeração de frio, auto electrónico e electromecâníco 
indústria, importação e exportação, podendo exercer ainda a 
outras actividades desde que haja conveniência dos sócios e 
pennitido por lei.

2. A sociedade pode no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais de valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencentes a Ivo Francisco Pinto Adelino e Moisés Gaspar 
Quihumbi.

artigo 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o trei~ 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade de e 
quiser fazer uso.

1. A gerência e administração da socie act|va e pas-
seus actos e contratos, em juízo e fora e , QU^umbi e 
sivamente, será exercida por Moisés aspa caUção, 
Ivo Francisco Pinto Adelino, que com ispen ya^ 
bastando a assinatura de um dos gerentes par
Emente a sociedade. estranha à

2. Os gerentes poderão delegar em P^ conferindo 
sociedade alguns dos seus poderes de geren
Para o efeito, o respectivo mandato. em actos

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a socie tais
e contratos estranhos aos negócios sociais a so
como letras de favor, fiança, abonações ou 
dantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a Lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO I3.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17908-L15)

G. J. C. — Comércio e Prestação de Serviços, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 23 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre Gabriel
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João Cafele, casado com Mariana Afonso Luís Alexandre 
Cafefe, sob o regime de comunhão de adquiridos, natural 
de Quiculungo, Província do Kwanza-Norte, residente em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Cidade do Kilamba, 
Rua Largo Ngola Mbadi, Prédio M 21 A; Katiliane Luzia 
Alexandre Cafele, de 10 anos de idade, natural de Luanda e 
residente em Luanda, no Município de Belas, Bairro Cidade 
do Kilamba, Rua Largo Ngola Mbadi, Prédio M 21 A;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 

termos constantes do documento em anexo.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

2. A sociedade pode, no exercício da sua •
ticipar no capital social de outras sociedades'^ 
estrangeiras, ainda que o objecto social difetente*S 
_se a quaisquer agrupamentos de empresas, 
associações em participação existentes ou aCOnstt5 
como adquirir ou alienar a nacronars ou estran^J 
cipações sociais.

ARTIGO 4.°
o capital social é de Kz: 100.000,00

almente realizado em dinheiro, dividido erepres^ 'nteg>r íduas) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor 
P7k, 80 000,00 (oitenta mil “t”*.», de KZ. ou. Gabriel João Cafele e outra
pertencente a 20 000,00 (vinte mil kwanzas),^ 
valor nommal - Katiliane Luzia Ata*iente a 20%, pertencente a soc
Cafele.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE ~ 
G j c __ COMÉRCIO E PRESTAÇÃO

DE SERVIÇOS, LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «G. J. C. — 
Comércio e Prestação de Serviços, Limitada», tem a sua sede 
social na Província de Luanda, Município de Belas, Bairro 
Fubú, Rua Direita do Camama, Casa n.° 236, podendo abrir 
filiais agências, sucursais, ou qualquer outra representação 
em qualquer parte do território nacional e no estrangeiro que 
mais convenha aos negócios sociais, por decisão da gerência 
ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°

A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 
tando-se o seu início a partir desta data.

ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social, comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportaçào pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens,
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
amda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

“ntmentod.lXXl"'5,';"05 fica

1A , • ARTIGO 6.» seus actos e^ontratos”1^^0 da sociedade-^ 
Emente, será exercida JU'Z° ® f°ra de,e’ activa«R 
dispensado de caucã k J°ão Cafele, quetoi
obngar validamente asocZdZZ dogerentepE

2- O gerente poderá doi^ dade alguns do delegar em pessoa estranha á soa
efeito o r«n os seus Poderes de gerência, conferindo pan*

> respectivo mandato.
rica Veciarin 

e contratos evra i ° gerente obl’igar a sociedade ema® 
como letr 010S a°S neg°cios sociais da sociedade,» 
lhantes $ C ^avor’ ^an?a, abonações ou actos sei*

As Á ARTIGO 7.”cartas SSemb^e,as Gerais serão convocadas por 
30 dias d^1StadaS’ d'r*8*das aos sócios com, P^0 
rualidad/ antecedênc’a> isto quando a lei não prescrevi 
estiver a § eSpec'ais de comunicação. Se qualquer dos s# 

comZn 6 da Sede social aPo suficiente para que possa comparecer.
Os 1>. ARTIGO8° attf

^ntageZZ l'qU,d0S apurados’ dePois de dedUZ- 
AssembleirGe fjlnd°~ °U destinos esPeciai.S ^ptof 
Ção da,, „ ra ’ serão divididos pelos sócios P ijS 

dS se as houver.
As^- j artigo9°de qualoúe nã° Se dissolverá por morte ou i^Pe

sobrevivoeh °SSÓCIOS’ c°ntinuando a sua eX^te"CleCi(li>l't 
interdito h e'ros ou representantes do sócio

„omear „ra ,aea 

quota se mantiver indivisa.
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artigo io.°
i ida a sociedade por acordo dos sócios e nos DissoiviG" a

• casos legais, todos os socios serão liquidatários e 
denialSdação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
3 !iq de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 

11 licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
S0C1 ivo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 

igualdade de condições.
ARTIGO II.0

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO I2.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO I4.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­

ções da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, e demais legislação 
aplicável.

(15-17909-L15)

Organizações Jofilva, Limitada

Certifico que, por escritura de 14 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 17 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 37, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — João Filipe da Silva, solteiro, maior, natural 
e Malanje, Província de Malanje, residente em Luanda, no 
istrito Urbano da Ingombota, Bairro Kinanga, Zona 2, casa 

sem número, Euzemara Eduarda Leitão da Silva, de 17 anos 
e 1 ade, Belmira Vilma Leitão da Silva, de 12 anos de idade, 

^nstiane Daniela Carlos da Silva, de 10 anos de idade, João
.riel Carlos da Silva, de 4 anos de idade, Samuel Adriel 

da SiJS da ^^va’ anos de idade e Mizael Filipe Carlos 
den/ de 1 ano lc^a^e’ todos naturais de Luanda e resi- 
kin^S em ^uanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro

^ga, Zona 2, casa sem número;
natural*Maria Domingos Carlos, solteira, maior, 
Luand & IVla!an^a’ Província de Luanda, residente em 
BentrA n° Distrit0 Urbano da Maianga, Bairro Morro 

um^eni^
termos S0C’e^ac^e c°mercial por quotas que se regerá nos 

C°nstantes d° documento em anexo.
conforme.

úianda 00 ^°tar’a^ Guiché Único da Empresa, em 
> aos 15 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES JOFILVA, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação de «Organizações 

Jofilva, Limitada», tem a sua sede social na Província 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da 
Ingombota, Bairro Kinanga, casa sem número, Zona 2, 
podendo abrir filiais agências, sucursais, ou qualquer outra 
representação em qualquer parte do território nacional e no 
estrangeiro que mais convenha aos negócios sociais, por 
decisão da gerência ou por deliberação da Assembleia Geral.

ARTIGO 2.°
A duração da sociedade é por tempo indeterminado, con- 

tando-se o seu início a partir desta data.
ARTIGO 3.°

1. Tem como objecto social, comércio a grosso e a reta­
lho, incluindo de viaturas novas e usadas, de vestuários e 
assessórios, comércio de produtos farmacêuticos, prestação 
de serviços, incluindo de educação e ensino, de confecção 
de vestuário e uniformes, transportação pública e privada, 
de aluguer de viaturas, de fornecimento de materiais e pro­
dutos variados, de pastelaria, de decoração e realização de 
eventos, formação profissional, de desinfestação, de consul­
toria, restauração, na área de hotelaria, turismo e de viagens, 
construção civil e obras públicas, prestação de serviços 
de assistência técnica e de informática, gestão de projec­
tos, serviços de cabeleireiro, telecomunicação, consultoria 
financeira, fiscalização, agro-pecuária, pescas, avicultura, 
serviços de panificação e pastelaria, agricultura, floricultura, 
jardinagem, cultura, exploração de recursos minerais, explo­
ração florestal, prestação de serviços de segurança privada, 
exploração de bombas de combustíveis e seus lubrificantes, 
ambiental, refrigeração de frio, auto electrónico e electrome- 
cânico indústria, importação e exportação, podendo exercer 
ainda a outras actividades desde que haja conveniência dos 
sócios e permitido por lei.

2. A sociedade pode, no exercício da sua actividade, par­
ticipar no capital social de outras sociedades nacionais ou 
estrangeiras, ainda que o objecto social diferente, associar- 
-se a quaisquer agrupamentos de empresas, consórcios ou 
associações em participação existentes ou a construir, bem 
como adquirir ou alienar a nacionais ou estrangeiros parti­
cipações sociais.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por 8 (oito) quotas, sendo 1 (uma) quota no valor nominal 
de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), equivalente a 30%, 
pertencente ao sócio João Filipe da Silva, e 7 (sete) quotas 
iguais no valor nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwan­
zas), equivalente a 10%, cada uma, pertencente aos sócios 
Maria Domingos Carlos, Euzemara Eduarda Leitão da Silva,
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, -t~n a, Rilva Mizael Filipe Carlos da 
I^CriXe Daniela Carlos da Silva, João Gabriel Carlos 

da Silva e Samuel Adriel Carlos da Silva, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos «ca dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o d.reno 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele nao 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi- 
vamente, será exercida por João Filipe da Silva, que com 
dispensado de caução, bastando a assinatura do gerente para 
obrigar validamente a sociedade.

2.0 gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade alguns dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva for­
malidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e 
a liquidação e partilha realizar-se-ão como acordarem. Na 
falta de acordo, e se algum deles o pretender, será o activo 
social licitado em bloco com obrigação do pagamento do 
passi vo e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.»
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

eia rec>i* »“

DlÁRl0

ARTIGO U.°
Para todas as questões emergentes do PreseBte 

tre os sócios, seus herdeiros ou repres^J 
i e a própria sociedade, fica estipu\aào enWe T de Luanda, com expressa renúncia a J 

Comarca v
outro.

ARTIGO 13.’
Os anos sociais serão os civis e os balanços 

etn 31 de Dezembro de cada ano, devendo encet^ 
de Março imediato.

ARTIGO 14.’

No omisso regularão as deliberações sociais, 
i • n o 1/04 de 13 de Fevereiro, e demaisIrç^ ções du n* ’ 

aplicável.
(15-1791^

Conjul (SU), Limitada

DirêZconsfXXra 1'7™ C””'”1' 

Empresad0 

sentadt,S7end° 30 qUC mC f01 re«uerldo em pelição^ 
sentada sob 10, do livro.diári0 de ,6 de Ori.M 

rrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória 
Certifico que, António Manuel Pedro Júlio, ca»’: 

com Luzia Francisco Gonçalves João Júlio, sob o regi® 
e comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Di® 
rbano do Kilamba Kiaxi, bairro Kilamba, Casa n.’S 

Subzona 9, casa sem número, constituiu uma sociedade®1* 
pessoal por quotas denominada, «Conjul (SU), Limitai 
com sede social na Província de Luanda, Municípia^ 
Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, BaiiroCoi' 

Rua 19, Casa n.°29, registada sob o n.° 1327/15, 

reger pelo seguinte.Está conforme. nConservatória do Registo Comercial de L«a’ 
2- Secção do Guiché-Único da Empresa — Nosso 
em Luanda, aos 16 de Outubro de 2015.

ilegível.

ESCoun T0S DA SOCIEDADE 
CONjOL(SU))LIMITADA 

artigo i.°A sOciedaH (Denom>nação e sede) fí^mitada», Co^ ad°Pta a denominação de «Conju1 (s 

Bairr0 Golf, R "da> Distrito Urbano do KiM L? )
nente Para qUala'9’ aSa n ° 29’ Prendo transi $ * 

^°nio abrir er outro 'ocal do território naci0^ jt
eprese^çãoden^SaÍS’ agências ou outras f°^ 

ro e f°ra do País.
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ARTIGO 2.°
(Duração)

duração é por tempo indeterminado contando-se o• a çna actividade, para todos os efeitos legais, a partir início oa sue 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

Asociedade tem como objecto social o comércio a grosso 
e a retalho, prestação de serviços, importação e exporta­
ção indústria, hotelaria, pescas, agro-pecuária, agricultura, 
informática, consultoria, telecomunicações, construção civil 
e obras públicas, modas e confecções, transportes, camio­
nagem, transitários, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e de ocasião ou usadas, aluguer de viaturas com ou 
sem condutor, transportes de passageiros ou de mercadorias, 
oficina auto, venda em boutique, venda de material de escri­
tório e escolar, serviços de cabeleireiro, assistência técnica, 
comercialização de petróleo e lubrificantes, venda de pro­
dutos farmacêuticos, agência de viagens, relações públicas, 
pastelaria, panificação, geladaria, exploração de parques de 

I diversões, realização de espectáculos culturais, recreativos 

e desportivos, exploração mineira e florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviços, representa­
ções comerciais, serralharia, carpintaria, venda de alumínio 
e sua utilização, segurança de bens patrimoniais, podendo 
ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou 
indústria em que o sócio acorde e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único António Manuel 
pedro Júlio.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
ansformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

seu A gerênc*a e administração da sociedade, em todos os 
siv aCt°S e contratos> em juízo e fora dele, activa e pas- 
assinatnte> exerc^a Peí° sócio-único, bastando a sua 

2 F ra’ Para °brígar validamente a sociedade.
e co 1Ca Vedad° ao gerente obrigar a sociedade em actos 
como °S estranh°s aos negócios sociais da sociedade, tais 
lhantes ^avor’ ^an9a» abonações ou actos seme- 

s°cied^i SÓCi°'únlC0 poderá nomear em pessoa estranha à 

e Para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da Lei das 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17911-L15)

Soneha, Limitada

Certidão composta de 3 folhas, que está conforme o ori­
ginal e foi extraído de folhas 27 a 29 do livro de notas para 
escrituras diversas deste Cartório n.° 219-B.

Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 19 
de Outubro de 2015. — O notário, ilegível.

Constituição da sociedade Soneha, Limitada
Certifico que, no dia 19 de Outubro de 2015, nesta 

Cidade do Lubango e no Cartório Notarial da Comarca da 
Huíla, a meu cargo, Luís Tavares Monteiro de Carvalho, 
Licenciado em Direito, Notário do referido Cartório, com­
pareceram como outorgantes:

Primeiro: — Manuel David Mendes, natural do Cazenga, 
Província de Luanda, casado em regime de comunhão de 
adquiridos com Joana Teresa Gonçalves Mendes, titular do 
Bilhete de Identidade n.° 000000253VP019, emitido pelo 
Arquivo de Identificação Nacional, a 1 de Abril de 2013, 
Contribuinte Fiscal n.° 100000253VP0196, residente em 
Luanda, acidentalmente nesta cidade do Lubango;

Segundo: — Filipe Soneha, solteiro, maior, natural da 
Kaála, Província do Huambo, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 000754559H0037, emitido pelo Arquivo de Identificação 
Nacional, aos 27 de Abril de 2011, Contribuinte Fiscal 
n.° 100754559H00374, residente nesta cidade do Lubango;
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_ • • Catumbu Alexandrina Domingos, solteira,
T lubango, Província da Huíla, titular do

maior, natura o°000354129HA035, emitido pelo
d dT ffilçí» Nacional, aos 30 Janeiro de 2014, 

Stó» Fiscal »■ 100354129HAO356, residente nesta 

TStifco a identidade dos outorgantes em 

face dos seus mencionados documentos pessoms, do que 

dou fé.
E por eles outorgantes, foi dito:
Que encontrando-se em pleno acordo decidiram consti­

tuir e efectivamente pela presente escritura, constituem entre 
si uma sociedade por quotas de responsabilidade limitada, 
que será regida pelas cláusulas e condições constantes da 
articulação seguinte:

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação de «Soneha, 
Limitada», e terá a sua sede no Município do Lubango, 
Província da Huíla, podendo abrir filiais, sucursais ou qual­
quer outra forma de representação, dentro do território 
nacional angolano ou no estrangeiro, onde e quando convier 
aos negócios da sociedade.

ARTIGO 2.°

É constituída por tempo indeterminado, mas juridica­
mente a sua existência conta-se a partir de hoje.

ARTIGO 3.”

O seu objecto social é o comércio geral a grosso, cash and 
carry e a retalho, construção civil e obras públicas, prestação 
de serviços, indústria, agro-pecuária, fiscalização de obras, 
mediação imobiliária, avaliação de imóveis, transitário, 
exploração mineira florestal, gestão de empreendimentos, 
rent-a-car, realização de eventos culturais, agência de via­
gens, venda de viaturas e seus acessórios, electricidade, 
oficina mecânica, editora gráfica, comunicação e tecno­
logia, segurança privada, estação de serviço, saneamento 
básico, terraplanagem, hotelaria e turismo, transporte de 
carga e de passageiro, pesca, comercialização de pescado 
e seus derivados, comercialização de combustíveis e seus 
derivados, educação técnica profissional e ensino, jardim 
infantil, venda de medicamentos, indústria panificadora, 
boutique, telecomunicações, transportes de carga e passagei­
ros, oficina recauchutagem, jardinagem, assistência médica 
e medicamentosa, gestão de empreendimentos, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
de comercio ou indústria, desde que seja acordado pelos 
socios e permitido por lei.

ARTIGO 4.»
O seu capital social é da quantia de Kz: 210 000 00 

( « e dez mil Kwanzas), integralmente J.^00’0® 
d.nhe,ro, representado e dividido em 3 (três) quotas igua" 
X°umXamae mil kw™)>
MÍ Ti i" ? r"Cente a°S SÓCios David 

L respectivamente.0” ' Alexandrina Domingos,

A cessão de qUrif ARt,GOs<> 
fe,ta a estranhos otas entre Os dade à qual é se adependente?CÍOséliv

A gerencia e a adm- Al*T'G°t.° 9Uls%N 

Seus act°s e contraafdni,niStraç^0 da c . Juízo e fOra delç Os be'U cOnio a °c‘edade e|)] 
““ sócios, „ 'Xe p"ssiva">e».e“^'

J“4l9der um dos Mc.os do ‘

de; a 0briSar validatn Slna^4

10s sócios-gerentes nat0S poderão no todo n SUaS ausênciasn ■ de gerência entre si o ” de’egar os" 
d-endopara 0 efeito o ^7*
mandato. ° —ário ins^

sSOCÍedad êmXPZ!oree^rTÍd° 3 gerênCÍa*' 
^oc'a>s, tais como letras de I a°s *

°cumentos semelhantes. °F’ fia"Ças’ abonafôB«

?ã0 de TatÍr "um^ dÍSSOlVerá P°r morte 011« 
ex^st®ncia jurídica c °S S^C^0S’ ^even<io continuaras 
Os herdeiros do só ’ °$ S°CIOS s°hrevivos ou capazai
n°mearem um que^ aíecido’ ou interdito, devendoeíe 
Mantiver indivis^0 a t0C^0S rePresente enquanto a quoias

As Assembl ’ ARTIGO8? outras formaPd Gerais ^uand<> & M não prescre^ 
registadas e Serao convocadas por meio de 
dias de ante aos sócios com, pelo menos, 30(tno^
estiver au<? ° ^nCía’ Por ventura qualquer um dossód^
COrn dilac^ 8e^e soc,ah a convocação deverá ser^

Suficiente para permitir a sua comparência

Os artigo 9.°far-se-á um ^°CÍais serao °s civis e em cada ano 
rePortadam alanço Que deverá estar encerrado e a 

!"é >° «» 31 «e Dezembro

acr respeito.
Oslnor ARTIGO 10.°de dedu7in°S 'qu'd0Sserã° apurados em cada balanÇ° 

0 fundo deV Percentaêem de 5% (cinco por nen°^ 
Cr'adas em a eserva leêal e outras percentagens q 
Peies sóci Ssembleia Geral. O remanescente ser 
Porção ser^5 proPor9ão das suas quotas. Na meS 

0 Aportados os prejuízos quando os i

Pararei! artigo 11. ° ao Presente r Verem tOdas as quest8es emergentes 
da Huíla e °ntrato> estipulam o Foro do Juízo d 

171 expressa renúncia a qualquer outt°-
I
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ARTIGO 12°
omisso regularão as disposições da Lei n.° 1/04, 

N°j°Fevereiro e demais disposições aplicáveis vigentes 
de 13 deL a vigorar no Pais-

Assim o disseram e outorgaram.
Instrui ao acto:

a) Certificado de admissibilidade passado pelo 
Ficheiro Central de Denominações Sociais em 
Luanda, e arquivo neste Cartório.

Foi lida em voz alta e clara a presente escritura, expli­
cado o seu conteúdo e efeitos, na presença dos outorgantes, 
as quais assinam comigo notário.

Adverti aos outorgantes que deverão proceder ao registo 
do presente acto na Conservatória competente no prazo de

90 dias.
Cartório Notarial da Comarca da Huíla, no Lubango, aos 19 

de Outubro de 2015. — O Notário, Luís Tavares Monteiro de 

Carvalho. (15-17913-L01)

CÂNDIDO CAIAMBA — O Cantinho 
do Ambiente, Limitada

■

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 77, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Anderson Giovani Cândido Caiamba, sol­
teiro, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ilha do Cabo, Casa n.° 120;

Segunda: — Marinela de Fátima Cândido Caiamba, sol­
teira, maior, natural da Ingombota, Província de Luanda, 
onde reside habitualmente, Distrito Urbano da Ingombota, 
Bairro Ilha do Cabo, Sector Lello, Casa n.° 100;

Unia sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

anda, 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANDIDO CAIAMBA — O CANTINHO DO

AMBIENTE, LIMITADA

A . ARTIGO 1°
CAlAMBedade ad°píaa denominação social de «CÂNDIDO 

sede s Cantinho do Ambiente, Limitada», com
Distrito^ na ^rovinc^a de Luanda, Município de Luanda, 
Moha^? Inê°mbota» Bairro Ilha de Luanda, Av. Mortala 

e > casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 

qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de 
construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, venda de equipamentos dos serviços de segu­
rança privada, prestação de serviços de segurança privada, 
infantário, creches, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, manutenção e assistência 
a equipamentos diversos, educação, ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, escola de condução, informática, 
telecomunicações, hotelaria e turismo, restauração, casino, 
indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro-pecuária, 
indústria de panificação, camionagem, transitários, cabota­
gem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, 
transporte de passageiros, transporte de mercadorias, oficina 
auto, oficina de frio, fiscalização de obras públicas, venda de 
material de escritório e escolar, venda e instalação de mate­
rial industrial, venda e assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrificantes, 
salão de cabeleireiro, barbearia, botequim, comercialização 
de gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalen­
tes, perfumaria, artigos de toucador e higiene, ourivesaria, 
relojoaria, agência de viagens, farmácia, centro médico, 
clínica geral, geladaria, exploração de parques de diver­
são, exploração mineira, exploração florestal, exploração de 
bombas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais, serralharia, carpintaria, marcenaria, importação 
e exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
ramo do comércio ou indústria em que os sócios acordem e 
seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, per­
tencente aos sócios Anderson Giovani Cândido Caiamba e 
Marinela de Fátima Cândido Maiamba, respectivamente.

ARTIGO 5°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juizo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe ao sócio Anderson Giovani Cândido 
Caiamba, que fica desde já nomeado gerente, com dispensa 
de caução, bastando a sua assinatura para obrigar valida­
mente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

ARTIGO 14.
No omisso regularão as deliberaçò 

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Feverei^^ 
Sociedades Comerciais e demais legislaçã’

Declaração °
Os sócios declaram o deferimento da 

entradas nos cofres da sociedade até ao terr^'^' 
exercício económico. Artigo l.° a) da Lei n.» 
de Junho.

Matportu (SU), Limitada

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°
A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 

qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 

ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­
diato.

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora Aí 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,2‘í 
Guiché da Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petiçãoap. 
sentada sob o n.° 2 do livro-diário de 23 de Outubrot 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que Mateus Portugal António, solteiro, m 
residente no Bengo, Município do Dande, BairroQuimaè 
Casa n.° 12, constituiu uma sociedade unipessoal poe­
tas denominada «Matportu (SU), Limitada», com sedes 
Bengo, Município do Dande, na Cidade de Caxito, Bi 
Quimaria, Rua do Mubungo, Casa n.° 12, registada sob. 
n.° 5.731/15, que se vai reger pelo disposto no documer.

em anexo.
Está conforme.
Conservatória do Registo

2.a Secção Guiché da Único da Empresa, 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

Comercial de Luauií 
i, em Luanda, aos-

■ i

i

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MATPORTU (SU), LIMITADA

do B*

artigo i.°
A SOCÍedaH <Den°mina^oesede) 

(&U), Limita(]a>> ad°Pta 3 denominação de 
^Un^Cl'pio do Da’^°,ri Sede social na Província ou- 
Rua do Mubuno 0 e’na Cidade de Caxito, Bairro mente para quafauS*1* n° 12’ Podendo transferi^ ' 
c°mo abrir fíi;a- r Ou^ro local do território nacion&> 
rePresentação HpS’ SUcursais> agências ou outras f°n,,aS 

tr° e fora do País.
artigo 2:
(Duração) ■

A sua duração é por tempo ’n^ete^ejtos 

início da sua actividade, para todos os j
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto 
serviços, comércio geral a grosso c

social a prestaçã0 e a retalho, serviços do$eí
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lharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária, 
•ndústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promo­
ção e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique, 
agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas) pertencente ao sócio-único Mateus Portugal 
António.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

Acessão da quota implica a saída do socioiced 
transformação da mesma em sociedade plurip

ARTIGO 6.’
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e & 
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua 
para obrigar validamente a sociedade.

I. Fie. vedado ao gerente obrigar a FOCied.^*^ 
e contratos estranhos aos negócios sociais da soc seríie_ 
como, letras de favor, fiança, abonações ou ac 
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estran 
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual as 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em a

Usinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
do sócio-único, continuando a sua existência com os herdei­
ros ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
estes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-17987-L02)

Imo. QB, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 69, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 
entre Nuno Luís Martins Fernandes Quintas, casado com 
Ana Catarina Correia Fernandes Quintas, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Lisboa, Portugal, 
mas de nacionalidade angolana, residente habitual­
mente em Luanda, no Município de Belas, Urbanização 
Nova Vida, Rua 3, Casa n.° 267, titular do Bilhete de 
Identidade n.° 004608581OE048, emitido pela Direcção 
Nacional de Identificação, aos 29 de Janeiro de 2011, que 
outorga neste acto por si individualmente e como manda­
tário de Maria Paula Alves Martins Dias Quintas, casada 
com Luís Filipe Dinis de Miranda Quintas, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Setúbal, Portugal, 
de nacionalidade portuguesa, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Talatona, titular da 
Autorização de Residência n.° 0008106T03, emitido pelo 
Serviço de Migração e Estrangeiros, a 1 de Setembro 
de 2014, Daniel Luís Martins Quintas, casado com Vanessa 
Raquel Leão Aleixo Brito Carreira Quintas, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, natural de Cascais, Portugal, 
mas de nacionalidade angolana, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Edifício Vigo,
6.°  andar, Apartamento 166, titular do Bilhete de Identidade 
n.° 004843631OE043, emitido pela Direcção Nacional de 
Identificação, aos 18 de Setembro de 2014 e Luís Filipe 
Dinis de Miranda Quintas, casado com Maria Paula Alves
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Martins Dias Quintas, sob o regime de comunhão de adqui­
ridos, natural da Ingombota, Província de Luanda, onde 
reside habitualmente, no Distrito Urbano da Ingombota, Rua 
Samuel Bernardo, Prédio n.° 54, l.° andar;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
IMO. QB, LIMITADA

ARTIGO l.°

Asociedade adoptaa designação de «Imo. QB, Limitada», 
com sede social na Província de Luanda, na Via Expressa, 
no sentido Cacuaco/Benfica, à saída do Condomínio Veredas 
das Flores, por trás da Angobest, Município de Viana, 
podendo transferi-la livremente para qualquer outro local do 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agên­
cias ou outras formas de representação dentro e fora do País.

IOs“‘»-8«rente nomeai 

pessoa estranha à soeiedade pane / 
cia, conferindo para o efeito, 0 reSD USp0W1

2. Fica vedado ao gerente obrigar170"'”1^'^ 
e contratos estranhos aos negócios socia^S 1 
como letra de favor, fiança, abonações ou aç %

ARTIGO 7.»
As Assembleias Gerais serão convocadas 

cartas registadas, dirigidas aos sócios 
8 dias de antecedência, isto quando a lei nào ■ 
malidades especiais de comunicação. Se qualque^ 
estiver ausente da sede social a comunicação deve 
com tempo suficiente para que possa comparecer

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduãdaap. 
centagem para fundos ou destinos especiais criad<sc 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios napej» 
ção de suas quotas, e em igual proporção serão supomi 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social a gestão imobi­

liária, comercialização, prestação de serviços, consultoria, 
auditoria, construção civil e obras públicas, fiscalização 
de obras, promoção e mediação imobiliária, importação, 
exportação, podendo dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 4 (quatro) quotas iguais, no valor nominal 
de Kz: 25.000,00 (vinte e cinco mil kwanzas), pertencen­
tes aos sócios Luís Filipe Dinis de Miranda Quintas, Maria 
Paula Alves Martins Dias Quintas, Nuno Luís Martins 
Femandes Quintas e Daniel Luís Martins Quintas, respec­
tivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios de a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, será exercida pelo sócio Luís Filipe Dinis de Miranda 
Quintas, que desde já é nomeado gerente com dispensa de 
caução, bastando sua assinatura para obrigar a sociedade.

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimec 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência» 
sobrevivos e herdeiros ou representante do sócio falecidos 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represa 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

Dissolvida a sociedade por acordo dos 
demais casos legais, todos os sócios serão 
a liquidação e partilha verificar-se-ão como ací\ 
falta de acordo, e se algum deles o pietenders 
social licitado em globo com obrigação ofereCe(# 
passivo e adjudicado ao sócio que melhor Pie 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.° rtizara^

A sociedade reserva-se ao direito de st0, penho^.. 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia 
providência cautelar.

ARTIGO 12.» resentec0111*

Para todas as questões emergentes dcsentanteS’^ 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou re, o 0 Fof0
entre eles e a própria sociedade, fica e^nCja a Qua 
Comarca de Luanda, com expressa re 
outro.

°SanosSOPl!1. artigo is.»31 de Dezenih Serã° Os C1VIS e os balanços serão ( 
e ^arç0 imediato °a<la an°’ ^even^° encerrat

■ No°missn. ARTIGO 14.0a,ç(5es da £eí n oef“^rão as deliberações sociais, aS 
°Cledades Com^ • 13 de Fevereiro, querciais e demais legislação apl‘cóve . ,qÍI

(15-1^
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Trescias, Limitada

■fico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
^com início a folhas 63, do livro de notas para escri- 

lavr3 aC 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
íur da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
^"costa Licenciado em Direito, foi constituída entre: 
da primeiro: — Cecília André, solteira, maior, natural da 

bota Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
^g°Distrito Urbano da Samba, Bairro Projecto Talatona, 

Casa n. 5,
Segundo:__Miguel Laurentino da Silva Júnior, solteiro,

maior, natural da Damba, Província do Uíge, residente habi- 
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Samba, Bairro 
Talatona, Rua Mirantes do Talatona, Zona 3, Casa n.° A-5;

Uma sociedade comercial por quotas de que se regerá 
nos termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
TRESCIAS, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Trescias, 

Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Belas, Bairro Talatona, Rua Mirantes do 
Talatona, Zona 3, n.° A-5, podendo transferi-la livremente 
para qualquer outro local do território nacional, bem como 
abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de repre­
sentação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.”
A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 

lnício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social as pescas, presta- 

de° e serviços, comércio a grosso e a retalho, empreitadas 
tos d°nStrUÇã° e °braS PÚklicas> venda de equipamen- 
de °S serv*Ç°s de segurança privada, prestação de serviços 
çâ0S^gUrança P^va^aJ infantário, importação e comercializa- 
iabo 6 medicarnentos> produtos hospitalares, equipamentos 
tos arriai8 diversos, fabrico e distribuição de medicamen- 
assistên1Pamentos e Pr°dutos hospitalares, manutenção e 
escola (jCla 3 equÍPament08 diversos, educação, ensino geral, 
niCaÇõesG |ln£Uas’ desporto e cultura, informática, telecomu- 
Pesada |°te!ar^a e tur>smo, restauração, casino, indústria 
PanifiCa ã ^e*ra’ agricultura, agro-pecuária, indústria de 
-c^ co9"’ Carni°naêenL transitários, cabotagem, rent-a- 

de Passa e venc^a de viaturas novas e usadas, transporte 
°^ras púbrlr°S’ transporte de mercadorias, fiscalização de 
VeHda e j 1CaS’ Venc^a de material de escritório e escolar, 

stalação de material industrial, venda e assistên­

cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, comercialização de gás de 
cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, perfuma­
ria, artigos de toucador e higiene, clínica geral, exploração 
de parques de diversão, exploração mineira, exploração flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por duas (2) quotas, sendo uma no valor nominal de 
Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Cecília André e outra quota no valor nominal de 
Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Miguel Laurentino da Silva Júnior.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Cecília André e Miguel 
Laurentino da Silva Júnior, que ficam desde já nomeados 
gerentes, com dispensa de caução, bastando uma assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o
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sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.”

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovados até 31 de Março do ano ime- 
diato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17989-L02) 

Routing & Switching, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 55, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Yukdmila Tavares dos Santos Capela de 
Oliveira Santos, casada com Rui de Oliveira Santos, sob 
o regime de comunhão de adquiridos, natural da Maianga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Avenida Hoji-ya- 
-Henda, Torre A, 1,° andar;

Segundo: — José Walter Joaquim Gomes dos Santos, 
casado com Anabela Florinda André Félix dos Santos, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Sambizanga, 
Província de Luanda, onde reside habitualmente, no Distrito 
Urbano e Bairro da Ingombota, Avenida l.° Congresso, 
Prédio n.° 19,8.° andar, Apartamento B;

Terceiro: — Mateus Diogo Anastácio, solteiro, maior, 
natural da Maianga, Província de Luanda, onde reside habi­
tualmente, no Distrito Urbano da Maianga, Bairro Prenda, 
Rua 6, Casan? 16;

nma sociedade comerciai por quotas^ ' 
constantes do documento em anexo.pctá conforme. ,

cartório Notarial do Gmché Unico L 93 de Outubro de 2015.—OLuanda,aos

. ? Piedade adom ART'Ooi, '
& S^itchino r ■ °Pta a denom- '

A sua duração é ARt’GO2.° fora^ 

c^bração da escritura 't0S,e^

A sociedade tem ART,G03° 
ca^-m8’ COmércio gerl?a° S°C'aI’ prestaçâoè
filharia de alumínios 8r°SS° e a retalho’ 
r'a> pesca, hotelaria e t aV'CU,tura’ agro-pecim, infe 
e ecornunicações m kr Urisrn°9 restauração, informátiu 

Publicas, consultor^ ’Cldade’ cons^tição civil e ofe 
Ção de telefOnes e ex^^ora^ao florestal, comerciaíit 
Carn’onagern as SCUS acess°ri°s> transporte marítfe 
rent-a-car, nte ^esPachante e transitários, cabota^ 
Seos acessórios & venda de viaturas, novas ou us^1 
Concossionária d e reParaÇão de veículos automóvel 
^bricação de bi & mater^ e peças separadas de trans^ 
mentos, mate-’ ?C°S e v^otas, comercialização de medi» 
químicos e f1^ C[rar^co> gastável e hospitalar, pr^ 
de Aocument rmac^u^cos, serviços de saúde, plastifi^ 
decoraçõe^ °S- Venda de material de escritório e esco^ 
boutique i Seilgrafia’ impressões, serviços de cabel^ 
reíações núhÍenC^arnent°’ c°mercialização de Pe^ 
Sentações ro ICaS- flaste^aria5 geladaria, panificação,^ 
desporto e recma'-'8 ° 'ndustriais’ venda de gás de 
vidades cnin • Ça°’ me'os industriais, realizações, S e ■‘“portiva,. * «í 
'^Portação e ^ens Patrimonia<s> educação een , 
quer outro ra eXpOrta^°> Podendo ainda dedicar- sea' 
acordem e o» m° d° cornercio ou indústria em <lue °s 

seJa permitido por lei.
O canitai . ARTIGO4°integralment S0Clal.é de 100.000,00 (cem m'1 |

sentado pOr 3 fre!llZado em dinheiro, dividido e . 
n°minal de kr 7? qUotas’ sendo 1 (uma) qU°^ 
pertencente à «ó ■ 4'000’^° (trinta e quatro mH 

a sdca Yukdmila Tavares dos Santos ■
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Santos, e outras duas quotas iguais no valor nomi- 
°lÍVel Kz’ 33 000,00 (trinta e três mil kwanzas), cada uma, 
°al tes aos sócios José Walter Joaquim Gomes dos 
^^eMateus Diogo Anastácio, respectivamente. 
Sant°S artigo 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 
timento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

^preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.
ARTIGO 6.’

1 A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbe ao sócio Mateus Diogo Anastácio, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

2. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as Perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

e qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
I evivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 

1 °5 devendo estes nomear um que a todos represente, 
Quanto a quota se mantiver indivisa.

D. t ARTIGO I0.°
dem .SS°v^a a sociedade por acordo dos sócios e nos 
liquid ~aS°S lega*s’ tod°s os sócios serão liquidatários e a 
de acordo 6 ver^car~se-á como acordarem. Na falta 
^citado 5 6 Se a^um deles 0 pretender será o activo social 
e adjudi^ êl°k° C°m °brigação do pagamento do passivo 
daded^^ ° ao s^c^° Que rnelhor preço oferecer, em igual- 

de c°ndições.

A soei d artigo n.°
Malquer reserva“se 0 direito de amortizar a quota de
Provida»SOCl0’ quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

Qencia cautelar.

ARTIGO 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato, 

quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17990-L02)

Assia & Suzy Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 81, do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 300-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto 
Pires da Costa, Licenciado em Direito, foi constituída 
entre Suzeth Antónia Francisco, solteira, maior, natural do 
Rangel, Província de Luanda, onde reside habitualmente, 
no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Largo 
Camilo Pessanha, Casa n.° 13, que outorga neste acto, por 
si, individualmente e em nome e representação da sua filha 
menor Assia Rafaela Francisco Sidi, de 10 meses de idade, 
natural de Luanda e consigo convivente;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
ASSIA & SUZY COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Assia & 
Suzy Comercial, Limitada», com sede em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, 
no Largo Camilo Pessanha, Casa n.° 13, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.
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ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto a gestão de investimen­
tos e empreendimentos, hotelaria e turismo, comércio a 
grosso e a retalho, prestação de serviços, de escola e negó­
cios, indústria, representação comercial, serviços de saúde e 
diagnostico, venda e reparação de equipamentos científicos 
e industriais, marketing, publicidade e comunicação social, 
importação e exportação, agricultura e pecuária, consulto­
ria em geral, acessória financeiro auditoria e fiscalidade, 
construção civil e obras públicas, fiscalização de obras, 
promoção imobiliária, gestão de prédios próprios, repre­
sentações, pescas, transitaria, transportes rodoviários, aéreo 
e marítimo de passageiros e de mercadorias provinciais e 
interprovinciais, serviços de aluguer em rent-a-car, gestão 
de unidade e pólos de ensino universitários bem como for­
mação profissional, gestão coordenação e acompanhamento 
de serviços de infantário, pré- escolar, educação e ensino 
geral, parques, material de construção, segurança de bens 
patrimoniais, telecomunicações e tecnologia de informação, 
compra e venda de combustível lubrificante, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio e indústria em 
que as sócias acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes às sócias, Suzeth Antónia Francisco e Assia Rafaela 
Francisco Sidi.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 

e preferencia deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
1. A gerência da sociedade em todos seus actos e con­

tratos em juízo e fora dele será exercida pela sócia Suzeth 
Antónia Francisco, que fica desde já nomeada gerente, bas­
tando a assinatura da gerente para obrigar validamente a 
sociedade.

2. A gerente poderá delegar em pessoa estranha à socie­
dade parte dos seus poderes de gerência, conferindo para o 
efeito o respectivo mandato.

3. Em caso algum, a sociedade poderá ser obrigada em 
actos ou operações de interesse alheio, nomeadamente, em 
avales, fianças e actos semelhantes e estranhos aos negócios 
sociais.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 8 dias 
de antecedência, isto quando a lei não prescreva formalida­
des especiais de comunicação. Se qualquer das sócias estiver 
ausente da sede social a comunicação deverá ser feita com 
tempo suficiente para que possa comparecer.

Os lucros líquidos apurado^ d 
centagem para fundos ou dest’in?°is 
Assembleia Geral, serão divididos 
das suas quotas, e em igual P *^5* 
perdas se as houver. ^'Çao Ser5o

UPOttl|Ç 
ARTIGO 9.» \

A sociedade não se dissolverá por m 
de qualquer das sócias, continuando a sT °U ‘"W 
sobreviva e herdeiros ou representantes 
interdita, devendo estes nomear um queatT^ I 
enquanto a quota se mantiver indivisa °d°S

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das só' 
demais casos legais, todas as sócias serão liquid^ ’ 
liquidação e partilha verificar-se-ão como acordar^ ‘ 
falta de acordo, e se alguma delas o pretender, setá o* ' 
social licitado em globo com obrigação do pagant^ . 
passivo e adjudicado à sócia que melhor preço oferece^ 
igualdade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quotaà 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhono. 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente conte 
quer entre as sócias, seus herdeiros ou representantes,^ 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qua q

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os bala Ç jj 
em 31 de Dezembro de eada ano, devendo 

de Março imediato.
ARTIGO 14.° _ -QciaiS,®^

No omisso regularão as delibere? ~vereiro,e 
posições da Lei de n.° 1/04, de 1 
legislação aplicável. (15-1^ J

' | 

CertjfiCo estaÇão de Serviços, Limit^
torasí COni ̂ íc<oPafoiShCrÍtUra de 22 de Outubro de^ 
Únic 'Versas n.° 3nn as do livro de notas pa#e^
dar°da ^Presa a d° Cartório Notarial do G“'1. 

^°Sta> LiCenci ’ a CarSo do Notário, Lúcio Alberto 
do ' ^-fí°em Direito> foi constituída entre: .
Oienf Uans°’ Provínernardo Belanêa, solteiro, maior, 
Ro ,e etn Parida C'a da Lunda'Norte, residente l>s, 

?a Pin*o, Av’..n° Distrito Urbano da Maianga  B 

rai wk' a. ?! dedane'ro, Casan.°79; _ 
em ? Prn^ a ^Zon8° Fany, solteira,111310

CSIa "■ Cas”„ lMaim da I
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Uma sociedade comercial por quotas que se reger' mios constantes do documento em anexo. 8 ** n°S

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Emnre 

«anda, aos 23 de Outubro de 2015.- O ajudante,

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
íELANGA —prestação DE SERVIÇOS, LIMITADA 

ARTIGO I.°

Asociedade adopta a denominação social de «BELANGA 
- Prestação de Serviços, Limitada», com sede social na 
rovíncia de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
a Maianga, Bairro Mártires do Kinfangondo, Rua 10, Casa 
; 14, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
□cal do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
ais, agências ou outras formas de representação dentro e 
ora do País.

ARTIGO 2.°
A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 

nício da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
la data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
A sociedade tem como objecto social, piestaçao es 

/iços, comercialização de material de constr“^° g ufba_ 
jbras, elaboração de projectos de construção 
nismo, agricultura e pecuária, avicultura, aqmcultura pesca, 
agro-indústria, comercialização e gestão de im ■. $
de mobiliário, serviços de transportes pu icos 
não regulares, serviços de agenciamento e tiansi an ’ 
ços de representação, consultoria financeira, contabilidade 
auditoria, gestão de empreendimentos, promotora e in 
mentos e participações, produtos químicos e farmaceu 
serviços de saúde, importação e comercialização e m 
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laborator 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equip 
mentos e produtos hospitalares, comércio geral a Orosso 
a retalho, empreitadas de construção civil e obras púb i 
venda de equipamentos dos serviços de segurança Pr^v^ 
prestação de serviços de segurança privada, serviços in 
tários, manutenção e assistência a equipamentos divers 
educação, ensino geral, desporto e cultura, informática, te~ 
comunicações, serviços de hotelaria e turismo, restauraçao, 
casino, indústria pesada e ligeira, indústria de panificaça 
Pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, rent a 
-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, transportes 
marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, transporte de passageir 
transporte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, 
Venda de material de escritório e escolar, decoração de int 
ri°res e exteriores, venda e instalação de material industria , 

Ssistência a viaturas, comercialização de material de cons 
*«0, comercialização de lubrificantes, comercialização 

de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressa en 

tes, comercialização de perfumes, serviços de cabeleireiro 
e barbearia, artigos de toucador e higiene, agenciamento 
de viagens, exploração de parques de diversão, exploração 
florestal, exploração de bombas de combustíveis, estação 
de serviço, representações comerciais e industriais, ser­
viços de serralharia, carpintaria, marcenaria, serviços de 
limpeza, saneamento básico, incineração de objectos sóli­
dos, assistência técnica, venda de mobiliário, importação e 
exportação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo 
do comércio ou indústria em que os sócios acordem e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 

integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal de 
Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Bernardo Belanga e Kiyika Nzongo Fany, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade, em todos os 

seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios Bernardo Belanga e Kiyika 
Nzongo Fany, que ficam desde já nomeados gerentes, com 
dispensa de caução, bastando uma das assinaturas dos geren­
tes para obrigar validamente a sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado aos gerentes obrigarem a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°
A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 

registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o



20902

sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.»

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

artigo 12.°
Para todas as questões emergentes do presente contrato 

enZdes eaSÓCÍ0S’ °U «tantes, queí

„„„„ Luandl‘’ exPressa renúncia a quak]uer

artigo 13.”
Us ^lanços serão dados em 21 a» n 

ano, devendo estar aprovados até 31 d M6Zembr° de cada 
diato. de Março do ano ime-

N . ARTIGO 14»
^r7jC73ddelibrçfe as **»- 

Sociedades Comerciais e demat 77°’ q“e é a Lei 
18 ed™® legislação aplicável.

""" - (15-17992-L02)

Makunde, S. A.
Certifico que

7“*" ranl inlci» » folhasTdo'!-6 Outubr° * 2015, 

d,*ersas do c í™ de ««« Para escri- 
7“ d‘ E”Presa, a M °0 J ° No,ar“l do Guiché 
7 Cosm, aj0 , d° Notário, Ucio A| 

CZ; ~ “™°8 d»8 X*?*— 

de LUandn n. ’S‘A >>,conisedeem i nimadenomi- 
4 de Fevere trÍt° Urban° e Bain-0 "° MunÍCÍPio
social o eZ ’ 32, quX Avenida 

esta sociedade artigos 3-° e 4 °bjeCt° e Capital 
<íts7 «ocunÍ tSeU 9ue

que fica a 01,08 do ^igo 8.° d0 Cód’ ° C°mpIen,entar
é inte^e dX d° Notadado,

^«Worme. C°nheCÍdo de todos os Xo 
Can<Wo N0ta • d r8anteS-

Luanda,aos23/ do Gu'ché ij„;

°utubrode20|5 -Jq EniPresa, em 
’ °ajUdante,//eg/W

?!

Tat°toSDa

Den»mi»»«.?^u'joi ê 

bjeotoeh | 
, (DenominaçX;u0 dc 
E constituída ‘ re2ae<j„ sC

d<
sociedade anónima, qu7epel’s»7S 
«Makunde, S. A.». °p,a ’

ARTIGO 20 
■ASoeiedadetT**  ̂

Distrito Urbano e Ba.rro7m ” 
Fevereiro, n.° 32 nS°mbota,

* .......... “X13

encerradas quaisquer sucursais, filiais, agência^ ‘ 
escntonos ou quaisquer outras formas de repres^‘ 
Angola ou no estrangeiro.

ARTIGO 3.°
(Objecto social)

1. A Sociedade tem como objecto social a $ ( 
ção agrícola, pecuária, silvícola, agro-industrial e&- 
ambiental, incluindo a produção, transformação,iW- 
zação, comercialização, promoção dos respectivospi^ 
bens e serviços, prestação de todos os tipos de seni^ 
colas, pecuárias e silvícolas, incluindo serviços^ 
serviços de consultoria, serviços de recolha de dados,^ 
ços de gestão de informações, serviços relaci'0113 
concepção e construção de instalações agrícolas^ 
assistência técnica, reprodução, cornercia^1Zagerai)(íí 
nação e venda de qualquer tipo de animal enl^a^ 
leite e produtos lácteos, incluindo a conlPra^v0]VinieIlSÍ 
dutos, bens móveis e imóveis para o 
actividade agrícola, pecuária, silvícola e agr 
lização e exploração dos referidos bens, necesstf^ 
as outras actividades e serviços coneX°^cesSóriasàs^ 
desenvolvimento das suas operações ou aCtivi*u 
enunciadas, incluindo o exercício de oa e exp»^ 
natureza comercial ou industrial, i^P0 efVjços 
de todos os tipos de produtos, bens e 
necessários ao desenvolvimento destas 

que permitidas por lei. «rticip3^/'
2. A Sociedade poderá adquir<r P agruP3^^ 

dades reguladas por leis especiais e 6 g 
empresas, bem como adquirir partiCl^s dife^ 
outras sociedades, ainda que com objec p^t>c 
podendo, ainda, constituir associaÇÕeS 
COnsórcios- . ões P^to^

3- A Sociedade poderá adquirir ^eíite  
zar> s°bre elas, todas as operações lega

311
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_ nrcões pertenceram a Sociedade todos os direi- nauantoasci y r ~
4 I c inerentes ficam suspensos, a excepçao do direito iç a elas « . , . ,

eceber novas acções, em caso de aumento do capital 
jcialC por incorporação de reservas, e no caso de redução

o capital.

CAPÍTULO II
Capital Social, Acções, Obrigações e Prestações 

Acessórias

ARTIGO 4.°
(Capitai social)

1 O capital social, integralmente subscrito e realizado 
«m dinheiro, é de Kz: 2.000.000,00 (dois milhões de kwan- 
^as), representado por 2000 (duas mil) acções, com o valor 
jominal de Kz: 1.000,00 (mil kwanzas) cada uma.

2. Nos aumentos de capital a realizar em dinheiro os 
iccionistas têm direito de preferência na subscrição das 
novas acções, na proporção das que ao tempo possuírem, 
cabendo a Administração estabelecer o prazo e demais con­
dições do exercício do direito de subscrição.

ARTIGO 5.°
(Acções)

1. As acções da Sociedade serão nominativas ou ao por­
tador e, serão representadas por títulos de uma, cinco, dez,
cinquenta, cem, quinhentos, mil, cinco mil e dez mil e múl­
tiplos de dez mil acções, sendo permitida a sua concentração 
ou divisão, podendo a Administração, quando o julgar con­
veniente e lhe for solicitado, emitir títulos, provisórios ou 
definitivos, representativos de qualquer número de acções.

2. Os títulos, definitivos ou provisórios, representativos 
das acções, serão assinados por ao menos um Administrador 
Pu por mandatário da Sociedade para o efeito designado, 
podendo a(s) respectiva(s) assinatura(s) ser posta(s) por 
rneio de chancela.

3. Fica desde já autorizada a emissão ou conversão de 
acÇões tituladas para escriturais, nos termos da legislação 
aplicável e desde que a conversão seja previamente autori­
zada por deliberação prévia da Assembleia Geral.

ARTIGO 6.°
, (Transmissão de acções)

I
I • A transmissão de acções fica sujeita ao consentimento 
a Sociedade, prestado em sede de Assembleia Geral a rea- 
2ar no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da 

cePÇão pela Sociedade do pedido de consentimento.

Caso a Sociedade não se pronuncie no prazo supra 
^cionado, a transmissão de acções será livre.

c0 ^aS° a S°c*edade recuse fúndamentalmente o seu 
sentimento para a transmissão de acções nos termos do 

0 Gro anterior, deverá requerer ao accionista transmitente 
iOs enso a<^9uirente, bem como a sua proposta e caso não 
Idiç^1*6 P°dera esta a<3quirir tais acções, nas mesmas con- 
/ o m S est‘Pu^a^as para a transmissão para a qual foi pedido 
| COnsentimento.

4. As transmissões de acções efectuadas em violação 
do disposto na presente cláusula não são eficazes perante a 
Sociedade e os demais accionistas, sendo vedado ao adqui­
rente exercer quaisquer direitos inerentes a tais acções, sem 
prejuízo de a Assembleia Geral poder deliberar a amortiza­
ção das acções em causa nos termos do artigo seguinte.

ARTIGO 7.°
(Prestações acessórias)

1. Mediante deliberação da Assembleia Geral, por maio­
ria de 2/3 (dois terços) dos votos, os accionistas ficarão 
obrigados a efectuar prestações acessórias de capital, nos 
termos e condições que vierem a ser fixados pela Assembleia 
Geral.

2. A obrigação de realizar as prestações acessórias ven­
cer-se-á 30 (trinta) dias após a data da deliberação que a 
aprova ou em outra data de vencimento nesta estabelecida.

ARTIGO 8.°
(Emissão de obrigações)

1. A Sociedade poderá emitir obrigações nos mercados 
internos ou externos, observados os condicionalismos legais 
e por deliberação da Assembleia Geral.

2. A Sociedade poderá subscrever ou adquirir obrigações 
próprias, nos termos da lei.

ARTIGO 9.°
(Amortização de acções)

1. Por deliberação da Assembleia Geral, e nos demais 
termos estabelecidos na lei ou no presente artigo, poderão 
ser amortizadas acções, sem consentimento do respectivo 
accionista e com redução do capital social, caso se verifi­
que, relativamente a algum dos accionistas da Sociedade ou 
às acções por estes detidos, alguma das seguintes circuns­
tâncias:

a) Em caso de morte do respectivo titular;
b) Em caso de divórcio ou separação judicial ou

extrajudicial de pessoas e bens de um accionista, 
quando as acções venham a caber ao cônjuge do 
primitivo titular;

c) Em caso de arrolamento, penhora, arresto ou em
caso de qualquer outra providência legal ou judi­
cial incidente sobre as acções da Sociedade deti­
das por qualquer accionista;

d) Em caso de dissolução, falência ou insolvência de
um accionista da Sociedade;

e) Em caso de transmissão das acções da Sociedade,
sem o consentimento desta, fora dos casos pre­
vistos na lei.

2. A deliberação da Assembleia Geral referida no número 
anterior deverá ser tomada por maioria de 2/3 (dois terços) 
dos votos emitidos, no prazo de 6 (seis) meses a contar da 
ocorrência do facto que deu origem à amortização, fixando 
os termos e condições que se revelem necessários para 
o efeito, e que não se encontrem previstos nos presentes 
Estatutos, incluindo a contrapartida devida pela Sociedade,
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quanto às acções detidas pelos titulares relativamente aos 
quais se verifique alguma das circunstâncias enunciadas no 

número anterior.3. Nas situações previstas na alínea b) do n.° 1 supra, a 
amortização aqui prevista não poderá ser deliberada antes 
de 60 (sessenta) dias após a eficácia do divórcio ou separa­
ção judicial ou extrajudicial de pessoas e bens, de forma a 
permitir que o titular das acções em causa possa readquirir 
as acções que passaram a ser da titularidade do respectivo 

cônjuge.
CAPÍTULO III 

Dos Órgãos Sociais

ARTIGO 10.° 
(Órgãos sociais)

1. São órgãos da Sociedade:
a) A Assembleia Geral ;
b) Conselho de Administração;
c) Conselho Fiscal ou Fiscal-Único nos termos legais,

com as atribuições e competências estabelecidas 
pelos presentes Estatutos ou, na sua omissão, 
pela legislação aplicável.

2. Os titulares dos órgãos sociais serão eleitos pelo 
período de um ano, podendo ser reeleitos, nos termos legais.

3. Os membros dos órgãos sociais consideram-se empos­
sados na data da eleição e continuam a exercer funções até à 
eleição de quem os substitua. Terminado o prazo dos respec­
tivos mandatos, os membros dos órgãos sociais manter-se-ão 
em funções até serem substituídos, sem prejuízo do disposto 
na lei sobre a renúncia a cargos sociais.

4. Os órgãos sociais deverão reunir com a periodicidade 
estabelecida na lei ou nos regulamentos internos que vierem 
a ser aprovados.

SECÇÀO 1 
Das Assembleias Gerais

ARTIGO 11.°
(Composição da Mesa da Assembleia Geral)

1. A Mesa da Assembleia Geral será composta por um 
Presidente e um Secretário, eleitos pela Assembleia Geral 
entre os accionistas ou terceiros, por um período de 1 (um) 
ano, sendo sempre permitida a reeleição, por uma ou mais 
vezes.

2. Compete ao Presidente da Mesa de Assembleia Geral, 
em prejuízo do disposto na legislação comercial aplicável:

Convocar as sessões da Assembleia Geral;
b) Dar posse aos membros do Conselho de Adminis­

tração e do Conselho Fiscal;
C) implementa^° e execução das delibe­

rações da Assembleia Geral;
Ve^ZÍs;8“'a"“' ““ ' dB r'pre‘

" - -iun.0

X~SWddaM---

ARTIGO n.»(Quóruns dc constituição c de delibera^ 

Y A Assembleia Gerai considera-se 
tituida e poderá deliberar validamente,^. 
como em segunda convocatória, desde Tè ou representados accionistas Waresfe^ 

nta vor cento) do capital social daS<*< (SeT Sem prejuízo de outras matérias qW 

«deitas a quórum deliberativo mente suj $ devem ser obngAtorânw^ 
seguintes ma da maioria de

Au">e„t0 0

resíantes ôro- nfi§uraçâOe/ °""W

«5C/,a
' Cha,1iada e restit • <1
xtnísstod-^í.

Con^ntimento ®açoes’ f^udanças do loca^da '
Aquisição ou a / • da Sede S0CÍa,; r

fização OU re IenaÇ^° de acFôesprópmsti: r 
Ezclusão de ac aCÇÕeS;

reserva ° ^lv,dendos> antecipados  mH 
tas- °U Outros activos sociais aosM'

jas dos documentos de prestaçãodt*1 
'ncluindo, nomeadamente, demoli 

l) Rea|nanCeÍraS e reiatórios de gestão);^zaçào de ofertas públicas de vendaou^ 
de valores mobiliários e/ou missão à negociação em mercado re^ 

ad°, na medida em que devam ser ap1’11 
Pela Assembleia Geral da Sociedade; 
er^da, arrendamento ou outra forma de 
Sd° Ou °neração de activos da alor contabilístico ou de aquisifã0^ f: 
° que for mais baixo) seja sufc

n) t: 1 °-000-000 (dez milhões de'ansacções com participadas da S°cl
o) a COni ent|dades relacionadas; , .jof } Ass“ntos que o Conselho deAdmi^/

meta à deliberação da Assemble^0 
Vamente a qualquer das matéríaS 
"O artiSo 21,o, na medida do leg^

3 n t/do- 
Maioria de del't>eração dos accionis^’

(dois terços) dos votos nS
ist»5’’
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■ a) Aumentos de capital de qualquer natureza, a
supressão ou limitação do direito de preferên­
cia dos accionistas na subscrição de acções, ou 
emissão de quaisquer outros valores mobiliários 
que deem direito à aquisição ou subscrição de 
acções;

b) Alteração dos Estatutos da Sociedade, incluindo
nos casos de fusão, cisão, dissolução, liquida­
ção, transformação ou redução de capital da 
Sociedade;

c) Regresso de Sociedade dissolvida à actividade.
4. Ficam ressalvados os casos em que a lei impuser quó- 

um diferente.
artigo 13.°

(Participação dos accionistas nas Assembleias Gerais)

1. Em Assembleia Geral a cada acção corresponde 1 
um) voto.

2. A Assembleia Geral é constituída por todos os accio- 
listas com direito de voto, desde que façam prova da sua 
qualidade, por um dos meios referidos no n.° 3 do presente 
irtigo até ao início da Assembleia Geral em causa. É vedado 
ios obrigacionistas assistirem às reuniões da Assembleia 
Geral.

3. Para efeitos do número anterior, a qualidade de accio­
nista poderá ser confirmada; (i) pelo registo das acções em 
home do accionista ou accionistas no livro de registo de 
acções da Sociedade; (ii) pelo depósito das acções, em nome 
do accionista ou accionistas, nos cofres da Sociedade até 5 
(cinco) dias antes da primeira convocatória da Assembleia 
Geral; ou (iii) através de uma declaração bancária cer­
tificando o depósito das acções em nome do respectivo 
accionista ou accionistas.

ARTIGO 14.°
(Modo dc representação dc accionistas)

1. Os accionistas com direito de voto poderão fazer-se 
representar nas Assembleias Gerais por quaisquer terceiros.

Os mandatos de representação em assembleia dos 
Acionistas individuais, bem como os instrumentos de desig- 
naÇão dos representantes das sociedades accionistas, podem 
Ser conferidos sob a forma de simples carta dirigida ao 
^residente da Mesa da Assembleia Geral, a quem compete a 
Verificação da autenticidade da mesma carta. Os instrumen- 
.Os de representação dos accionistas têm que ser entregues 

0 Presidente da Mesa da Assembleia Geral até ao início da 
reuniào a que respeitam.

ARTIGO 15.° 
(Convocatórias) 

conv A° ^res^ente da Mesa da Assembleia Geral compete 
maté0Car 3 Assembleia Geral a fim de deliberar sobre as 
rar n^s ^ue sejam da sua competência e ainda para delibe- 

: qUe ° .Fe qua*scluer assuntos de interesse para a Sociedade 
tória ejaiTl exPressarnente indicados na respectiva convoca-

2. O Presidente da Mesa deve convocar extraordinaria­
mente a Assembleia Geral sempre que tal seja solicitado 
pelo Conselho de Administração, pelo Conselho Fiscal ou 
por accionistas que possuam, pelo menos, acções correspon­
dentes a 25% (vinte cinco por cento) do capital social e que 
lhe requeiram em carta assinada em que indiquem, com pre­
cisão, os assuntos a incluir na ordem do dia.

3. A Assembleia Geral poderá ser convocada pelo 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral; (i) por publica­
ção nos termos da lei aplicável, com a antecedência mínima 
de 30 (trinta) dias face à data da Assembleia Geral; ou (ii) 
em substituição daquela publicação, por carta registada, 
que deverão ser recebidas com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias em relação à data da assembleia, com indicação 
expressa dos assuntos a tratar e os restantes elementos legal­
mente exigidos.

4. A Assembleia Geral poderá funcionar independente­
mente da convocatória feita nos termos do número anterior, 
desde que estejam presentes todos os accionistas com direito 
a nela participar e todos eles manifestem a vontade de que 
a assembleia se constitua e delibere sobre determinado 
assunto.

ARTIGO 16.° 
(Reuniões)

1. A Assembleia Geral reúne-se, ordinariamente, 1 (uma) 
vez por ano e, extraordinariamente, a pedido de qualquer um 
dos outros órgãos sociais ou de accionistas que representem, 
pelo menos 25% (vinte cinco por cento) do capital social.

2. Em reunião ordinária, a Assembleia Geral apreciará e 
votará o relatório do Conselho de Administração, o balanço 
e as contas do exercício findo, com o respectivo parecer do 
Conselho Fiscal, deliberará quanto à aplicação dos resulta­
dos e elegerá, quando for caso disso, os membros da Mesa e 
dos outros órgãos sociais, podendo ainda tratar de quaisquer 
assuntos de interesse da Sociedade, desde que sejam expres­
samente indicados na respectiva convocatória.

SECÇÀO 11
Do Conselho dc Administração

ARTIGO 17.°
' (Composição e delegação de poderes)

1. A Sociedade será administrada e representada por um 
Conselho de Administração composto por três membros, de 
entre accionistas ou terceiros, pessoas singulares ou colec­
tivas, esta últimas desde que individualizem a pessoa física 
que exerce o cargo em seu nome, com qualificação e expe- 
riencia profissionais adequadas ao exercício dos respectivos 
cargos, eleitos em Assembleia Geral, para exercerem o seu 
mandato durante 1 (um) ano, sem prejuízo de reeleição uma 
ou mais vezes, nos termos legais.

2. Compete à Assembleia Geral designar o Presidente do 
Conselho de Administração.

3. Os membros do Conselho de Administração não estão 
sujeitos a caucionar a sua gestão.
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4.0 Presidente do Conselho de Administração terá voto 
de qualidade nas deliberações do Conselho de Administração.

5. Salvo disposição legal em contrário e sem prejuízo de 
poder continuar a deliberar sobre as matérias da sua com­
petência, o Conselho de Administração poderá delegar, no 
todo ou em parte, as suas competências, poderes de admi­
nistração e de representação da Sociedade em um ou mais 
Administradores delegados, ou numa comissão executiva, 
constituída por um numero impar de Administradores, a 
gestão corrente da Sociedade, devendo, um ou noutro caso, 
definir em acta os limites e condições da delegação, tudo nos 

termos legalmente permitidos.
6. Sendo criada uma comissão executiva, o Conselho de 

Administração deverá definir a sua composição e modo de 

funcionamento.
7. Os membros do Conselho de Administração não serão 

remunerados salvo deliberação em contrário da Assembleia 

Geral.

n

ARTIGO 18.°
(Competência do Conselho de Administração)

1. Além do disposto na lei, compete especialmente ao 
Conselho de Administração exercer os mais amplos pode­
res de gestão e representação dos negócios da Sociedade, 
com as competências que por lei e por estes Estatutos lhe 
são conferidas e, bem assim, as que a Assembleia Geral nele 
delegar.

2. Compete-lhe deliberar sobre qualquer assunto que 
diga respeito à Administração da Sociedade e nomeada­
mente:

a) Executar as deliberações da Assembleia Geral;
b) A gestão da Sociedade e a prática de todos os actos

e operações necessários à prossecução do seu 
objecto social;

c) A aquisição, transmissão e arrendamento de quais­
quer bens imóveis (independentemente do valor 
dos mesmos), ou quaisquer bens móveis;

d) A alienação, oneração ou constituição de hipote­
cas relativamente a quaisquer bens ou direitos, 
mobiliários ou imobiliários, incluindo partici­
pações sociais, nomeadamente através da cele­
bração de contratos com vista à constituição de 
hipotecas, ou quaisquer outros ónus sobre bens 
imóveis, bem como tomar e dar de arrendamento 
quaisquer prédios;

e) A contratação e/ou renegociação de empréstimos
ou obrigações financeiras equivalentes, no mer- 
cado nacional e/ou no mercado internacional;

f) A celebração de contratos de locação financeira
sobre bens móveis ou imóveis;

& A aceitação, saque e/ou endosso de letras e outros 
eteitos comerciais;

h) K í!rtUra e/°U movimentação de contas bancá- 
nas;

' - ne^iaÇã0 e/ou 
OUoutr°scomp“r>ciaçà ri 
t,po’no^adaS*^finíS; 

que envolvam a p^^ioX! 

ou Geração doa«iv de 
praz°, incluindo «d°S°C%iS!: 
preJuí20 do disp0stQeSCobe,tos»^i;

A subscrição ou aquisjc"0n-2<iop^ 
sociedades; Ça° de Parti^t

A adjudicação de contrat0sde ' 
tmçao de infra-estrutar s 
contratos de fornecimeX ^: 
mentos, bem como quaisqu^ 

taçaode serviços de fiscaliza^ 
e outros atinentes à obra; "S

D A adjudicação de contratos de prestação*, 
de arquitectura ou engenharia relativffiè<C 
nos e projectos de imóveis;

m) A definição da política de pessoal,noBHfe,
quanto à sua admissão, constituição 
do pessoal, organização dos serviçoseht 
de salários, benefícios e regalias sbi 

qualquer natureza incluindo gratificações
n) A aprovação do plano de negócios (<tes

plan»), plano de tesouraria, do planoesté1 
e de orçamento e investimento anual, 
de quaisquer alterações aos mesmosorà^ 
cimo de despesas neles;

o) A definição da política de relacionan^
rio, incluindo a determinação dos . 
que a s<*wadeKrelM^w

P) A delegação de poderes 
dores para a prática de 

contratos; oll
q) A constituição de procura .

Sociedade nos lermos d.

r) A representação da . ;:
dele, activa ou passi ^s, /

s) A proposição de qua,sq neiastr^'
fessar ou delas des*stir «
prometer-se em arbltrag nã0

3. O Conselho de Admin*S^Ç uaisqaer 
ou endossar letras, nem conce t0 e opef
que tais actos não respeitem ao o 

da Sociedade. „ afli <

(Presidente do Conselho

1. Compete especialmente ao 
Administração: deA^ío^

a) Representar o Consel CoflSeH iOJ Coordenar a aetividaO^</ 

tração e dirigir as d«>'

c) Zelar pela correcta exa
Conselho de Adnrin151'' J
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a blas suas faltas ou impedimentos o Presidente será
2 • do por um vogal do Conselho de Administração por

• designai para o efeito.
ARTIGO 20.°

(Reuniões e deliberações do Conselho dc Administração)

! o Conselho de Administração reunirá sempre que o 
esse da Sociedade o exigir, mas pelo menos, trimestral­

mente devendo ser convocado pelo Presidente do Conselho 
^Administração ou por dois dos seus Administradores.

7 As convocações dessas reuniões serão feitas por 
jscrito, por meio de carta, fax ou correio electrónico e de 
forma a serem recebidas com um mínimo de 3 (três) dias de 
intecedência relativamente à data das reuniões, a não ser que 
;ste prazo seja dispensado por todos os Administradores.

3 A convocatória deverá incluir a ordem de trabalhos, 
devendo ser acompanhada de todos os elementos necessá­
rios à tomada de decisões.

4. O Conselho de Administração pode validamente 
reunir e deliberar por meios telemáticos, nos termos da 
lei aplicável, se a Sociedade assegurar a autenticidade das 
declarações e a segurança das comunicações procedendo ao 
registo do seu conteúdo e dos respectivos intervenientes.

5. O Conselho de Administração não pode deliberar 
sem que esteja presente ou representada a maioria dos seus 
membros em exercício e as deliberações do Conselho de 
Administração, que deverão constar de acta, serão toma­
das por maioria dos votos dos Administradores presentes ou 
representados.

6. Os membros do Conselho de Administração pode­
rão fazer-se representar numa reunião do Conselho de 
Administração por outro Administrador, mediante carta diri­
gida ao Presidente do Conselho de Administração

7. As deliberações do Conselho de Administração serão 
tomadas por maioria simples, à excepção das elencadas nas 
alíneas do paragrafo 8 do presente artigo.

8. As decisões do Conselho de Administração sobre as 
matérias que se seguem devem ser aprovadas por unani- 
ttidade, ou seja, todos os Administradores nomeados e em 
funções:I

a) Nomeação e exoneração do Director Financeiro da 
Sociedade;

^Provação do orçamento anual da Sociedade;
c) Aprovação anual de contas da Sociedade e da exe- 

aprovado;
negócios e de investimento 

I
da Sociedade;

) Aprovação e definição de necessidades de recru­

tamento da Sociedade e das sociedades em que 
n esta part’c’Pe no capital social;

efinição da política salarial da Sociedade 
(incluindo aprovação do regime de prémios a 

Defi^U'ra°Sc°lab°rad°res);

I
nição da política de recrutamento, escolha de 
novos colaboradores e aprovação dos contra-

cução do orçamento 
^Aprovação do plano de
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tos a celebrar com quadros de primeira linha da 
Sociedade, nomeadamente assessores da Admi­
nistração, directores e gerentes de negócio;

h) Aprovação de investimentos em activos, tan­
gíveis ou intangíveis, operacionais ou estra­
tégicos, no âmbito da actividade normal da 
Sociedade, com valor global igual ou superior 
a Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

i) Aprovação de desinvestimentos em activos, tangí­
veis ou intangíveis, operacionais ou estratégicos, 
no âmbito da actividade normal da Sociedade, 
com valor justo de mercado igual ou superior a 
Kz: 10.000.000,00 (dez milhões de kwanzas);

j) Celebração de financiamentos pela Sociedade com
valor global igual ou superior Kz: 10.000.000,00 
(dez milhões de kwanzas).

k) Constituição de qualquer ónus sobre quaisquer bens
ou receitas, cujo valor contabilístico/de aquisi­
ção seja igual ou superior a Kz: 10.000.000,00 
(dez milhões de kwanzas).

l) Aprovação de investimentos ou desinvestimentos
em activos de qualquer natureza fora da activi­
dade normal da Sociedade e/ou das sociedades 
em cujo capital esta participe;

m) Concessão de empréstimos a terceiros pela Socie­
dade e/ou pelas sociedades em cujo capital esta 
participe;

n) Prestação de quaisquer garantias fora do contexto
da actividade normal da Sociedade;

o) Alteração das práticas contabilísticas e/ou fiscais
da Sociedade;

p) Desenvolvimento de actividade em novas áreas de
negócio;

q) Participação em joint-ventures (incluindo, nomea­
damente, sob a forma de consórcios ou de agru­
pamentos complementares de empresas), ou 
qualquer outra forma de parceria com terceiros, 
que não se enquadrem no exercício normal e 
corrente das actividades da Sociedade;

r) Constituição de sociedades participadas pela Socie­
dade cujo capital não seja integralmente detido 
por esta;

s) Celebração de contratos pela Sociedade com enti­
dades relacionadas (estando os membros do 
Conselho de Administração designados pela 
parte relacionada com a entidade relacionada 
impedidos de votar) ou com sociedades em cujo 
capital a Sociedade participe;

t) Proposta de planos de stock options ou alteração
dos mesmos;
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u) Aquisição, permuta, venda, transmissão ou dis­
posição por qualquer forma de participações 
sociais detidas na Sociedade;

v) Autorização, criação e ou emissão de títulos de
Acções;

Proposta de pagamento de dividendos, resgate ou 
recompra de acções ou opções de acções.

9. Para efeitos dos presentes Estatutos, entende-se como 
entidades relacionadas cada um dos accionistas, os seus côn­
juges, ascendentes, descendentes, colaterais, parentes e/ou 
qualquer pessoa colectiva ou outra entidade, independente­
mente de a sua sede se situar em Angola, ou não, e da sua 
natureza jurídica, que seja controlada pelos Promotores ou 
por uma ou das pessoas ou entidades anteriormente refe­
ridas, ou em que os accionistas ou uma ou mais daquelas 
pessoas ou entidades detenham, directa ou indirectamente, 
individual ou conjuntamente, mais de 5% (cinco por cento) 
do capital social e/ou dos direitos de voto.

10. De cada reunião será lavrada uma acta que deverá ser 
assinada por todos os presentes.

ARTIGO 21.°
(Forma de obrigar a Sociedade)

A Sociedade obriga-se por uma das seguintes formas:
a) Pela assinatura singular do presidente;
b) Pela assinatura conjunta de dois membros do Con­

selho de Administração;
c) Pelas assinaturas conjuntas de um Administrador e

de um Procurador, no limite do respectivo man­
dato;

d) Pelas assinaturas conjuntas de um ou mais Pro­
curadores, nos precisos termos dos respectivos 
mandatos;

e) Pela assinatura singular de um Administrador ou
um Procurador com poderes para o efeito, única 
e exclusivamente em assuntos de mero expe­
diente e que não envolvam custos ou despesas 
a Sociedade.

SECÇÀO III
Do Conselho Fiscal

ARTIGO 22.° 
(Composição)

1. Salvo disposição legal em contrário, a Sociedade será 
fiscalizada por um Fiscal-Único, e um suplente, ou con- 
fome decisão da Assembleia Geral, por um Conselho Fiscal 
composto por 3 (três) membros efectivos, assumindo um 
deles as funções de Presidente do Conselho Fiscal, e 2 (dois) 
suplentes e por um Auditor Independente, com as atribui­
ções previstas na lei.

2. Os membros do Conselho Fiscal estão sujeitos aos 
requisitos legais e regulamentares em cada momento vigen­
tes em matéria de incompatibilidades, independência e 
especialização.

—3. Os membros do Co 
Independente serão eleitos peloT0 F'Sc*> e - 
prejuízo de reeleição por uma
legais. ma's ve^

4. O Auditor Independente, a co
e nos termos a deliberar pela AssembÍrW 
uma empresa de revisão e certificação 
e registada em Angola, para auditar as 
ceiras anuais da Sociedade.

ARTIGO 23.»
(Competências) j

Para além do disposto na lei e nos presente 
compete especialmente ao órgão de fiscalização ]

a) Dar parecer sobre o orçamento, o balanço oc
tário e as contas anuais;

b) Assistir às reuniões do Conselho de AdmiáJ
e da Assembleia Geral, sempre que o 
conveniente e/ou quando as tenha comotát

c) Pronunciar-se sobre qualquer matéria quefe
submetida para apreciação pelo Cort; 
Administração ou pela Assembleia Geri.

ARTIGO 24.»
(Reuniões)

I» O órgão de fiscalização deve reunir, pelo mera 
(uma) vez por trimestre, sem prejuízo de o respectirof. 
sidente poder convocar reuniões sempre que o eoK 
necessário.

2. As deliberações do Conselho Fiscal são aprova^ 
maioria, tendo o Presidente voto de qualidade.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

ARTIGO 25.°
(Ano social)

O ano social coincide com o ano civil.
ARTIGO 26.°

(Aplicação de resultados)

1» O balanço e conta dos resultados 
referência a 31 de Dezembro de cada ano e 
à apreciação e aprovação da Assembleia 
nhado do parecer do Conselho Fiscal. fixad°

2. Sem prejuízo do que, por acordo, & exefcíc^ 
os accionistas, os lucros apurados em caiJjI1|eapl1C^ 
Sociedade terão, depois de tributados, a

a) 5% (cinco por cento) para o valor^
enquanto a mesma não PeI^Z^ cja|; # 

lente à quinta parte do capHa e fijn
b) Constituição de reservas, ProVl

investimentos; divi^eíl<^° *
c) O remanescente constituirá o

pelos accionistas ou a reinyeS $0 â
3. Poderá haver adiantamentos sobre 

do exercício até ao máximo permiti^0 P 
observados os demais termos legais.
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ARTIGO 27.°
(Penhor e caução dc acções próprias)

1. Se as acções representativas do capital social da 
Sociedade forem dadas em penhor ou caução que não seja 
a favor da própria Sociedade ou forem penhoradas ou arres 
tadas, a Sociedade poderá adquiri-las por deliberação da 
Assembleia Geral.

2. A aquisição das acções prevista no n.° 1 será feita valor nominal, acrescido da parte que às participações cli° 

bam nos fundos de reserva, segundo o último balanço.
ARTIGO 28.°

(Dissolução e liquidação)

A dissolução e liquidação da Sociedade reger-se-ão pelas 
disposições da lei aplicável.

ARTIGO 29.°
(Preceitos dispositivos da Lei das Sociedades Comerciais)

Nos termos e para os efeitos do que se dispõe no n.° 4 do 
artigo 10.° da Lei das Sociedades Comerciais, estabelece- 
-se expressamente que os preceitos dispositivos daquela Lei 
poderão ser derrogados por deliberação dos sócios nesse 
sentido.

ARTIGO 30.°
(Disposições finais e transitórias)

1. As operações sociais poderão iniciar-se a partir de 
hoje, para que o Conselho de Administração fique autori­
zado a celebrar quaisquer negócios jurídicos em nome da 
Sociedade e a proceder, desde já, aos levantamentos neces­
sários ao capital social.

2. Sem prejuízo do que está estipulado na lei, a Sociedade 
assume os direitos e obrigações decorrentes de quaisquer

Í
negócios que em seu nome tenham sido celebrados pela 

Administração, a partir da data deste contrato e antes do 
registo definitivo na Conservatória do Registo Comercial, 
para que desde já, fica concedida a necessária autorização.

3. Qualquer um dos Administradores fica, desde já, auto­
rizado, antes do registo definitivo do Contrato de Sociedade 
e nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do 
|n-° 2 do artigo 223.° da Lei das Sociedades Comerciais, a 

proceder ao levantamento da importância correspondente 
. ao capital social a fim de ocorrer às despesas de constitui­

ção, registo, instalação da sede social e aquisição de bens de 
I eQuipamento ou outros que sejam necessários ou convenien- 
I [tes a Pr°ssecução dos fins sociais.

I
 ARTIGO 31.°

(Foro competente e lei aplicável)
r' 1’0 presente contrato de Sociedade rege-se pela lei 

a«golana.I
í' 2. No caso de litígio ou disputa quanto à interpreta- 

■ ^0j aplicação ou integração deste contrato de Sociedade, 
it u clUanto à sua execução, as partes diligenciarão obter, por 
|[ r 0 Os meios de diálogo e modos de composição de inte- 
l j SSe ao seu alcance, uma solução concertada para a questão. 
{ çj. ’ QUando, num prazo razoável, não superior a 30 (trinta) 

as úteis sobre a data da primeira diligência tendente à 

resolução da questão surgida, não for possível uma solução 
amigável e negociada, nos termos previstos no número ante­
rior, qualquer das partes poderá, a todo o momento, recorrer 
a Arbitragem, de acordo com as Regras de Conciliação e 
Arbitragem da Câmara de Comércio Intemacional/a Lei 
n.° 16/03, de 25 de Junho, «Lei da Arbitragem Voluntária», 
por um árbitro singular a designar em conformidade com 
as referidas regras, sendo que a sede do Tribunal será em 
Luanda e o processo será conduzido em língua portuguesa.

(15-17993-L02)

Electro-Kubanzikila (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 4 do livro-diário de 23 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Ernesto de Sousa Teca, solteiro, maior, 
residente em Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Casa 
n.° 297, Zona 18, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Electro - Kubanzikila (SU), Limitada», 
com sede em Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua 
dos Comandos, casa s/n.°, registada sob o n.° 5.732/15, que 
se vai reger pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 23 
de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ELECTRO-KUBANZIKILA (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação de «Electro- 
-Kubanzikila (SU), Limitada», com sede social na Província 
de Luanda, Município e Bairro do Cazenga, Rua dos 
Comandos, casa s/n.°, podendo transferi-la livremente para 
qualquer outro local do território nacional, bem como abrir 
filiais, sucursais, agências ou outras formas de representação 
dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, comércio geral a grosso e a retalho, serviços de ser­
ralharia, caixilharia de alumínios, avicultura, agro-pecuária.
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indústria, pesca, hotelaria e turismo, serviços de informá­
tica e telecomunicações, publicidade, construção civil e 
obras públicas, consultoria, exploração florestal, comercia­
lização de telefones e seus acessórios, transporte marítimo, 
camionagem, agente despachante e transitários, promoção 
e mediação imobiliária, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios, 
venda e reparação de veículos automóveis, concessionária 
de material e peças separadas de transporte, fabricação de 
blocos e vigotas, comercialização de medicamentos, mate­
rial cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos e 
farmacêuticos, serviços de saúde, plastificação de documen­
tos, venda de material de escritório e escolar, decorações, 
serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, boutique,

ARTIGO 8.” 's
(DissolUçSo)

A sociedade não se dissolverá Po 
do sócio-único, continuando a suaS^St 
ros ou representantes do sócio falecido 
estes nomear um que a todos represente 
mantiver indivisa. ’enWoJ(^'

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á

ARTIGO io.° '
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços se^ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encen^ 
de Março imediato.

agência de viagens, perfumaria, relações públicas, paste­
laria, geladaria, panificação, representações comerciais e 
industriais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, 
meios industriais, realizações de actividades culturais e des­
portivas, manutenção de espaços verdes, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que o sócio decida e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Ernesto de Sousa 
Teca.

ARTIGO Il.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais,as^ 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as dispo* 
Lei das Sociedades Comerciais n.° 1/04, de 13 deFeverê 

(15-1W

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

2.0 sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

NEPTUNYS — Sociedade de Transformação 
Conservação e Comercialização de Pescado, Limitai

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro dek 
lavrada com início a folhas 79, do livro de notas paras 
turas diversas n.° 431, do Cartório Notarial doGuichétó 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pifô 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre. $

Primeiro: — Adriano Francisco Lopes ^st0'^ 
teiro, maior, natural da Maianga, Província Lua^ 
reside habitualmente, no Distrito Urbano» ° 
Bairro Valódia, Rua Cristóvão Falcão, n. >

Segundo: — João Cristóvão de Barros^ 
Lídia Benvinda Nicolau Vieira de Barr0*’ pfoviW3 
comunhão de adquiridos, natural de al* 
Luanda, onde reside habitualmente, no j|ane,fl-’ 

Bairro Alvalade, Ru. EduarduM» 
,.,„.,..._Jaekson LeandroLuc^ 

natural da Ingombota, Província canibizan^’ < 
------------------------ Z' Urlí”*danBV.l*J 
Comandante Valódia, Avenida o ^(ação^L^ 
6- A, que outorga neste aeto en. reR^ nX, 

«Librum, Limitada», com sede g[ue,G 
de Belas, Bairro Talatona, Con 0 
titular do NIF 5417363456, regf^ç”0 *, 

Registo Comercial de Luanda, • 
da Empresa sob o n.° 3.476-15, jS Ara í*

Quarto: — Sérgio Vladmir 
natural da Ingombota, Província^ Sa”1^,6?

habitualmente, no Distrito Ur an n. 
Valódia, Avenida Hoji-ya'Uen a’ acto e 
Apartamento A, que outorga 
ção da sociedade, «ANARIA |\4un,c 
Limitada», com sede em Luan

Maianga,
Terceiro:

habitualmente, no Distrito
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Bairro Talatona, Condomínio O Vale dos Pássaros Fdr Colibri, Apartamento n.° 5, titular do NIF 5417^^'° 

'registada na Conservatória do Registo Comercial de I .Secção do Guiché Unico da Empresa sob o n ° 79o a>
Uma sociedade comercial por quotas que se 5’ 

termos constantes do documento em anexo n°S

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da FLuanda, aos 23 de Outubro de 2015 n • . rnpresa> em

O ajudante,//eg/ve/

estatuto da sociedade
: X1PPTÍJNYS - SOCIEDADE DE TRANSFORMAÇÃO, 

CONSERVAÇÃO E COMERCIALIZAÇÃO 
DE PESCADO, LIMITADA

ARTIGO I.°

A sociedade adopta a denominação social de «NEP- 
4 YS — Sociedade de Transformação, Conservação e 
í Comercialização de Pescado, Limitada», com sede social na 
: Província de Luanda, Município de Belas, Bairro Talatona, 
t Condomínio Blue, Casa n.° 59, podendo transferi-la livre- 
• mente para qualquer outro local do território nacional, bem 

como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
j representação dentro e fora do País.
| ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
? início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
■■ da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°
? A sociedade tem como objecto social, transformação, 
^ conservação e comercialização de pescado, exploração e 

gestão de entrepostos frigoríficos de pescado, exploração e 
gestão de portos pesqueiros, pescas, prestação de serviços, 

oí c°mércio a grosso e a retalho, agro-pecuária, indústria, hote- 
ana e turismo, restauração, consultoria jurídica e financeira, 

,ln onnática, telecomunicações, marketing e publicidade, 
gráficos e design, empreitadas de construção civil e 

Xq^Sp^^Cas’ Promoção e mediação imobiliária, venda de 
‘seguPament°s de se§uran9a privada, prestação de serviços de 

í Ção de P^Va^a’ ^n^antários, importação e comercializa- 
!fiaboratme^^anientOS’ Pro^utos hospitalares, equipamentos 

^ntos°d*aÍS d*Versos’ manutenção e assistência a equipa- 
#Tindústn 1VerS0S’ e^ucaÇão5 ensino geral, desporto e cultura, 

' camiona e ^^eira, pescas, indústria de panificação, 
^.pndade transitários’ cabotagem, rent-a-car, compra e 

novas e usadas, transporte de passageiros, 
JVen<la de 6 mercad°rias, fiscalização de obras públicas, 

» Ipater*al de escritório e escolar, venda e instala- 
wvUial’.QCàe material de X çio de material industrial, comercializaça

comercializa" 
rjonstruçào, comercialização de lubn ’ genCiamento 

de &ás de cozinha, peças sobressa en e ’ eXploração 
n?e viagens, exploração de parques de ive combustíveis, 
t^Mneira e florestai5 exploração de bombas carpin-

Presentações comerciais, serviços de serr1
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taria e marcenaria importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas) 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e representado 
por quatro (4) quotas, sendo uma quota no valor nominal de 
Kz: 51.000,00 (cinquenta e um mil kwanzas), pertencente 
à sócia «Librum, Limitada», outra quota no valor nominal 
de Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Adriano Francisco Lopes Cristóvão, outra quota no valor 
nominal de Kz: 15.000,00 (quinze mil kwanzas), perten­
cente ao sócio João Cristóvão de Barros, e ainda uma quota 
no valor nominal de Kz: 14.000,00 (catorze mil kwanzas), 
pertencente à sócia «AN ARI AM — Serviços e Comércio, 
Limitada».

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios nomearem em Assembleia 
Geral, bastando a assinatura do gerente nomeado, em assem­
bleia geral, para obrigar validamente a sociedade.

1. O gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

2. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como, letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas dirigidas aos sócios com pelo menos 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual- 

dade de condições.
ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 

providência cautelar.
ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica ‘ " w1-

Comarca de Luanda, com expressa 
outro.

estipulado o Foro da 
renúncia a qualquer

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada 
ano, devendo estar aprovado até 31 de Março do ano ime­

diato.
ARTIGO 14.°

Os anos sociais serào os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 15.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-17995-L02)

LMRI — Investments África, S. A.

Certifico que, por escritura de 22 de Outubro de 2015 
lavrada, com início a folhas 40 do livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 34, do Cartório Notarial do Guiché Único de 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
cujo texto integral fica depositado nesta Conservatória nos 
termos dos n.05 3,4 e 5 do artigo 169.° da Lei n.° 1/97, foi 
constituída uma sociedade anónima denominada «LMRI — 
Investments África, S. A.», com sede em Luanda, na Avenida 
Comandante Valódia, n.° 24, Bairro Valódia, Município do 
Sambizanga, que tem por objecto e capital social o estipu­
lado nos artigos 3.° e 5.° do seu estatuto, que esta sociedade 
se vai reger pelo documento complementar elaborado nos 
termos do artigo 8.° do Código do Notariado, que fica a fazer 
parte integrante desta escritura e cujo conteúdo é perfeita­
mente conhecido de todos os outorgantes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único de Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, Ilegível.

LM ÍnvIst?* S0«Eb 
wESTMents^

<D'"«">lnaçâ<.,se<le,o^01 

daA'«vl1l4i,l'V
ARTIGO 1 o 

(Dcnominaçâo)

A sociedade comercial adopta d
— Investments África, S. A.».

ARTIGO 2.’
(Sede)

A sociedade tem a sua sede em Lu^ de Luanda, Distrito Urbano do Sambi"^ 
Comandante Valódia, n.° 214, 8.° andar Ananí 

§Único: — O Conselho de Adminife 

car a sede social para qualquer outro local, bem«nT- 
ou encerrar sucursais, filiais, agências, delegações®^ 

formas de representação no país ou no estrangeiro,^, 
mos e limites prescritos nas disposições legais apite

ARTIGO 3.° 
(Objecto social)

A sociedade tem como objecto social a consultoriíh 
mação, prestação de serviços, importação e exporei 
comércio geral a grosso e a retalho, e mediação deneg^

ARTIGO 4.°
(Alargamento da actividade)

A sociedade poderá ainda associar-se com 
jurídicas para, nomeadamente, forn^ s 
agrupamentos complementares de e ^^0^' 
associações em participação, bem con^ çonstiw^’ 

i cipar no capital social de outras socie 

a constituir.
CAPÍTULO IICapital Social, Acções e Transmissib'i

ARTIGO 5.°
(Capital social)

§1.° — O capital social é de milhões de kwanzas), integralmente realiza ° 
encontra-se dividido em 250 (duzentas ecinq ^
valor nominal de Kz: 8.000,00 (oito mil W

§2.° — Na subscrição de novas acfoe aCCjonisl®l 
de aumento de capital, terão preferência o 
o capital já realizado, na proporção daS^ pela^ 
suam, salvo se de outro modo for delibera GeraL ■ usar0056”0/

§3.°— Se algum accionista não <Iuis^tantes 
de preferência, este devolver-se-á aos r ^te 
respeitando-se sempre a posição accion1

ARTIGO 6.’ Jl
(Aumento de capK-0 pf<#

§ Único: — O capital pode ser e^eva p0 fteS' e^ 
Conselho de Administração, apresenta 
Assembleia Gerai, no sentido de convo

Para esse fim.
J
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ARTIGO 7.°
(Acções)

o — AS Acções são ao portador e podem ser incor- 
§1- títulos de urna, cinco, dez, cinquenta, cem, 

IP°inlXoVmil.cincomilaCÇÕeS-
qU o _ Os títulos são assinados por dois administrado- 

§2odendo ambas as assinaturas ser de chancela.

§3 °—As despesas de conversão de títulos são encargos 

dos accionistas. , ■ A ■ ■
S40 — A sociedade poderá adquirir acções próprias e 

fazer sobre elas as operações mais convenientes para o inte­
resse social e nos termos da lei.

ARTIGO 8.”
(Transmissibilidade das acções)

o_ a transmissão a terceiros das acções da sociedade
só produz os seus efeitos em relação a esta se tiver obtido o 
seu consentimento, cuja concessão ou recusa será deliberada 
pelos sócios em Assembleia Geral em que não poderá votar 
o transmitente.

§2.° — O consentimento é pedido por escrito ao 
Presidente da Mesa da Assembleia Geral ou, na falta deste, 
ao Conselho Fiscal, devendo estes órgãos dar imediato 
conhecimento do pedido a todos os membros do Conselho 
de Administração.

§3.° — Se a Assembleia Geral não deliberar sobre o 
pedido de consentimento nos sessenta dias seguintes à 
recepção, a transmissão toma-se livre.

§4.° — O consentimento só se considera recusado se a 
comunicação ao sócio, para além de indicar o motivo da 
recusa, incluir uma proposta de aquisição do mesmo número 
de acções, nas condições de preço e pagamento do negócio 
para que foi solicitado o consentimento; tratando-se de uma 
transmissão a título gratuito ou havendo simulação de preço, 

proposta reportar-se-á ao valor real, determinado nos ter­
mos legais.

§5.° O direito a adquirir as acções em questão será 
/ateado pelos sócios que houverem manifestado interesse na 
IaQuisição, proporcionalmente à sua participação no capital, 

na mesma Assembleia em que se deliberou recusar o consen- 
t^nt° e s° na eventualidade de os sócios não exercerem, 
gada °U Parc*almente esse direito, a sociedade ficará obri-

a a adquiri-las para si ou a fazê-las adquirir por terceiro. 
L . ’ "No caso de transmissão por morte os herdeiros 
^tado C’^°S ^evem no prazo de seis meses, a contar da 
que ° ^a^ec’rnent0 do accionista, indicar a (s) pessoa (s) 

a ser Atolar (es) das acções, nos termos e con- 
lÇões do parágrafo um.

capítulo in

Órgãos Sociais

ARTIGO 9.°
(Órgãos sociais) da Geral,

São órgãos sociais da socieda e. Fiscal e o
0 Conselho de Administração e o 0 
Administrador-Único.

1

SECÇÀO I 
Assembleia Geral

ARTIGO 10.” 
(Participação)

§ L° — A Assembleia Geral é constituída por todos os 
accionistas que possuam o mínimo de cinco acções averba­
das em seu nome no competente livro de registo de acções da 
sociedade até 8 dias antes da data da reunião da Assembleia 
Geral ou que, no caso de serem titulares de acções ao por­
tador não registadas, depositem as mesmas na sociedade 
ou façam prova de seu depósito em intermediário finan­
ceiro autorizado dentro do mesmo prazo. Neste último caso, 
o intermediário financeiro depositário das acções deverá 
comprovar tal facto no prazo aqui referido, por carta diri­
gida para a sede social e destinada ao Presidente da Mesa da 
Assembleia GeraL

§2.° — Os membros do Conselho de Administração e 
Conselho Fiscal devem assistir e participar nos trabalhos das 
Assembleias Gerais, sem direito a voto nessas qualidades.

§3.° — A cada cinco acções corresponde um voto.
§4.° — Os accionistas titulares de um número de acções 

inferior a cinco podem agrupar-se, nos termos legais, a fim 
de poderem participar na Assembleia Geral.

§5.° — Na hipótese prevista no parágrafo anterior, o 
representante dos accionistas agrupados deverá comunicar 
por escrito ao Presidente da Assembleia Geral, com oito dias 
de antecedência em relação àquela, o número de acções que 
representa, juntando as respectivas cartas de representação, 
devidamente assinadas pelos representados.

§6.°—Os accionistas que forem pessoas singulares pode­
rão fazer-se representar nas reuniões da Assembleia Geral 
pelo seu cônjuge, por ascendente ou descendente, por um 
accionista ou um membro do Conselho de Administração, 
desde que a representação esteja documentada em procura­
ção autêntica que especifica a reunião a que se destina;

§7.0 — Os accionistas que forem pessoas colectivas pode­
rão fazer-se representar por quem para o efeito indicarem.

§8.o — os instrumentos de representação de accionista 
serão entregues ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral, 
até ao início da Assembleia Geral, sem prejuízo do disposto 
no parágrafo quatro.

§9.0 — As votações poderão ser efectuadas nominal­
mente ou por sinais convencionais, conforme for decidido 
pelo Presidente da Mesa.

ARTIGO 11.° 
(Competência)

À Assembleia Geral compete deliberar sobre todas as 
matérias que a lei lhe atribua.

ARTIGO 12.° 
(Poderes)

A Assembleia Geral, quando regularmente convocada 
e constituída, representa a universalidade dos accionistas e 
as suas deliberações, salvo irregularidade ou omissão, serão 
obrigatórias para os accionistas, mesmo para os ausentes ou 
divergentes, bem como para os demais órgãos sociais.
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ARTIGO 13.°
(Mesa da Assembleia)

A Mesa da Assembleia Geral é composta por um 
Presidente e um Secretário, eleitos entre os accionistas e ou 

estranhos.
ARTIGO 14.° ’
(Convocação)

§1— Compete ao presidente convocar a assembleia e ] 
dirigir as reuniões. .

§2,°_ A convocação dos accionistas para a Assembleia
Geraí poderá ser feita através de publicação no jornal local 
de maior tiragem, nos termos da lei, ou por carta registada 
expedida com, pelo menos, trinta dias de antecedência em 
relação à data da reunião da assembleia.

ARTIGO 15.°
(Reuniões)

A Assembleia Geral reunirá:
a) Em sessão ordinária, no primeiro trimestre de cada 

ano, para:
Discutir, aprovar ou modificar o relatório, balanço e con­

tas do Conselho de Administração e o relatório e parecer do 
Conselho Fiscal;

Proceder à apreciação geral da administração e fiscali­
zação sociais;

b) Tratar de qualquer assunto para que tenha sido con­
vocada.

c) Em sessão especial ou extraordinária, sempre que o
Conselho de Administração ou o Conselho Fis­
cal o julguem conveniente ou quando requerido 
por accionistas que reúnam as condições legal­
mente exigidas.

ARTIGO 16.°
(Quórum)

§l-° — A Assembleia só poderá deliberar em primeira 
convocatória com a participação de accionistas que repre­
sentem pelo menos metade do capital social.

§2-° — Na convocatória da assembleia será fixada uma 
segunda data de início para o caso de a Assembleia não 
poder reunir-se na data marcada, por falta de representação 
do capital exigido, a realizar-se entre os 16 e os 30 dias sub- 
sequentes a data da primeira Assembleia.

~ A Assembleia reunida na segunda data pode deli­
berar seja qual for o número de accionistas presentes ou 
representados ou o capital por eles representado.

ARTIGO 17.°
(Maioria)

As deliberações serão tomadas por maioria absoluta dos 
votos emitidos, salvo quando a lei dispuser de modo diverso 
e nomeadamente nos casos seguintes:

a) Dissolução da sociedade;
h) Alteração do contrato social;
c) Emissão das obrigações;
d) Supressão do direito de preferência dos accionis-

tas.

I
ÍCn ART1gO18« (Composiçâo edcs.

§1.° — A Administração da so • 
um Administrador-Único. C‘edadeseráex

§2-°~ Em caso de morte, renúncia Qi • 
porário ou definitivo, do Administrador 
de Administração poderá preencher porc 
nião da próxima Assembleia Geral a °°P,aç3'1’a,<t 
no lugar do Administrador. ’

ARTIGO 19? 
(Atribuições)

Compete ao Conselho de Administração, alémfc, 
buições derivadas da lei e do presente contrato social

a) Gerir negócios sociais com baseemplar^
e plurianuais e efectuar todas as operaçfcr; 
tivas ao objecto social;

b) Representar a sociedade em juízo e fora<
c) Adquirir, vender ou por qualquer forma fc

ou obrigar bens, imóveis ou direitos, tóç 
devidamente autorizado pela Assembtóafe

d) Adquirir bens imóveis ou tomar de arrendas^
quaisquer prédios necessários à sua próprá-| 

talação; . ,
é) Propor ou seguir quaisquer acções.**^ 

delas desistir, transigir ou «—•> 

árbÍtr°S; • • Hministrador-deleê*''
f) Nomear ou demitir o adm 

directores, consultores teC" wnstitoit*á 
outros trabalhadores, bem co^co 

datários para determina 0*oS legais'*
g) Executar e fazer cumprir os mbleia0^ 

tutanose as deliberações*"

ARTIGO 20.° k
(Delegação dc poderes 

É proibido ao Conselho de Adm»»' 

dos seus poderes de gestão.
ARTIGO 21.° 

(Funcionamen 

i § 1,° — O Conselho de Adm'"^aOrdinal 
mente de três em três meses e 
que convocado com 10 dias de 

§2.° — Poderá o 
ausente, conferir poderes a 
tar em qualquer reunião < 
uma i 
Geral.

«... d/.»*'*

antecedência.
A dm in istrador-Único,- ‘S a outro accionista p^ra 0

sim ai.^Uci ICUlu^ do Conselho, bastando pa ^
P es carta dirigida ao presidente da .

artigo 22/
so, s'1”;/

Compele ao Conselho de Aclr?^enl a I6'6 ° 1

das demais atribuições que lhe con c j
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Gerir, com os mais amplos poderes, todos os negó- 
0 cios sociais e efectuar todas as operações relati­

vas ao objecto social,
b) Representar a sociedade em juízo e fora dele, pro­

por e contestar quaisquer acções, transigir e 
desistir das mesmas e comprometer-se em arbi­
tragens;

c) Adquirir, alienar e onerar ou realizar outras opera­
ções sobre bens imóveis nos termos da lei;

d) Adquirir, alienar e onerar bens móveis, designada­
mente viaturas automóveis;

e) Subscrever, adquirir, alienar ou onerar participa­
ções no capital de outras sociedades de respon­
sabilidade limitada, seja qual for o seu objecto 
social, bem como participar em sociedades regu­
ladas em leis especiais, agrupamentos comple­
mentares de empresas ou qualquer outra forma 
de participação;

j) Tomar de arrendamento os prédios necessários à 
prossecução do objecto social;

g) Contrair empréstimos no mercado financeiro 
nacional ou estrangeiro e aceitar a fiscalização 
as entidades mutuantes;

h) Nomear representantes, temporários ou permanen­
tes, em sociedades participadas ou outras Insti­
tuições ou Organismos Públicos ou Privados;

i) Decidir da abertura de sucursais, agências, filiais ou
de outras formas de representação;

j) Proceder à emissão de obrigações.
ARTIGO 23.° 
(Vinculaçâo)

§ 1 -°—A sociedade obriga-se:
a) Pela assinatura do Administrador-Único;
b) Deverão ser indicados dois accionistas no sentido

de obrigar a sociedade aquando da ausência do 
Administrador-Único;

Qs actos de mero expediente poderão ser pratica- 
tetantUm SÓ a^m’n^stra^or ou Por mandatário com poderes

SECÇÀO 111
Conselho Fiscal

ARTIGO 24.°
A (Conselho Fiscal)

Fiscal^SCa^ZaÇã° da sociedade será exercida por um 
Contabíli^0 ^SC^t0 na ^rc^em dos Contabilistas e Peritos

ARTIGO 25.°
Q (Competência)

^selho^^0 F’scal assistirá a todas as reuniões do 
'mente,emit,e Administra^ competindo-lhe, designada- 
^^óveiS) beIF Parecer quanto a alienação e oneração de bens 
l’as Pe * C°mo cluant° a prestação de cauções e garan- 

Soa,s ou reais pela sociedade.

ARTIGO 26.°
(Duração)

O mandato dos membros dos órgãos sociais durará de 
um a quatro anos, conforme for deliberado pela Assembleia 
Geral que houver procedido à eleição.

ARTIGO 27.° 
(Remunerações)

§ 1«° — As remunerações dos elementos que constituem 
o Conselho de Administração e o Conselho Fiscal serão 
estabelecidas anualmente pela Assembleia Geral.

§2.°—A Assembleia Geral poderá, porém, delegar numa 
comissão de accionistas a fixação das remunerações.

CAPÍTULO IV
Ano Social e Aplicação dos Resultados

ARTIGO 28.°
(Afectação de resultados)

Os lucros de cada exercício terão a seguinte aplicação:
a) Integração ou reintegração do fundo de reserva

legal na percentagem exigida por lei;
b) Afectação de 10% dos lucros, criando-se deste

forma uma reserva estatutária;
c) Distribuição do eventual remanescente pelos

accionistas.
ARTIGO 29.°

(Adiantamento sobre lucros)

O Conselho de Administração, autorizado pelo Conselho 
Fiscal, poderá fazer adiantamentos sobre lucros de decurso 
de um exercício, nos termos previstos na lei.

Dissolução e Liquidação
(Casos de dissolução)
A sociedade dissolver-se-á nos casos previstos na lei.

ARTIGO 30.°
(Dissolução por deliberação)

A deliberação de dissolução será tomada por maioria de 
três quartos dos votos emitidos.

ARTIGO 31.°
(Liquidação)

Na falta de outra deliberação, a liquidação far-se-á judi­
cialmente, servindo de liquidatários os administradores em 
funções a data da dissolução.

(15-17996-L02)

P. Prata Grupo (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 56, do livro-diário de 23 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que Patrícia Solange Sili Prata, solteira, maior, 
residente em Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Miramar, Rua Ndunduma, n.° 30, Zona 2, constituiu uma 
sociedade unipessoal por quotas denominada «P. Prata 
Grupo (SU), Limitada», com sede em Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro Miramar, Rua Ndunduma, 
n.° 30, Zona 2, registada sob o n.° 5.747/15, que se vai reger 
pelo disposto no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 23 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
P. PRATA GRUPO (SU), LIMITADA

ARTIGO 1.’ 
(Sede e denominação)

A sociedade adopta a denominação de «P. Prata Grupo, 
(SU), Limitada», com sede em Luanda, Município de 
Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Miramar, 
Rua Ndunduma, n.° 30, Zona 2, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data do seu registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, serviços de informática, rent-a-car, reboque de carros, 
gestão de parques para festas de criança, loja de alimentação, 
venda de material de escritório e escolar, telecomunicações, 
hotelaria e turismo, publicidade, comércio geral, misto, a 
grosso e a retalho, padaria, agricultura, serviços de saúde, 
educação e ensino, construção civil e obras públicas, impor­
tação de equipamentos médicos, geladaria, pastelaria, 
estação de serviços, electricidade, manutenção de espaços 
verdes, limpeza, desinfestação, promoção e medição imo­
biliária, relações públicas, representações comerciais e 
industriais, vídeo clube, discoteca, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que a sócia acorde e seja permitido por 
lei.

ARTIGO 4.°
(Capitai social)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro pela sócia-única 
Patrícia Solange Sili Prata.

1
P^soa

ARTIGOS,. > 
(Gerência)

1. A gerência da sociedade etn t . 
tratos em juízo e fora dele será 
Patrícia Solange Sili Prata, bastai • 
para obrigar validamente a sociedade "

2. A sócia-única poderá delegar em '1 
sociedade todos ou parte dos seus poderesT” 
ferindo para o efeito o respectivo mandato

artigo 6.°
(Assembleias Gerais)

A sócia-única exercerá as competências da as ,< 
Geral e as decisões que tomar deverão ser 
actas por ele assinadas e mantidas em livros de actas 1

ARTIGO 7.’ 1
(Dividendos) 1

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida ‘ 
centagem para fundos ou destinos especiais enafc? 
Assembleia Geral, reverterão a favor da única-sócia '

ARTIGO 8.° (
(Dissolução da sociedade)

A sociedade se dissolverá nos termos da lei. <
ARTIGO 9.° 1
(Ano social) ,1

Os anos sociais serão os civis e os balanços serào^ 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrara: 
de Março imediato.

artigo 10.°
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações SOC^S0’^^; 
ções da Lei n.° 11/12, de 11 de Junho e da Lei n. > 
de Fevereiro de 2004, e demais legislação ap $

____________________________ ___________________

Sphera Bluoshen, Limitada

o i de OuWbf0 * Ljí
Certifico que, por escritura - , nOtas Palí

lavrada com início a folhas 94, do livro , jqGuí^ \ 
turas diversas n.° 431, do Cartório Nota ^||,erto P1 
da Empresa, a cargo do Notário. Lu<\. da 3'teraf1. 
Costa, Licenciado em Direito, foi 
pacto social da sociedade «Sphera ,tejr0, mal° ’

Malé Justino Chinene Chipindo, Js> iiabitua'n’' g/
do Lubango, Província da Huíla, resi 
Luanda, no Distrito Urbano da Sam 3> outorga 
Avenida 21 de Janeiro, Casa n.° 57, 9 
na qualidade de mandatário dos sóc'°® (ja CUn^8 d/ 
Graça, casado com Dewra Bravo A v ‘
sob o regime de comunhão de adquif* hã^L, A' 
Kiaxi, Província de Luanda, onde res 
Distrito Urbano da Ingombota, Bairro ef : 
Murtala Mohamed, casa s/n.°, Zona L ^bo*8’ (F ; 
da Rosa, solteiro, maior, natural 3 pistf 
de Luanda, onde reside habitual^1611 j
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bota, Bairro Projecto Nova Vida, Rua 70, 
ia Ingom ° Apartamento 10, Zona 20, e da socie- 

|73’|” hen C.’ H., Limitada», com sede em Luanda, 
iade <<B u°Urban0 (ja [ngombota, Bairro Maculusso, Rua 

^Tavala, Condomínio Katyavala, Bloco B, 5.° andar, 
Re'Ka|ada nà Conservatória do Registo Comercial de 
matricu , a ceccão do Guiché Único da Empresa, sob o 
Luanda, * 
n.” 318-08;

Declara o mesmo.
çue os seus primeiro e segundo representados são os

• r l armais sócios da sociedade por quotas denominada únicos e dGLuu* . T j
S hera Bluoshen, Limitada», com sede em Luanda, no 

Distrito Urbano da Ingombota, Bairro Maculusso, Rua Rei 
Katyavala, Condomínio Rei Katyavala, Bloco B, 5.° andar, 
constituída por escritura datada de 11 de Setembro de 2013, 
com início a folhas 30 verso a folhas 31 do livro de notas 
para escrituras diversas n.° 325, deste Cartório Notarial, 
matriculada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção, Guiché Único da Empresa, sob 
on.° 2775-13, com o capital social de Kz: 25.000.000,00 
(vinte e cinco milhões de kwanzas), integralmente realizado 
em dinheiro, dividido e representado por duas quotas, sendo 
uma no valor nominal de Kz: 17.500.000,00 (dezassete 
milhões e quinhentos mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Helder Lukeni Bravo da Rosa e outra no valor nominal de 
Kz: 7.500.000,00 (sete milhões e quinhentos mil kwanzas), 
pertencente ao sócio, Jaime Sérgio Fitas da Graça.

Que, conforme deliberado por Acta datada de 21 de 
Setembro de 2015, pela presente escritura o outorgante, no 
uso dos poderes que lhe foram conferidos, manifesta a von­
tade do seu primeiro representado, e divide a sua quota no 
valor nominal de Kz: 17.500.000,00 (dezassete milhões e 
quinhentos mil kwanzas), em duas novas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil 
kwanzas) que reserva para o seu primeiro representado, e 
outra no valor nominal de Kz: 17.250.000,00 (dezassete 
bilhões e duzentos cinquenta mil kwanzas), que cede à sua 
orceira representada «Bluoshen C.H., Limitada», valor este 

Ja recebido pelo representante do cedente que aqui lhe dá 
Rectiva quitação.
conf e< rno^0’ 0 outorgante, no uso dos poderes a si 
tado n °Sj man^esta a vontade do seu segundo represen- 
çje a totalidade da quota deste, no valor nominal 
2as) à (sete milhões e quinhentos mil kwan-
valorestUa,terCeÍra representada «Bluoshen C.H., Limitada», 
toe dá recebid° pelo representante do cedente que aqui 
da sociedreSPeCt*Va qUÍtaÇã°’ aPartando"se definitivamente

^guid^ nada ma^S tend° a rec^amar- 
c°nferidosaniente’ ° n° arn^^t0 dos Poderes que lhe foram 
rePresentada° °UtOr^ante’ aceita em nome da sua terceira 
’dos e as n aS re^er’das cessões nos precisos termos exara- 
a ^u°ta ún'1 Ca> Passand° a sua terceira representada a deter 
eWo iuiih n° Val°r nominal de Kz: 24.750.000,00 (vinte 

Ões e setecentos e cinquenta mil kwanzas).

Ainda em conformidade com o previamente deliberado em 
Assembleia Geral, o outorgante, no uso dos seus poderes de 
representação, prescinde do direito de preferência conferido 
aos seus representados, nos termos do previsto no artigo 7.° 
n.° 2 do pacto social, dá o seu consentimento e admite a cessio- 
nária como nova sócia.

Nesta conformidade altera-se a redacção do artigo 5.° do 
pacto social que passa a ser a seguinte:

ARTIGO 5.°

A sociedade, tem o capital social de Kz: 25.000.000,00 
(vinte e cinco milhões de kwanzas), integral­
mente subscrito e realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas, sendo uma no 
valor nominal de Kz: 24.750.000,00 (vinte e qua­
tro milhões e setecentos e cinquenta mil kwanzas), 
pertencente à sócia «Bluoshen C.H., Limitada», e 
outra no valor nominal de Kz: 250.000,00 (duzen­
tos e cinquenta mil kwanzas), pertencente ao sócio 
Hélder Lukeni Bravo da Rosa.

Declara ainda o outorgante, que mantêm-se firmes e váli­
das todas as demais disposições não alteradas pela presente 
escritura.

Assim o disse e outorgou.
Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
(15-17999-L02)

Salão de Beleza Andréa Naty (SU), Limitada

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 54 do livro-diário de 23 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Cláudia Viala Bongo, solteira, maior, de 
nacionalidade angolana, natural da Ilha do Cabo, Província 
de Luanda, Distrito Urbano da Ingombota, Município 
de Luanda, residente habitualmente em Luanda, Distrito 
Urbano da Samba, Bairro Azul, Casa n.° 78, constituiu 
uma sociedade unipessoal por quotas denominada «Salão 
de Beleza Andréa Naty (SU), Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano da Ingombota, Bairro da Ingombota, no Largo do 
Ambiente por traz da Angoship, Casa n.° 64, registada sob 
o n.° 5.746/15, que se vai reger pelo disposto nos termos do 
documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 
aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.
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ESTATUTOS DA SOCIEDADE
SALÀO DE BELEZA ANDRÉ AN ATY (SU), LIMITADA 

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Salão de 
Beleza Andréa Naty (SU), Limitada», com sede social na 
Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Ingombota, Bairro da Ingombota, no Largo do Ambiente 
por traz da Angoship, Casa n.° 64, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

_ - ri wiupu niueierminado contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.°
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social, prestação de ser­
viços, serviços de cabeleireiro e barbearia e seus derivados, 
comercialização de produtos cosméticos e perfumes, for­
mação profissional, comércio geral a grosso e a retalho, 
marketing e publicidade, consultoria empresarial, indús­
tria, serviços de hotelaria e turismo, restauração, gestão e 
produção de eventos, contabilidade e auditoria, consulto­
ria, agenciamento de viagens, serviços de transportes aéreo, 
marítimo, fluvial e terrestres, de passageiros ou de merca­
dorias, transitários, despachante, rent-a-car, oficina auto, 
boutique, venda de material de escritório e escolar, modas e 
confecções, botequim, serviços de saúde, comércio de medi­
camentos e de material e equipamentos hospitalar, serviços 
de ourivesaria e relojoaria, indústria pasteleira, panifica­
dora, geladaria e gelo, exploração de parques de diversões, 
realização de eventos culturais, recreativos e desportivos, 
exploração mineira e florestal, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, comercialização de petró­
leo e seus derivados, representações comerciais, educação 
e ensino geral, serviços de infantário, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do 
comércio ou indústria em que a sócia-única decida e seja 
permitido por lei.

ARTIGO 4.°
(Capital)O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­

zas) integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Cláudia Viala Bongo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída da sócia cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

i

ÍgT1?°6’ 
A gerência e represent 

seus actos e contratos, em?° da 
vamente, incumbe à sócia-S? ' 
para obrigar validamente a soci?^ 

1 • Fica vedado à gerente ob ie? 
contratos estranhos aos negó? 8 r a. SOc*<U 
como, letras de favor, fiança. «* 4 J 

2. A socia-umca poderá nomear p??Wà 
dade para assumir as funções de gerêJ^S

ARTIGO 7.»
(Decisões) 

As decisões da sócia-única de natureza „ 
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas 
ele assinadas e mantidas em livro de actas

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou t 
mento da sócia-única, continuando a sua existência^ 
sobrevivo e herdeiros ou representantes da sócia ffe 
interdita, devendo estes nomear um que a todosrepRs^ 
enquanto a quota se mantiver indivisa. (

ARTIGO 9.° <
(Liquidação) I

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da

ARTIGO 10.°
(Balanços) J

Os anos sociais serão os civis e 0S?,aJJ°enceBíí 
em 31 de Dezembro de cada ano, de 
de Março imediato.

artigo 11°

(°mÍSS0) - ociais,** 
No omisso regularão as delibeiaç . ^disposiÇ®6 

çõesdaLein.°19/12,delldeJunhoefai3de^ 

Lei das Sociedades Comerciais n. 1/0 . (15.180^

ferae/c. , ">l>'l',a's (su>-l-linlada

A/ nda, Djstrjt a> residente em Luanda, quot Branco, s/n o r ano da Ingombota, Rua Fran^> t. 
sob 38 denorninad’ C°nst'tu'u uma sociedade unipeSji. Zmn-°S ^a <<,0°-Mais Limitada»,^.

°err> anexo ’ ^Ue Se va‘ reêer Pe^° d'sPost0 ç*ic°nfOrme J

deneCÇS°d°Gur'hd° Re8isto Comercial de
°utubro de 20^é Unico da Empresa, em 

' O ajudante, ilegível
■■
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estatutos da sociedade

100-MAIS (SU), LIMITADA
artigo i.°

J (Denominação e sede)

' edade adopta a denominação social de «100-Mais 
0 LJmitada», com sede social na Província de Luanda, 

'' ’ • io de Belas, Centralidade do Kilamba, Quarteirão 
.^EdifícioT-4, r/c, Apartamento n.° 1, podendo transferi-la 
•vreiriente para qualquer outro local do território nacional, 
^em como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
je representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.” 
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, fabrico de gelo, 
empreitadas de construção civil e obras públicas, promoção 
e mediação imobiliária, venda de equipamentos dos serviços 
de segurança privada, prestação de serviços de segurança 
privada, infantário, creches, importação e comercializa­
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamen­
tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção e 
assistência a equipamentos diversos, educação, ensino geral, 
escola de línguas, desporto e cultura, escola de condução, 
informática, telecomunicações, hotelaria e turismo, restau­
ração, casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, 
agro-pecuária, indústria de panificação, camionagem, tran- 
sitanos, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas 
novas e usadas, transporte de passageiros, transporte de mer­
cadorias, oficina auto, oficina de frio, fiscalização de obras 
Públicas, venda de material de escritório e escolar, venda 
e instalação de material industrial, venda e assistência a 
Jaturas, comerciâlização de material de construção, comer- 
bote2a^° d6 ^u^r^cantes, salão de cabeleireiro, barbearia, 

COmercia,izaÇão de gás de cozinha, petróleo 
cador^te5 s°bressaíentes, perfumaria, artigos de tou- 
fermá * lSlene’ ourivesaria, relojoaria, agência de viagens, 
de par^ Centr° médico, clínica geral, geladaria, exploração 
restai ^U6S d’versao’ exploração mineira, exploração flo- 
Serviç0 ^°raçao de lombas de combustíveis, estação de 
^arcen rePresentaÇões comerciais, serralharia, carpintaria, 
Car-se a ^mPortaÇao e exportação, podendo ainda dedi­
que os s?Ua^Uer outro r« de comércio ou indústria em 

CI°S acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

0 CaPit (CapUal)
M integra S°CÍal é de Kz: 100-000>°0 (cem mil kwan’ 

a mente realizado em dinheiro, representado por 
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uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), pertencente ao sócio-único Cláudio Simão de 
Azevedo.

ARTIGO 5.°
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem ao sócio-único, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos semelhantes.

2. O sócio-único poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO 7.°
(Decisões)

As decisões do sócio-único de natureza igual às delibera­
ções da Assembleia Geral deverão ser registadas em acta por 
ele assinadas e mantidas em livro de actas.

ARTIGO 8.°
(Dissolução)

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedi­
mento do sócio-único, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 9.°
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições da 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de Fevereiro.

(15-18001-L02)

DWD, Limitada

Certifico que, por escritura de 19 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 94 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 299-A, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires 
da Costa, Licenciado em Direito, foi realizada alteração ao 
pacto social da sociedade «DWD, Limitada».
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Primeiro- — Diógenes José Faustino Ferreira, casado 
com Marlene dos Santos Quintas Silva Ferreira sob o . 
regime de comunhão de adquiridos, natural do Lobito, 
Província de Benguela, residente habitualmente em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano do Sambizanga, 
Bairro e Avenida Comandante Valódia, n.° 297,5.° andar;

Segundo: — Dário Vanussi Carvalheda da Rosa, solteiro, 
maior*natural do Lobito, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua C-8, Casa 

n.°29;
Terceiro: — Manuel Pacheco Kalumbu, solteiro, maior, 

natural do Lobito, Província de Benguela, onde reside 
habitualmente, no Município do Lobito, Bairro Restinga, 
Avenida da Independência, Casa n.° 73;

Quarto: — João Hinamito, solteiro, maior, natural de 
Ondjiva, Província do Cunene, residente habitualmente em 
Luanda, no Município de Belas, Bairro Benfica, casa s/n.°;

Declararam os mesmos
Que, o primeiro e o segundo outorgante, são os únicos 

e actuais sócios da sociedade comercial por quotas deno­
minada «DWD, Limitada», com sede social em Luanda, 
no Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro da 
Ingombota, Rua Cirilo da Conceição Silva, Prédio n.° 22, 
Apartamento 2, constituída por escritura pública datada de 
1 de Abril de 2013, lavrada com início a folha 3, do livro 
de notas para escrituras diversas n.° 139-A, deste Cartório 
Notarial, registada na Conservatória do Registo Comercial 
de Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, sob 
o n.° 995/13, titular do Número de Identificação Fiscal 
5417203505, com o capital social de Kz: 100.000,00 (cem 
mil kwanzas), integralmente realizado em dinheiro, dividido 
e representado por duas quotas iguais no valor nominal de 
Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas) cada uma, perten­
centes aos sócios Diógenes José Faustino Ferreira e Dário 
Vanussi Carvalheda da Rosa, respectivamente;

Que, pela presente escritura e conforme deliberado por 
acta de Assembleia Geral datada de 23 de Julho de 2015, 
o primeiro outorgante divide a sua quota no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), em duas novas 
quotas, sendo uma quota no valor nominal de Kz: 20.000,00 
(vinte mil kwanzas), que cede ao terceiro outorgante pelo 
seu respectivo valor nominal, valor este já recebido pelo 
cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação e outra quota 
no valor nominal de Kz: 30.000,00 (trinta mil kwanzas), que 
o primeiro outorgante reserva para si;

Por sua vez, o segundo outorgante, divide a sua quota no 
a or nominal de Kz. 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), 

em duas novas quotas, sendo uma quota no valor nominal 
e Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), que cede ao quarto 

outorgante pelo seu respectivo valor nominal, valor este já 
recebtdo pelo cedente que aqui lhe dá a respectiva quitação 
kwan^Ota ”° Va,°r n°mÍnal de KZ: 30 000’00 (trinta mil 
kwanzas), que o segundo outorgante reserva para si;

Que, o terceiro e qUart 
cessões nos precisos ternio^ °Ut°rga,«e ac.-

Qu= a sociedade, P™X 

ao abrigo do artigo 5.° Hn 0 Seu direi. 
mento e admite o terceiro equ^ S°C’al> 

Ainda na presente escritura o 
cia a gerência da sociedade, ficândo^^ 
unicamente pelo primeiro outorgante ?nciajQ' 
tura para obrigar validamente a socied a 

Em função dos actos praticados afeí 
artigos 4.° e 6.° do pacto social que passa^^ 

ARTIGO 4." .....

O capital social é de Kz: lOO-OOOrn, 
kwanzas), integralmente realizado 
dido e representado por quatro quotas, ^5 
quotas iguais no valor nominal de Kz >Z 
(trinta mil kwanzas) cada, pertencentes aos^. 

Diógenes José Faustino Ferreira e Dário 
Carvalheda da Rosa e outras duas quotas igéi 
valor nominal de Kz: 20.000,00 (vinte mil Ir 
zas), cada, pertencentes aos sócios Manuel 
Kalumbu e João Hinamito.

ARTIGO 6.°
A gerência e administração da sociedade,!^ 

todos os seus actos e contratos, emjuízoefej 
activa e passivamente, incu^be a°^^J 
José Faustino Ferreira, que 
gerente, com dispensa e teaSOciedafc , 
assinatura para obrigar va i _sefinIieerê ( 

Declaram ainda os mesmos que m j^pelaí^ 
das todas as demais disposições na

. escritura;
Assim o disseram e outorgaram, 
Está conforme. , ic0
Cartório Notarial do Guie e_ 

Luanda, aos 21 de Outubro

ilegível.

daE<' 
c ^0’J* 

de 2015- - -

Cert‘fic0 Ít0 a Iienascer’ Limitadaturarada COn> ZoP°rf-eSCrÍtUra de 23 de Outubro d^ 

s diVersas aPolhas 88 do livro de notas
da r° da PrnPresa d° Cart°r'° Notarial do

p°Sta’ Licenc a ’ 3 Carg° d° Etário, Lúcio do r _ d° ern Direito, foi constituída en^,
Cm L°bit0’ Pr^ínciae,Jn0R Lucian°, solteiro, maior,r* 
Esn Luar}da, Díst^,a de Benguela, residente hab^ 

P^rança,casas/no. Urbano da Maianga, Bairro5^ 

dent^ Xa-M Uzan& António Cassange, s0Íteí^

Bai/babituolmenf Província da Lunda°P,Jtung0 . ee,n Luanda, Distrito Urbano d“ 

ê’Casa^.°,Zona3;
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Uma sociedade comercial por quotas de resn á!lde limitada, que se regerá nos termos constam^" 
■tigos seguintes. s d°s

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Emnr» .uanda, aos 23 de Outubro de 2015 __ O P Sa’ ern

u aJudante, ilegível.

estatutos da sociedade
LOBITO A RENASCER, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Lobito 
Renascer, Limitada», com sede social na Província de 

,uanda, Município de Belas, Bairro Futungo, casa s/n.°, 
tona 3, podendo transferi-la livremente para qualquer outro 
ocal do território nacional, bem como abrir filiais, sucur- 
iais, agências ou outras formas de representação dentro e 
■ora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
inicio da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
ia data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação de 
serviços, comércio a grosso e a retalho, emPrelta^aS 
construção civil e obras públicas, venda e ^uip de 
dos serviços de segurança privada, prestaçao de se ç 
segurança privada, infantário, importação e come 
ção de medicamentos, produtos hospitalares, equipai 
laboratoriais diversos, fabrico e distribuição de me íca ~ 
tos, equipamentos e produtos hospitalares, manutença 
assistência a equipamentos diversos, educação, ensino ger , 
desporto e cultura, informática, telecomunicações, hote an 
e turismo, restauração, casino, indústria pesada e ligeir 
pescas, agro-pecuária, indústria de panificação, camiona 

transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e ven 
de viaturas novas e usadas, transporte de passageiros, trans 
porte de mercadorias, fiscalização de obras públicas, ~en a 
de material de escritório e escolar, venda e instalação 
material industrial, venda e assistência a viaturas, comer 
cialização de material de construção, comercialização de 
lubrificantes, comercialização de gás de cozinha, petróleo 
Iluminante, peças sobressalentes, clínica geral, exploração 

Parques de diversão, exploração mineira, exploração fio 
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
Serviço’ apresentações comerciais, importação e expor- 

podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
°uiércio ou indústria em que os sócios acordem e seja per 

mitidoporlei.

artigo 4. kwanzas),0 capital social é de Kz: 100.000,00 (cemrepresen- 
'n^gralmente realizado em dinheiro, dtvi i norninal de

Por (2) quotas sendo uma quota no va
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Kz: 70.000,00 (setenta mil kwanzas), pertencente ao 
sócio Adelino Luciano e outra quota no valor nominal 
de Kz 30.000,00 (trinta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Suzana António Cassange, respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

artigo 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem aos sócios Adelino Luciano e Suzana 
António Cassange, que ficam desde já nomeados gerentes, 
com dispensa de caução, bastando a assinatura de qualquer 
um dos gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

3. Fica vedado aos gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fianças, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se algum deles o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.
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ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18004-L02)

MB. AS — Prestação de Serviço (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador-Adjunto da 
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 69 do livro-diário de 23 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que Margarida Agostinho dos Santos Botelho, 
solteira, maior, natural de Catete, Província de Luanda, 
residente habitualmente em Luanda, no Distrito Urbano 
e Bairro do Rangel, Rua 8 de Novembro, Casa n.° 5 Z.A, 
constituiu uma sociedade unipessoal por quotas denominada 
«MB.AS — Prestação de Serviços (SU), Limitada», regis­
tada sob o n.° 5.752/15, que se vai reger pelo disposto nos 
termos seguintes.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 

do Guiché Único da Empresa, em Luanda, aos 23 de Outubro 
de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
MB. AS — PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

(SU), LIMITADA
ARTIGO l.° 

(Sede e denominação)

A sociedade adopta a denominação de «MB. AS — 
Prestação de Serviço (SU), Limitada», com sede em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano do Rangel, Bairro do 
Rangel, Rua n.° 8 de Novembro, podendo transferi-la livre­
mente para qualquer outro local do território nacional, bem 
como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas de 
representação dentro e fora do País.

artigo 2,o
(Duração)

A sua duração é por tempo indetermi 
início da sua actividade, para todos os 
da data do seu registo. ^'^is,^

artigo 3? 1
(Objecto) ’

A sociedade tem como objecto social a 
serviços, serviços de informática, rent-a-car^^ 
carros, gestão de parques para festas de crh^ 
alimentação, venda de material de escritório 
comu-nicações, hotelaria e turismo, publicidade,^ 
geral, misto, a grosso e a retalho, padaria, agricu^ 
viços de saúde, educação e ensino, construção civilt(? 
públicas, importação de equipamento, médicos, 
pastelaria, estação de serviços, electricidad^manute^ 
espaços verdes, limpeza, desinfestação, promoçãoerei? 
imobiliária, relações públicas, representações come*, 
industriais, vídeo clube, discoteca, importaçãoeexR 
podendo ainda dedicar-se a qualquer «iro™*., 
o-o ou indústria - ,»e os sócios acorde» 
por lei.

a

actos ecoa"1

ARTIGO 4.°

Q (Capital social)

®). inZXme' 6 ? KZ: '““.««("-l.. 
Margarida Agostinho^ dinheiro pela s°cilií 

g stinho dos Santos Botelho.
artigo 5°
(Gerência) 

tos em .^er^nc^a da sociedade em todos seus Marea ^Z° Q ^ora de^e sera exercida pela sua únicas 
tura d a Ag°StÍnho dos Santos Botelho, bastando^'

2 a 01681713 Para obrigar validamente a sociedade, 
soc' H S(^cia“única poderá delegar em pessoa estranh 
fe * a<^e ^°dos ou Pai~te dos seus poderes de gerência

° para o efeito o respectivo mandato.
ARTIGO 6.°(Assembleias Gerais) J

A socia-única exercerá as competências ^AsS^(1 
ra e as decisões que tomar deverão serregW i 
as por ela assinadas e mantidas em livros de .

deduzi^í 

inic^

ARTIGO 6.°

ARTIGO 7.°
(Dividendos) 

CentagemCr°S ^U^dos aPurados, depois de 
Assemb!eiaPra ?"d°S °" destinos esPecia'S

Geral, reverterão a favor a favor da m

ARTIGO 8.° 
(Dissolução da sociedade)

Oc'edade se dissolverá nos termos da /«'•
ARTIGO 9.° 

qs (ano social)

ern 3 1 serao os civis e OS .de l\darcn • ezembro de cada ano, devendo en

WafÇo imediato.

bal^VceZ.

I
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ARTIGO 10? 
(Casos omissos)

No omisso regularão as deliberações sociais a h- 
osições da Lei de n.° 11/12, de Julho e da Lei n ° 1/04 
e Fevereiro, e demais legislação aplicáveis.

0^-18005-L02)

Nanita Empreendimentos, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
avrada com início a folhas 27 do livro de notas para escri- 
Uras diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
la Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
,Osta, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Cláudia Nanga José André, solteira, maior, 
jatural da Ingombota, Província de Luanda, onde reside 
labitualmente, no Distrito Urbano do Rangel, Bairro Terra 
sJova, Travessa do Alentejo, Casa n.° 6;

Segundo: — Ana Lukenia Miguel Kissoka, casada 
jom Nsadi Mambu Kissoka, sob o regime de comunhão 
ie adquiridos, natural do Lubango, Província da Huíla, 
•esidente habitualmente em Luanda, no Município de 
Belas, Centralidade do Kilamba, Edifício A-25, 2.° andar, 
Apartamento n.° 23;

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi­
lidade limitada, que se regerá nos termos constantes dos 
artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 23 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

estatutos da sociedade
NAN1TA EMPREENDIMENTOS, LIM

ARTIGO 1? Nanita
A sociedade adopta a denominação social e

Empreendimentos, Limitada», com sede socia na J 
de Luanda, Município de Luanda, Distrito r an 
Rangel, Bairro da Terra Nova, na Travessa do Alentejo, 
n° 6, podendo transferi-la livremente para qualquer 
Jocal do território nacional, bem como abrir filiais, su 
sais, agências ou outras formas de representação 
fora do País.I

ARTIGO 2? contando-se OA sua duração é por tempo mdeterrmn . -S) a partir
início da sua actividade, para todos os e ei 
,da data da celebração da escritura.

artigo 3.° stação de ser-A sociedade tem como objecto socia , p ,jzações de 
^iços, serviços de protocolo cerimonia, f en)jimen- 
, ctividades recreativas e culturas, gestão e e setviços 

serviços de infantário, educação e ensino ge 
e hotelaria e turismo, comércio geral a gross 
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empreitadas de construção civil e obras públicas, promoção 
e mediação imobiliária, prestação de serviços de segurança 
privada, equipamentos e produtos hospitalares, manutenção 
e assistência a equipamentos diversos, formação profis­
sional, escola de línguas, desporto e cultura, serviços de 
condução, informática, telecomu-nicações, casino, indústria 
pesada e ligeira, pescas, agro-pecuária, indústria de panifi­
cação, pastelaria, geladaria e gelo, transitários, cabotagem, 
rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e usadas, trans­
porte de passageiros e de mercadorias, oficina auto, oficina 
de frio, fiscalização de obras públicas, venda de material de 
escritório e escolar, venda e instalação de material indus­
trial, assistência a viaturas, comercialização de material 
de construção, comercialização de lubrificantes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, botequim, comercialização de 
gás de cozinha, petróleo iluminante, peças sobressalentes, 
comercialização de perfumes, artigos de toucador e higiene, 
serviços de ourivesaria e relojoaria, agenciamento de via­
gens, produtos químicos e farmacêuticos, serviços de saúde, 
exploração de parques de diversão, exploração mineira e flo­
restal, exploração de bombas de combustíveis, estação de 
serviço, representações comerciais e industriais, serviços de 
serralharia, carpintaria e marcenaria, importação e expor­
tação, podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo de 
comércio ou indústria em que as sócias acordem e seja per­
mitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por (2) quotas iguais no valor nominal de Kz: 50.000,00 
(cinquenta mil kwanzas) cada uma, pertencentes às sócias 
Cláudia Nanga José André e Ana Lukenia Miguel Kissoka, 
respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem às sócias Cláudia Nanga José André e 
Ana Lukenia Miguel Kissoka, que ficam desde já nomeadas 
gerentes, com dispensa de caução, bastando 2 (duas) assi­
naturas das gerentes, para obrigar validamente a sociedade.

2. As gerentes poderão delegar numa das sócias ou 
mesmo em pessoa estranha à sociedade parte dos seus 
poderes de gerência, conferindo para o efeito o respectivo 

mandato.
3. Fica vedado às gerentes obrigarem a sociedade em 

actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como letras de favor, fianças, abonações ou actos 

semelhantes.
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ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social, a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididas pelas sócias na proporção 
das suas quotas e em igual proporção serão suportadas as 
perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todas represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas às sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo e se alguma delas o pretender, será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18006-L02)

Restaurante Sabor da Pedra (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Lisboa Manuel, solteiro, maior, de nacio­
nalidade angolana, natural de Dumbi Cassongue, Província 
do Cuanza-Sul, residente em Luanda, Município de Belas,

--- ------------
Bairro Benfica, casa s/n.’, constituiu -

, nor quotas denominada «Restaura^ A fsu? Ltateta». S* O \ 
v5 >’ d-vsposto no documento em anexo. ;
^ktá conforme.

r nservatória do Registo Comerciai deU®^ c V - i lnico da Empresa, em Luanda, aosl^i 
*?^ «•****

artigo 1.0 ’

(Denominação e sede) í!

A sociedade adopta a denominação de «Restaura. / 
da Pedra (SU), Limitada», com sede social naj 

Luanda, Município de Belas, Bairro Benfica,^ 
Viana-Benfica, próximo do Super Mercado Shopii^ 

podendo transferi-la livremente para qualqueroutrofc; 
território nacional, bem como abrir filiais, sucursais,^ 
cias ou outras formas de representação dentro eforadohe

ARTIGO 2.° &

(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando* 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais^, 

ç 
do respectivo registo. |

ARTIGO 3.° |

(Objecto)

A sociedade tem como objecto social 
serviços, comércio geral retalho, hotelaria^ 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro 
cio ou indústria em que o sócio decida e s 
lei. ’

ARTIGO 4.°
(Capital) «jjí*

O capital social é de Kz: 100;0J0^o° pepresentad<,P( 

zas), integralmente realizado em dm <
uma (1) quota no valor nominal de ^.^oa M^nue’ | 
kwanzas), pertencente ao sócio-único |

artigo 5.° J
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a pluripeSS°a | 
transformação da mesma em socie |

ARTIGO 6.° yv
(GW ociedad6’.6^/'

A gerência e administração
seus actos e contratos, em juízo e ^stando a sU 
mente, incumbem ao sócio-único, eIti
para obrigar validamente a socie ® soci®^3

I. Fica vedado ao gerente 
e contratos estranhos aos negócios s^^^ °U 
como letras de favor, fianças, a 

lhantes. |



r o o 13 DE 4 DE OUTUBRO DE 2015--- —-------------
• único poderá nomear pessoa estranha à socie- 

2,Z”“ir,sfun”esd'êerê“ia_ 

adep ARTIGO 7.°
(Decisões)

isões do sócio-único de natureza igual às delibera- 
As r«Pmbleia Geral deverão ser registadas em acta por 

Xsinadase mantidas em livro de actas.
ARTIGO 8.° 
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
|0 sócio-único, continuando a sua existência com os herdei- 
o°s ou representantes do sócio falecido ou interdito, devendo 
;stes nomear um que a todos represente, enquanto a quota se 
nantiver indivisa.

ARTIGO 9.’
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos termos da LSC.
ARTIGO 10.°

(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
h 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 de 
Warço imediato.

ARTIGO 11.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as disposi­
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda as disposições 
da Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13 de 
Fevereiro.
!

(15-18007-L02)
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Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ODBRIT, LIMITADA

ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «Odbrit, 
Limitada», com sede social na Província de Luanda, 
Município de Viana, Bairro Muxima Moxi - Zango 0, Rua do 
Colégio Amor e Paz, casa sem número, podendo transferi-la 
livremente para qualquer outro local do território nacional, 
bem como abrir filiais, sucursais, agências ou outras formas 
de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social a prestação 
de serviços, comércio a grosso e a retalho, instituto de 
beleza, avicultura, agro-pecuária, indústria, pesca, hotela­
ria e turismo, informática, telecomunicações, publicidade, 
construção civil e obras públicas, consultoria, exploração 
florestal, comercialização de telefones e seus acessórios, 
transporte marítimo, camionagem, agente despachante e 
transitários, cabotagem, rent-a-car, compra e venda de via­
turas, novas ou usadas e seus acessórios, venda e reparação 
de veículos automóveis, concessionária de material e peças 
separadas de transporte, comercialização de medicamentos, 
material cirúrgico, gastável e hospitalar, produtos químicos 
e farmacêuticos, serviços de saúde, venda de material de 
escritório e escolar, decoração de interior, serigrafia, impres­
sões, boutique, agência de viagens, perfumaria, relações 
públicas, pastelaria, geladaria, panificação, representações 
comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, salão de 
festas e eventos, meios industriais, realizações de activida­
des culturais e desportivas, manutenção de espaços verdes, 
segurança de bens patrimoniais, educação e ensino, salão de 
festas e eventos, importação e exportação, podendo ainda 
dedicar-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria 
em que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwanzas), 
integralmente realizado em dinheiro, dividido e represen­
tado por 6 (seis) quotas, sendo duas no valor nominal de 
Kz: 20.000,00 (vinte mil kwanzas), pertencente aos sócios 
Mateus João Neto e Beatriz da Silva Capapinha Mateus e 
outras quatro (4) quotas iguais no valor de 15.000,00 (quinze 
mil kwanzas) cada uma, pertencentes aos sócios Décio 

Odbrit, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
^avrada com início a folhas 31 do livro de notas para escri- 
da E * *VerSaS n’° do Cartório Notarial do Guiché Único 
Cost m?*1-683’ 3 Car£° d° Notário, Lúcio Alberto Pires da 

’cenc’ado erri Direito, foi constituída entre:
PutorgWeZr° ~~ Mateus João Neto, casado com a segunda 
^1 doT? S°b ° regime de comunhão de adquiridos, natu- 
habituai Kiaxi, Província de Luanda, onde reside 
Km 9 nte em luanda, no Município de Viana, Bairro
• ^ÍadaChandala’Casan-°63’ 
ê°m o nrj ° ■ Matriz da Silva Capapinha Mateus, casada 

!tatura) do kT0 °Utor^ante’ s°b regime acima mencionado, 
abitualme t ^’axi*’ Prov,ncia de Luanda, onde reside 
■°63 e outoT’ n° Município de Viana’Bairro Km 9"B’Casa 
^PresentTT aCt0 ^°r S* ’nd’v^dua^mente e em nome 

ilva Mateus SCUS 1Tlenores Décio Dorivaldo da 
Iateus, de io 6 12 an°S de ’dade’ Cdair Belone da Silva 
^teuSj de 2 an°S de *dade’ Bruna Tussana Capapinha 
^apaPinha M an°S de idade’ Tuzolani Beatriz da Silva 
^Uanda, e c ateus’ de 4 anos de idade, todos naturais de 

ns,go conviventes;
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Dorivaldo da Silva Mateus, Odair Belone da Silva Mateus, 
Bruna Tussana Capapinha Mateus e Tuzolani Beatriz da 
Silva Capapinha Mateus, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe aos sócios ou não sócios nomeados 
em Assembleia Geral, com dispensa de caução, bastando 
assinatura de um dos gerentes para obrigar validamente a 
sociedade.

1. Os gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado as gerentes obrigar a sociedade em actos 
e contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme­
lhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a Lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
dos sócios estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

1. Ficam desde já nomeados gerentes com dispensa 
de calção os sócios Mateus João Neto e Beatriz da Silva 
Capapinha Mateus.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­

centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 

de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com os 
sobrevivos e herdeiros ou representantes do sócio falecido 
ou interdito, devendo estes nomear um que a todos repre­
sente, enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 

demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­
dade de condições.

K
0

artigo u?A sociedade reserva-se o direito de a 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia^* 1 * * * 
providência cautelar.

CapnceEmpreendimentoS,Limifada j 

'»vradTX° ffiSSS? *»°"*‘!Í 

Krzr wa- d» 

Glória N4- i L cenciado e™ Direito, foi constituídas ■ 

Rodri casada com Ailton
nati S°b 0 re§^me de comunhão de adquitó'

ra a Maianga, Província de Luanda, onde reside^ 
mente, no Distrito Urbano da Maianga, BairroMaií>c 

ã sem número, casa sem número, que outorga por si individualmente e em nome e representação k-'( 
as menores, Adunni da Conceição Quimila Biji,^^r 

de idade e Aniela Kiami Quimila Biji, de 5 mese^^ 
naturais da Maianga, Província de Luanda e consigo^ 
viventes; i

Dma sociedade comercial por quotas que sere° jj 
termos constantes do documento em anexo: |(

Está conforme.Cartório Notarial do Guiché Único da E^ , 
Luanda, 26 de Outubro de 2015. —O ajudante, i |

I

ESTATUTO DA SOCIED^D^^ [
CAPRICE — EMPREENDIMENTO > j

ARTIGO l.°_ cia|de«CAÍ^ 
A sociedade adopta a denominação50 soc'^
Empreendimentos, Limitada», c°m

Província de Luanda, Município de 
Condomínio Villas de Luanda, Edifíc'° 
n.°404, podendo transferi-la livremente p 
local do território nacional, bem como ^^ção 
sais, agências ou outras formas de repre 

fora do País.

artigo 12?Para todas as questões emergentes do T 
quer entre os sócios, seus herdeiros ourepr^ 
entre eles e a própria sociedade, fica estipu^ Já 
Comarca de Luanda, com expressa renúnciaa^u 

ARTIGO 13.’ >
Os anos sociais serão os civis e os balanços 

em 31 de Dezembro de cada ano, devendo e^’ 
de Março imediato. |

ARTIGO 14.’ s

• reeularão as deliberações sociais,as^No om . o |/Q4 de 13 de Fevereiro, queéa^ 
sições da Lea e demais legislação apliwt v
Sociedades Comerciais

!■
I»
I
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ARTIGO 2.°

ão é por tempo indeterminado, contando-se o 
ASUadUrlctividade, para todos os efeitos legais, a partir 

'Ttfda celebração da presente escritura. 
a da ARTIGO 3.°

iedade tem como objecto social a prestação de ser- 
A S°onsultoria jurídica, administrativa, contabilidade, 

ÍÇ°S’ -^"centro de formação profissional, comércio geral 
l,dlí°na’e a retalho, serviço de serralharia, caixilharia de 
g^s, agricultura e pecuária, indústria, pesca, hotela- 

•Um,nirismo, restauração, informática, telecomunicações, 
.ublicidade e marketing, construção civil e obras públicas, 
'xploração mineira e florestal, comercialização de telefo- 
ies e seus acessórios, transporte marítimo e fluvial, aéreo, 
errestre, agente despachante e transitários, cabotagem, re/ir- 
fl-car, compra e venda de viaturas, fabricação de blocos e 
ngotas, comercialização de combustíveis e lubrificantes, 
•xploração de bombas de combustíveis, estação de serviço, 
jerftimaria, plastificação de documentos, venda de mate- 
ial de escritório e escolar, decorações, serigrafia, salão de 

,’abeleireiro, boutique, agência de viagens, gestão, venda de 
jrodutos farmacêuticos e medicamentos, relações públicas, 
jeladaria, panificação, representações comerciais e indus­
triais, venda de gás de cozinha, desporto e recreação, meios 
industriais, realizações de actividades culturais e desportivas, 
manutenção de espaços verdes, segurança de bens patrimo­
niais, serviços de infantário, creche, pré-escolar, educação 
e ensino geral, cultura, serviços de condução, saneamento 
básico, fabricação e venda de gelo, electricidade, exercício 
de operações petrolíferas que inclui a pesquisa, desenvol­
vimento e produção, exercício de actividades de formação, 
organização de seminários e conferências, consultoria e 
representação de companhias e na prestação de serviços de 
aP°’° às atividades petrolíferas, marketing, consultoria e 
prestação de serviços aeronáuticos e navais, treino e ensino 
. eronáutico, manutenção e reparação aeronáutica e naval, 

COmercializaÇão e distribuição de produtos 
oxplor er°S Fe^na^os e itibrificantes a grosso e a retalho, a 
Çantes^d*0 6 ^eStao depósitos de combustíveis e lubrifi- 
haciona’6 ^r0^Ut0S Petro^^eros refinados para os mercados 
^uipan]S 6 ’nternaci°nai’ comercialização e montagem de 
Jimode1611108 de coz’nhas> transporte ferroviário e marí- 
9Uaisquerr°dUt°S Petrob^eros e lubrificantes, bem como de 
tria petrolíftraS Car^as reÍaci°nadas ou não com a indús- 
en£enharia Pr°jectos de engenharia de segurança, 

:resíduos sórd^*611^ e consultoria, recolha e transporte de 
IxicOs e n 1 °S 6 urbanos; recolha e transporte de resíduos 

ais, recolha^°SOS’ reC°lba e transporte de resíduos indus- 
transferê 3 6 transPorte e resíduos hospitalares; centrais 

^enharia e^8 resi<duos sólidos urbanos e industriais, 
ÍVadas, repaarqU’tectura’ empreitadas de obras públicas e 
S’ Veada de^^68’ rnontaSern de elementos pré-fabrica- 
nstruÇão J eqUiPamentos> máquinas e ferramentas para 

1» apoio técnico, concepção, e execução e 

reparação de sistemas de abastecimento de água e de redes 
de esgotos, serviço de suporte técnico de tecnologia de for­
mação, fornecimento de mãos de obra especializada, serviço 
de recepção e protocolo, exploração mineira, prestação de 
serviços de montagens e manutenção dos equipamentos, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por (3) quotas, sendo uma no valor nominal 
de Kz: 80.000,00 (oitenta mil kwanzas), pertencente à sócia 
Glórita Miguel Quimila Bui, e outras duas quotas no valor 
nominal de Kz: 10.000,00 (dez mil kwanzas) cada uma, 
pertencentes às sócias Adunni da Conceição Quimila Biji e 
Aniela Kiami Quimila Biji, respectivamente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência, deferido aos sócios se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

A gerência e administração da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva­
mente, incumbem à sócia Glórita Miguel Quimila Bui, que 
fica desde já nomeada gerente, com dispensa de caução, bas­
tando a sua assinatura para obrigar validamente a sociedade.

1. A gerente poderá delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito o respectivo mandato.

2. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°

A Assembleia Geral será convocada por simples cartas 
registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 30 (trinta) 
dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva forma­
lidades especiais de comunicação. Se qualquer dos sócios 
estiver ausente da sede social a comunicação deverá ser feita 
com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor- 
ção das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.
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ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
demais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
liquidação e partilha realizar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se algum deles o pretender será o activo social 
licitado em bloco com obrigação do pagamento do passivo 
e adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, em igual­

dade de condições.
ARTIGO 11.°

Asociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de 
qualquer sócio, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre os sócios, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os balanços serão dados em 31 de Dezembro de cada ano, 
devendo estar aprovados até 31 de Março do ano imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18009-L02)

Organizações Magora Comercial, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 43 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
Costa, Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Kadiambuko Buemesa, solteiro, maior, 
natural do Uíge, Província do Uíge, residente habitualmente 
em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro Hoji-ya- 
-Henda, Casa n.° 8, Zona 17;

Segundo: — Zolandonga Emerancia, solteira, maior, 
natural de Maquela do Zombo, Província do Uíge, residente 
habitualmente em Luanda, no Município do Cazenga, Bairro 
Hoji-ya-Henda, Casa n.° 28;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, aos 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ORGANIZAÇÕES MAGORA COMERCIAL, LIMITADA

ARTIGO l.°
A sociedade adopta a denominação social de «Orga­

nizações Magora Comercial, Limitada», com sede social na

, de Luanda, Mumcípxo do * V a Henda, dos Telefones, em

Zona VI, podendo ttansfen-\a \ww^ 3’ Xncal do temtóno nacwnal, 
0Utt° • rendas ou outras formas & J 
sucursais, ag 
tYO e fora do Par -tro e fora do País.

A . ARTIGO,.
a sua duração é por temnoJ' ‘ 

início da sua actividade nara 
da data da celebração da escritura.* °S

ARTIGO 3»

A sociedade tem como objecto S0Cia[ x 
viços, consultoria, formação profissi0nal 
a grosso e a retalho, serviço de serralharfo 
alumínios, avicultura, agro-pecuária, indústria Z 
lana e turismo, serviço informático, telec^ 

publicidade, construção civil e obras públicas, 
exploração mineira e florestal, comercialização de®-1' 
e seus acessórios, transporte marítimo, camionagem,^, 

despachante e transitários, cabotagem, rent-a-car^ 

venda de viaturas, novas ou usadas e seus acessórios.̂c' 
e reparação de veículos automóveis, concessionfà^ 
material e peças separadas de transporte, fabricaçào&te 
cos e vigotas, venda de medicamentos, material cirá^ 
gastável e hospitalar, produtos químicos e farmacèi. 
plastificação de documentos, venda de material " 
tório e escolar, decorações, serigrafia, ex^0^' 
de cabeleireiro, boutique e agência ^e V’age 
e mediação imobiliária, relações pública , 
pastelaria, padaria e geladaria, rePreSCI ^egp0rto e 
e industriais, venda de gás de COZ^n^^eca reali$^ 

ção, exploração de vídeo clube e 
actividades culturais e desportivas, m e(jUcaçã°eí| 
verdes, segurança de bens patrimon 
tura, instrução automóvel, ensino, i^P ge|0, expl0^ 
saneamento básico, fabricação e ve & qu^uCL.’ 
de cyber café, podendo ainda de i oS sóci°s aC° 
ramo do comércio ou indústria em q 

seja permitido por lei.
artigo 4.°

O capital social é de Kz: /
integralmente realizado em dinheir , no va 
por 2 (duas), quotas, sendo ’ 
de Kz: 75.000,00 (setenta e c,n 
cente ao sócio Kadiambuko Buem lo /1

nominal de Kz: 25.000,00 (vinte e^cj3í reSpeC i 
tencente à sócia Zolandonga Emer

A*"»*' 
A cessão de quotas a estra^°^pre reSe Ue 

sentimento da sociedade, à qua $ & a soci6 
de preferência, deferido aos sócio 

quiser fazer uso.
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ARTIGO 6.°

A ia e administração da sociedade, em todos os
1. AgerenContratos, em juízo e fora dele, activa e pas- 

liis actos e ’a0 sócio Kadiambuko Buemesa, que 
yamente’ ’n do gerente, com dispensa de caução, bas­
ca desdeja " para obrigar validamente a sociedade.
ind°aSUa ente poderá delegar num dos sócios ou mesmo

2’ ° ^estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
-^conferindo para o efeito o respectivo mandato. 

eren<Flca vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos
3 tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 

con letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhantes.

ARTIGO 7.°
As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 

artas registadas, dirigidas aos sócios com, pelo menos, 
0 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres- 
reva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
los sócios estiver ausente da sede social, a comunicação 
leverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°
Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 

:entagem para fundos ou destinos especiais criados em 
\ssembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
is perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
le qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
interdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
rnquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°
; Dissolvida a sociedade por acordo dos sócios e nos 
emais casos legais, todos os sócios serão liquidatários e a 
rçmdação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
licitai °5 6 Se a^um ^e^es 0 Preten^er será o activo social 
êad' d,em ^°k° C°m °brigação d° pagamento do passivo 

lCad° ao sócio 9ue melhor preço oferecer, em igual- 
faade de condições.

A . ARTIGO 11.°
QualquerledaCle reserva’se 0 direito de amortizar a quota de
Í)rovidêncUCl0> qUand° so^re e^a recaia arresto, penhora ou

Para todas ARTIGO 12.°

huer entre 5Uestões emergentes do presente contrato, 
?ntre eles e§ S^Cj°S> Seus herdeiros ou representantes, quer 
^arca de3^^^3 soc^e(^a<de’ fica estipulado o Foro da 
outro, uanda, com expressa renúncia a qualquer

°sanosso-- ARTIG013°
611131 de De°ClaiS serao os «vis e os balanços serão dados 
^arço imediato™ de Cada an°’ devenc10 encerrar a 31 de
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ARTIGO 14.°
No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­

sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro, que é a Lei das 
Sociedades Comerciais, e demais legislação aplicável.

(15-18010-L02)

CALINE — Serviços e Representações, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 5Ido livro de notas para escritu­
ras diversas n.° 00, do Cartório Notarial do Guiché Único da 
Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da Costa, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Tiago Norberto Pequeno, solteiro, maior, 
natural de Benguela, Província de Benguela, residente 
habitualmente em Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Maianga, Rua Hochimin, Prédio n.° 38, l.° andar, 
Apartamento A;

Segundo: — António Bernardo Félix Domingos, sol­
teiro, maior, natural de Malanje, Província de Malanje, 
residente habitualmente em Luanda, Distrito Urbano do 
Rangel, Bairro Nelito Soares, Rua B3, Casa n.°38.

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes dos artigos seguintes.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegiveL

ESTATUTOS DA SOCIEDADE
CALINE — SERVIÇOS E REPRESENTAÇÕES, 

LIMITADA
ARTIGO l.°

A sociedade adopta a denominação social de «CALINE 
_ Serviços e Representações, Limitada», com sede social 
na Província de Luanda, Município de Luanda, Distrito 
Urbano do Sambizanga, Bairro São Paulo, Rua do Lobito 
Casa n.° 42, podendo transferi-la livremente para qualquer 
outro local do território nacional, bem como abrir filiais, 
sucursais, agências ou outras formas de representação den­
tro e fora do País.

ARTIGO 2.°

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
da data da celebração da presente escritura.

ARTIGO 3.°

A sociedade tem como objecto social, prestação de 
serviços, construção civil e obras públicas e urbanismo, 
recrutamento e selecção de pessoal para várias áreas, 
agricultura e pecuária, avicultura, aquicultura, pesca, agro- 
-indústria, comercialização e gestão de imóveis, venda de 
mobiliário, serviços de transportes públicos e privados não 
regulares, serviços de agenciamento e transitário, serviços
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de representação, consultoria financeira, contabilidade e 
auditoria, gestão de empreendimentos, promotora de investi- < 
mentos e participações, produtos químicos e farmacêuticos, 
serviços de saúde, importação e comercialização de medi­
camentos, produtos hospitalares, equipamentos laboratoriais 
diversos, fabrico e distribuição de medicamentos, equipa­
mentos e produtos hospitalares, comércio geral a grosso e 
a retalho, venda de equipamentos dos serviços de segurança 
privada, prestação de serviços de segurança privada, servi­
ços infantários, manutenção e assistência a equipamentos 
diversos, educação, ensino geral, desporto e cultura, infor­
mática, telecomunicações, serviços de hotelaria e turismo, 
restauração, casino, indústria pesada e ligeira, indústiia de 
panificação, pastelaria, geladaria e gelo, ginásio, transitários, 
cabotagem, rent-a-car, compra e venda de viaturas novas e 
usadas, transportes marítimo, fluvial, aéreo e terrestre, trans­
porte de passageiros, transporte de mercadorias, fiscalização 
de obras públicas, venda de material de escritório e escolar, 
decoração de interiores e exteriores, venda e instalação de 
material industrial, assistência a viaturas, comercialização 
de material de construção, comercialização de lubrifican­
tes, comercialização de gás de cozinha, petróleo iluminante, 
peças sobressalentes, comercialização de perfumes, serviços 
de cabeleireiro e barbearia, artigos de toucador e higiene, 
agenciamento de viagens, exploração de parques de diver­
são, exploração florestal e mineral, exploração de bombas de 
combustíveis, estação de serviço, representações comerciais 
e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, marcena­
ria, serviços de limpeza, saneamento básico, incineração de 
objectos sólidos, assistência técnica, venda de mobiliário, 
importação e exportação, podendo ainda dedicar-se a qual­
quer outro ramo do comércio ou indústria em que os sócios 
acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan- 
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nominal 
de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma per­
tencente aos sócios, Tiago Norberto Pequeno e António 
Bernardo Félix Domingos,respectivamente.

ARTIGO 5.°
A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con- 

sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
e preferencia deferido aos sócios se a sociedade dele não 

quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

’ *toinism«i° da sociedade, em todos os 
s“am» ' "" j"‘“ ' f0ra dele. « P“s-
’ ™ '' Be S6CÍ°S- Tia8° 'Z™ 

e Antomo Bernardo Félix Domingos, que ficam desde iá 
tsinZKd' dispe"!a cauçí°- te,a"d° • 

SX 8erente para obri^ «“id~a

' ■ Os gerentes pod 
pessoa estra„ha à d*8«nu \ 

®erenc'a’ePnferinclo para ed
2- Fica vedado aos gerente ’̂ ° 

e contratos estranhos aos 
como, letras de favor fiaií ^ikS 
lhantes. ’ ^a’ ^laçô®

ARTIGq 70
A Assembleia Geral será oo„voc,dl 

registadas, dirigidas aos sócios con 
dias de antecedência, isto quando a kjn 
lidades especiais de comunicação. Sequí'^ 
estiver ausente da sede social a comunicaçj^ 
com tempo suficiente para que possa compare ’̂(

ARTIGO 8.» i

Os lucros líquidos apurados, depois de deduz^ 
centagem para fundos ou destinos especiais^ 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sóciosmp 
ção das suas quotas, e em igual proporção seràosupr 
as perdas se as houver.

ARTIGO 9.°

A sociedade não se dissolverá por morteouimptb 
de qualquer dos sócios, continuando a sua existênchc 
sobrevivo e herdeiros ou representantes do sócio61' 
interdito, devendo estes nomear um queatoW. 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.’

Dissolvida a sociedade por acorde 
demais casos legais, todos os sócio aCor(jaIgiii.X!á 
liquidação e partilha realizar-se a C° _ será oad"»^ 
de acordo, e se algum deles o pre« 
licitado em bloco com obngaÇa° oferecer,e®^ 
e adjudicado ao sócio que me
dade de condições.

ARTIGO H-° ^rtizara^,
direito deA sociedade reserva-se o di arfesB) p ,

qualquer sócio, quando sobre 
providência cautelar. y.

ARTIGO 12- dopfesen'e j

Para todas as questões 
quer entre os sócios, seus ^ca eStip } 
entre eles e a própria socie sa reiun i 
Comarca de Luanda, com 
outro. ..,0

artigo >33i

Os balanços serão dados e 
ano, devendo estar api°va 
diato <»

artigo14-
No omisso regularão as 

ções da Lei n.° 1/04, de 13 
Sociedades Comerciais -

* 
de*"

is e *»»■’ l«S (P
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| 213-DE 4 DE OUTUBRO DE 2015^

Adega Sal & Pimenta, Limitada

t Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015 
■vrada com início a folhas 41 do livro de notas para escri- 
:iraS diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché Único 
I Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires da 
osta Licenciado em Direito, foi constituída entre: 

Primeira: — Nair Rosa Luemba da Costa, solteira 
jaior, natural do Sambizanga, Província de Luanda, onde 
;side habitualmente, no Distrito Urbano do Sambizanga 

jairro Operário, Rua de Benguela, n.° 405;
Segimda: - Andreza de Fátima Bernardo da Costa 

Jomes, casada com André Manuel Domingos Gomes 
ob regime de comunhão de bens adquiridos, natural de 
.ambizanga, Província de Luanda, onde reside habitual 
aente, no Distrito Urbano da Samba, Bairro Lar do Patrior/ 
fua 86, Casa n.° 772, Zona 3; ™nota,

Uma sociedade comercial por quotas de responsabi-

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Úni™ r» H 23 d' 2015- O 'XZ

■■
pçtáTUTOS da sociedade ADb0Tsal™P>mbnta-'.“"da

4 sociedade adopta a toom''“?’0 “““XrovW» |i a Ptateata, Limitada», com «>. »”'» d0 

te Luanda, Município de Belas, air livrementeL, Ra. B- 3, cas. a/o.-, podendo transto-

«. Rc.lq.et outro local do território nacional J» «ii sucursais, agências ou outras formas de repr 

entação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.° do-seoA sua duração é por tempo indeterminado, con a 
nício da sua actividade, para todos os efeitos egais, 
te data da celebração da escritura.

ARTIGO 3.° _Asociedade tem como objecto social, prestação e & 
>os, comércio a grosso e a retalho, avicultura, agro pe 
hdústria, pesca, hotelaria e turismo, restauração, in 
&a> telecomunicações, publicidade, construção c 

;ras públicas, consultoria, exploração florestal, corner^_ 
teação de telefones e seus acessórios, transporte mari 
^ionagem, agente despachante e transitários, cabotag » 
Fí-a-car, compra e venda de viaturas, novas ou usa a 
jrs acessórios, venda e reparação de veículos automo 
^cessionária de material e peças separadas de transpo e, 
| dcaçào de blocos e vigotas, comercialização de me 
|entes, material cirúrgico, gastável e hospitalar, pro t 
L teicos e farmacêuticos, serviços de saúde, plasti caç 
■ Ocumentos, venda de material de escritório e esco 

decorações, serigrafia, impressões, serviços de cabeleireiro, 
boutique, agenciamento, comercialização de perfumes, 
relações públicas, pastelaria, geladaria, panificação, repre­
sentações comerciais e industriais, venda de gás de cozinha, 
desporto e recreação, meios industriais, realizações de acti­
vidades culturais e desportivas, manutenção de espaços 
verdes, cyber café, escritório público, segurança de bens 
patrimoniais, educação e ensino, importação e exportação, 
podendo ainda dedicar-se a qualquer outro ramo do comér­
cio ou indústria em que às sócias acordem e seja permitido 
por lei.

ARTIGO 4.°

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas) integralmente realizado em dinheiro, dividido e 
representado por 2 (duas) quotas iguais no valor nomi­
nal de Kz: 50.000,00 (cinquenta mil kwanzas), cada uma, 
pertencentes às sócias Andreza de Fátima Bernardo da 
Costa Gomes e Nair Rosa Luemba da Costa, respectiva­
mente.

ARTIGO 5.°

A cessão de quotas a estranhos fica dependente do con­
sentimento da sociedade, à qual é sempre reservado o direito 
de preferência deferido às sócias se a sociedade dele não 
quiser fazer uso.

ARTIGO 6.°

1. A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e pas­
sivamente, incumbe às sócias Andreza de Fátima Bernardo 
da Costa Gomes e Nair Rosa Luemba da Costa, que ficam 
desde já nomeadas gerentes, com dispensa de caução, sendo 
necessárias as duas assinaturas para obrigar validamente a 
sociedade.

2. As gerentes poderão delegar num dos sócios ou mesmo 
em pessoa estranha à sociedade parte dos seus poderes de 
gerência, conferindo para o efeito, o respectivo mandato.

3. Ficam vedadas às gerentes obrigar a sociedade em 
actos e contratos estranhos aos negócios sociais da socie­
dade, tais como, letras de favor, fiança, abonações ou actos 
semelhantes.

ARTIGO 7.°

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
cartas registadas, dirigidas às sócias com pelo menos 
30 (trinta) dias de antecedência, isto quando a lei não pres­
creva formalidades especiais de comunicação. Se qualquer 
das sócias estiver ausente da sede social a comunicação 
deverá ser feita com tempo suficiente para que possa com­
parecer.

ARTIGO 8.°

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per­
centagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelas sócias na proporção 
das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas as 

perdas se as houver.



20932

ARTIGO 9.°

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
de qualquer das sócias, continuando a sua existência com a 
sobreviva e herdeiros ou representantes da sócia falecida ou 
interdita, devendo estes nomear um que a todos represente, 
enquanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.°

Dissolvida a sociedade por acordo das sócias e nos 
demais casos legais, todas as sócias serão liquidatárias e a 
liquidação e partilha verificar-se-á como acordarem. Na falta 
de acordo, e se alguma delas o pretender será o activo social 
licitado em globo com obrigação do pagamento do passivo e 
adjudicado à sócia que melhor preço oferecer, em igualdade 
de condições.

ARTIGO 11.°

A sociedade reserva-se o direito de amortizar a quota de

---------------
ESTATUTOS DASOatB.?A 

AMDROSS,UMD^
ARTIGO l.»

(Denominação e sedq 

sociedade adopta a denomina^ .
I imitada», com sede social na Provia ? nida de Portugal n.° 78, BamoMacu\W\^ 

enl Distrito Urbano da Ingpmb^p^ 
bUan nte para qualquer outro local do 
livremeu v s, sucursais, agências

ARTIGO 2.»
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado,»^ 
início da sua actividade, para todos os efeitos 
da data da celebração da presente escritura.

qualquer sócia, quando sobre ela recaia arresto, penhora ou 
providência cautelar.

ARTIGO 12.°

Para todas as questões emergentes do presente contrato, 
quer entre às sócias, seus herdeiros ou representantes, quer 
entre elas e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer outro.

ARTIGO 13.°

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável.

(15-18018-L02)

Amdross, Limitada

Certifico que, por escritura de 23 de Outubro de 2015, 
lavrada com início a folhas 35 do livro de notas para escri­
turas diversas n.° 432, do Cartório Notarial do Guiché 
Único da Empresa, a cargo do Notário, Lúcio Alberto Pires, 
Licenciado em Direito, foi constituída entre:

Primeiro: — Avelino Epalanga Sande, solteiro, maior, 
natural de Benguela, Província de Benguela, residente habi­
tualmente em Luanda, no Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro Mártires do Kifangondo, Rua n.° 20, Prédio n.° 66,
l.°  andar, Apartamento 3;

Segundo: — Abel Diogo Koque, solteiro maior, natural 
de Malanje, Província de Malanje, residente habitualmente 
em Luanda, no Distrito Urbano da Ingombota, Bairro 
Maculusso, Rua da Liga Nacional Africana, Casa n.° 13;

Uma sociedade comercial por quotas que se regerá nos 
termos constantes do documento em anexo.

Está conforme.
Cartório Notarial do Guiché Único da Empresa, em 

Luanda, 26 de Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ARTIGO 3 o

A sociedade tem

&OSSO e a retalho, prestação d$ PetrÓ,eos’ 
e tunsmo, restauração ^deseWços>i* 
na’ agricultura informát fa/ce'aWay’^ CIVil e obras núbli°™‘'Ca’ tele«caçòes, ci, 

básico, modas p p’ ^ca^'zaÇ^° de obras, sanar, 
e terrestres dp C°n ec^es’ transportes, marítimo, oficina auto Passaêeiros ou de mercadorias, transir: 
nica comprò89) 30deca^e'e*re>ro,botequim, assistènóí 
de bomha Ja IZa^° Pe[róleo e lubrificantes, expl® 
nica ae" e C0?1^ustíve*s> farmácia, centro mé!®' 
relacríp enc.,a v'agens, promoção e mediação imoik
Darnno 8 fU í’cas’ pastelaria e panificação, exploií' 
reorp .S e ^’versões, realização de espectáculos 
estap~ IVjS e desportivos, exploração mineirae 
dp a° e ,serv*Ç°s> representações comerciais, 
„3 erra ^ar'a> carpintaria, venda de alumínio e sua 
im ’ CU ^ra e ens*no geral, segurança de bensP8^1 
^Portação e exportação, podendo ainda dedicar-#: 

er outro ramo do comércio ou indústria em íue

Or em e seja permitido por lei.ARTIGO 4.° |

(Capital) .^1

° caP'tal social é de Kz: 1.000.000,00 f1"11 

wanzas) integralmente realizado em ^Presentado por 2 (duas) quotas iguais no va°
• 500.000,00 (quinhentos mil kwanzas), 

encentes aos sócios Avelino Epalanga San }

oque, respectivamente. artigo 5° À

(Cessão de quotas) ^te

cessão de quotas a estranhos fica ^erva<loOi,Á ^bmento da sociedade, à qual é semp^de ’ 

Preferência deferido aos sócios se a so

qurser fazer uso
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ARTIGO 6.’
(Gerência)

- ria e administração da sociedade, em todos os 
A gefen contratos, em juízo e fora dele, activa e passiva- 

jUs actos e aos’ sócjos nomear em Assembleia Geral, 
iente, >ncun’ cauçã0> bastando 1 (uma) assinatura para 
unívaWamenteaS0CÍedade' 
bF1 Fica vedado ao gerente obrigar a sociedade em actos

' tratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
mo letras de favor, fiança, abonações ou actos semelhan-

B 2 0 gerente poderá delegar mesmo a pessoas estranhas 
sociedade parte dos seus poderes de gerência, conferindo 

ara o efeito o respectivo mandato.
ARTIGO 7.° 
(Assembleia)

As Assembleias Gerais serão convocadas por simples 
artas registadas, dirigidas aos sócios com pelo menos trinta 
30) dias de antecedência, isto quando a lei não prescreva 
onnalidades especiais de comunicação. Se qualquer dos 
ócios estiver ausente da sede social a comunicação deverá 
çr feita com tempo suficiente para que possa comparecer.

ARTIGO 8.°
(Divisão dos lucros)

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a per- 
:entagem para fundos ou destinos especiais criados em 
Assembleia Geral, serão divididos pelos sócios na propor­
ão das suas quotas, e em igual proporção serão suportadas 
is perdas se as houver.

ARTIGO 9.°
(Dissolução)

Asociedade não se dissolverá por morte ou impedimento 
e Qualquer dos sócios, continuando a sua existência com o 
° revivo e herdeiros ou representantes do sócio falecido ou 
nterdito, devendo estes nomear um que a todos represente, 
nQuanto a quota se mantiver indivisa.

ARTIGO 10.° 
(Liquidação) 

^maÍsS°^V^a a soc’e<^a^e Por acordo dos sócios e nos 

iquida >aS°S le£a*s’ todos os sócios serão liquidatários e a 
Afeita PartÍ^a reahzar-se-á como acordarem 

tivoso^' acordo’ e se algum deles o pretender será o 
1° Passivo^ *Cita<?° em hloco com obrigação do pagamento 

iguais j adjudicado ao sócio que melhor preço oferecer, 
ade de condições.

artigo h.° 
ASoc« (Preferência na amortização) 

lUalAUer sócíq6 reServa“se 0 direito de amortizar a quota de 
^°vidência °’qUand0 s°bre ela recaia arresto, penhora ou 

ncia cautelar.

ARTIGO 12.°
Para toda (Forocompetente)

Uer entre os 5Uestões emergentes do presente contrato,
C10s’ seus herdeiros ou representantes, quer 

entre eles e a própria sociedade, fica estipulado o Foro da 
Comarca de Luanda, com expressa renúncia a qualquer 
outro.

ARTIGO 13.°
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balanços serão dados 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encerrar a 31 
de Março imediato.

ARTIGO 14.°
(Omisso)

No omisso regularão as deliberações sociais, as dispo­
sições da Lei n.° 1/04, de 13 de Fevereiro que é a Lei das 
Sociedades Comerciais e demais legislação aplicável

(15-18019-L02)

Anabeia da Unção (SU), Limitada

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Certifico que Anabeia Cecília Vunge, solteira, maior, 
de nacionalidade angolana, natural da Maianga, Província 
de Luanda, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, Rua 11, Casa 
n.° 73, Zona 6, constituiu uma sociedade unipessoal por 
quotas denominada «Anabeia da Unção (SU), Limitada», 
registada sob o n.° 5.751/15, que se vai reger pelo disposto 
no documento em anexo.

Está conforme.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 

2.a Secção do Guiché Único da Empresa, em Luanda, 23 de 
Outubro de 2015. — O ajudante, ilegível.

ESTATUTOS DA SOCIEDADE 
ANABELA DA UNÇÃO (SU), LIMITADA

ARTIGO l.°
(Denominação e sede)

A sociedade adopta a denominação social de «Anabeia 
da Unção (SU), Limitada», com sede social na Província de 
Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano da Maianga, 
Bairro do Cassenda, Rua 11, Casa n.° 73, Zona 6, podendo 
transferi-la livremente para qualquer outro local do territó­
rio nacional, bem como abrir filiais, sucursais, agências ou 
outras formas de representação dentro e fora do País.

ARTIGO 2.°
(Duração)

A sua duração é por tempo indeterminado, contando-se o 
início da sua actividade, para todos os efeitos legais, a partir 
do respectivo registo.

ARTIGO 3.° 
(Objecto)

A sociedade tem como objecto social a prestação de ser­
viços, comércio geral a grosso e a retalho, empreitadas de
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construção civil e obras públicas, promoção e mediação 
imobiliária, prestação de serviços de segurança privada, 
serviços de infantário, importação e comercialização de 
medicamentos, produtos hospitalares, equipamentos labo­
ratoriais diversos, fabrico e distribuição de medicamentos 
e produtos farmacêuticos, manutenção e assistência a equi­
pamentos diversos, educação e ensino geral, escola de 
línguas, desporto e cultura, serviços de condução, infor­
mática, telecomunicações, hotelaria e turismo restauração, 
casino, indústria pesada e ligeira, pescas, agricultura, agro- 
-pecuária, indústria de panificação, pastelaria, geladaria e 
gelo, serviços de transitários, cabotagem, rent-a-car, compra 
e venda de viaturas novas e usadas, transporte de passagei­
ros e de mercadorias oficina auto, oficina de frio fiscalização 
de obras públicas, venda de material de escritório e escolar 
venda e instalação de material industrial, venda e assistên­
cia a viaturas, comercialização de material de construção, 
comercialização de lubrificantes, serviços de cabeleireiro 
e barbearia, botequim, comercialização de gás de cozinha, 
petróleo iluminante, peças sobressalentes, comercializa­
ção de perfumes, artigos de toucador e higiene, serviços de 
ourivesaria, relojoaria, agenciamento de viagens serviços 
de saúde, exploração de parques de diversão, exploração 
mineira e florestal e seus derivados, exploração de bom­
bas de combustíveis, estação de serviço, representações 
comerciais e industriais, serviços de serralharia, carpintaria, 
marcenaria, importação e exportação, podendo ainda dedi­
car-se a qualquer outro ramo do comércio ou indústria em 
que os sócios acordem e seja permitido por lei.

ARTIGO 4.° 
(Capital)

O capital social é de Kz: 100.000,00 (cem mil kwan­
zas), integralmente realizado em dinheiro, representado por 
uma (1) quota no valor nominal de Kz: 100.000,00 (cem mil 
kwanzas), pertencente à sócia-única Anabeia Cecília Vunge.

ARTIGO 5.° 
(Cessão de quotas)

A cessão da quota implica a saída do sócio cedente ou a 
transformação da mesma em sociedade pluripessoal.

ARTIGO 6.°
(Gerência)

A gerência e representação da sociedade, em todos os 
seus actos e contratos, em juízo e fora dele, activa e passi­
vamente, incumbem à sócia-única, bastando a sua assinatura 
para obrigar validamente a sociedade.

1. Fica vedado à gerente obrigar a sociedade em actos e 
contratos estranhos aos negócios sociais da sociedade, tais 
como letras de favor, fiança, abonações ou actos seme- 
lhantes.

2. A sócia-única poderá nomear pessoa estranha à socie­
dade para assumir as funções de gerência.

ARTIGO!.' 
(Decisões) 

. s decisões do sócio-talco de 
eòes da Assembleia Geral de««o »s ç°e • mantidas em hvro de actas.

assinaGdeVad artigos.0

(Dissolução)

, . .-Nerá por moasA ' ->asuaeút^e

representantes da stóiM

1 * • I 

í),

A sociedade não se dissob* * 
mento da sócia-única, continuando 
sobrevivo e herdeiros ou r~ 
interdita, devendo estes nomear i— 
enquanto a quota se mantiver indivisa

ARTIGO 9." 
(Liquidação)

A liquidação da sociedade far-se-á nos temosto' 
Sociedades Comerciais.

ARTIGO 10.° n
(Balanços)

Os anos sociais serão os civis e os balançosserâofc 
em 31 de Dezembro de cada ano, devendo encenaif 
de Março imediato.

artigo n.° _
(Omisso) |

No omisso regularão as deliberações sociais, as 
ções da Lei n.° 19/12, de 11 de Junho e ainda asdisp®^ 
Lei das Sociedades Comerciais, n.° 1/04, de 13deF^

__
Conservatória do Registo Comercial do SIAC

CERTIDÃO

Valter Calenga Matranga
Ana Antónia Agostinho Sebastião ^n'Dúnenl’^í 

em Direito, Conservadora de 3.a Classe da Conse 

Registo Comercial do SIAC — Zango.Satisfazendo ao que me foi requerido e^QU(lJbííi:, 
sentada sob o n.° 4, do livro-diário de 20 de ,̂ 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Con

Certifico que sob o n.° 778 a folh^s 
se acha matriculado o comerciante e"\r residi; 
Valter Calenga Matranga, solteiro, 
Luanda no Município de Viana, Bairro 1 ^e(Ce 
Sol, Casa n.° 8, que usa a firma o seu no' doIjiin^ 

vidade de comércio a retalho, n.e, cOin -0 e esW1 ,

produtos alimentares e bebidas, tem 

mento denominados «Valcama — 
Luanda, Casa n.° 6, Rua n.° 7, Quatíeira°eftidio,

Por ser verdade se passa a presente 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Conl 20j5. — Zango, aos 20 de Outubro de 2 ^5^

vadora de 3.a classe, ilegível- •
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do Registo Comercial de Luanda
Conservai^1

CERTIDÃO

Virgínia Domingos Miguel Mateus

de Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
And?o Comercial de Luanda.

oReglf rendo ao que me foi requerido em petição apre- 
Satistab o n0 14, do livro-diário de 30 de Setembro de

Manual fica arquivada nesta Conservatória.
9 Certifico que, sob o n.° 10.329, folhas 118 verso do livro 

57 Se acha matriculado a comerciante individual Virgínia 
r ineos Miguel Mateus, casada com António Mateus 
-m sob o regime de comunhão de bens, residente em 
Z’da, Bairro Tala Hady, Zona 19, Casa n.° 243;

Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: actividade de terapeuta tradicional, 

omércio a retalho não especificado, lanchonete, serviços 
elacionados com agricultura e pecuária;

Data: 25 de Setembro de 2001;
Estabelecimento: l.°Centro MédicoNzinga Mbandi;
2.” Lanchonete Cadi-Gi;
3.°  Casa Cadigi, situados na Rua Deolinda Rodrigues, 

Jairro Tala Hady, «Fazenda Virgínia», situado em Samba 
'aju, Província do Kwanza-Norte, e «Fazenda Agro-Pecuária 
lé Riangungo», situado na Província do Kwanza-Norte, 
Município Samba Cajú, Comuna do Samba Lucala.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
le revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
-uanda, a 1 de Outubro de 2015. — O conservador, ilegível, 

(15-17703-L01) 
r —

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

Organizações Tomazia e Irmãos

Q) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme 
0 original;

Que foi requerida sob Apresentação n.° 0037.151007;
Ue extraída do registo respeitante aos comer- 
Clante em nome individual Carlos João Diogo, 
c°in o NIF: 2402146818, registada sob o 
n-° 2008.1076;

Ue ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m) 
Matrícula kranco desta Conservatória;

Averbamentos — AnotaçõesCarlos João erbarnentos — Anotações

ASoTn FÍSCal: 2402146818;

Carlos Joãõ D*°9 Matrícu,a
Ua Sapú 10£°’ s°lte*r°3 maior, residente em Luanda, 
<iaxi 5 Casa sem número, Município do Kilamba
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Nacionalidade: angolana.
Ramo de actividade: comércio a retalho não eepecifica- 

dos.
Data: 19 de Junho de 2008.
Estabelecimento: «Cantina Dona Maria», situado no 

Bairro Golf, rua sem número, Luanda.
Anotação. 2015-10-07/14:23:51 AP.
17/2015-10-07 Averbamento
O comerciante passou a exercer também a actividade 

de comércio a retalho de electrodomésticos, aparelhos de 
rádio, comércio a retalho, formação profissional, e mudou 
a denominação do seu estabelecimento para «Organizações 
Tomazia e Irmãos», situado no Bairro Golf, rua sem número, 
nesta cidade.

AP. 18/2015-10-07 Averbamento
O comerciante passou a exercer também a actividade de 

comércio por grosso.
AP. 19/2015-10-07 Averbamento
O comerciante passou a exercer também a actividade de 

pesca marítima.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 

Luanda, aos 7 de Outubro de 2015. — A Ajudante de 
Conservador, Antónia Dias de Carvalho, (15-17706-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

KAHUMBA MARTINS PEDRO — Prestação 
de Serviços

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0004.151002
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Kahumba Martins 
Pedro, com o NIF: 2405265680, registada sob o 
número 2015.11600;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Kahumba Martins Pedro;
Identificação Fiscal: 2405265680;
AP.2/2015-10-02 Matrícula
Kahumba Martins Pedro, solteiro, maior, residente em 

Luanda, Bairro Golf II, Casa n.° 2, Município do Kilamba 

Kiaxi;
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: consultoria em equipamento infor- 

mático, actividades de teatro, música e outras actividades 
artísticas e literárias, restaurantes com lugares ao balcão 

(snack-bares);
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Data: 1 de Outubro de 2015;
Estabelecimento: «KAHUMBA MARTINS PEDRO — 

Prestação de Serviços», situado na Rua 10 de Dezembro, 
Casa n.° 60, Caop B, Município de Viana, nesta cidade.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, aos 6 de 
Outubro de 2015. — AAjudante Principal, Joana Miguel.

(15-17798-L01)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda

CERTIDÃO

de prestação de serviços, tem escritório.^ 
denominados «KUTAHB1ALA. _ 
Prestação de Serviços, Engenharia CiviU A 
situados em Luanda Município, 
do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 2, Roa A
Dúnem «Loy», Travessa n.° 2.

Por ser verdade se passa a presente de revista e consertada assino ^ Conservatória do Registo Comercnife^ 

a Secção do Guiché Unico da Empre^.;da 2. s * __ a conservadora de 3? classe^l
Outubro de 201->■

Isaías Fernando Miguel — Ensino Particular

Andrade Manuel Neto, Licenciado em Direito, Conservador 
do Registo Comercial de Luanda.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 2, do livro-diário de 28 de Setembro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico, que sob o n.° 3257 a folhas 183, do Livro B-6, 
se acha matriculado o comerciante em nome individual Isaias 
Fernando Miguel, solteiro, maior, residente em Luanda, 
no Golfe II, Kilamba Kiaxi, Zona 21, Casa n.° 19, Rua 30, 
de nacionalidade angolana, ramos de actividades: educa­
ção pré-escola (pré-primária), escritório e estabelecimento 
denominados «ISAÍAS FERNANDO MIGUEL — Ensino 
Particular», situados no mesmo local do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, em 
Luanda, aos 29 de Setembro de 2015. — O conservador, Ue- 
8™!. (15-18011-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 
do Guiché Único da Empresa 

l
CERTIDÃO

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

Sebastião António Catadiala — Prestação de Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 61 do livro-diário de 20 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que sob o n.° 5.598/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual, Sebastião António 
Catadiala, casado com Aida Avelino Catadiala, sob o regime 
de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, Município 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Golf 1, 
Casa n.° 16, Zona 20, que usa a firma «Sebastião António 
Catadiala — Prestação de Serviços», exerce a actividade

ENCRACU DA CON

te Conservatória do A’"”**
d° Cniché único da E,„ ““a eL",*a 

sentada sob o^^Wdo r' fo' corrente ann ’ , ° d llvr°-diário de 21 de Ou*
Certifí ’ 3 qUa fica ar9u,vada nesta Consemtt 

o come -C° qUe’ S°b 0 n’° 5-601/15, se acha maíiri. 
soltp' erCiante em n°me individual EngráciadaCoí® 
T >,a 1Ja’ nmaÍ°r’ residente em Luanda, Muoicipl;

a’ Ba,rro da Samba, Casa n.° 92-A, queusait1( 
<ENGRACIA DA CONCEIÇÃO — Comércio a Ra* 
festação de Serviços», exerce a actividade de comfc 

!”etalho n. e., e prestação de serviços, tem escritório'^ 
elecimento denominado «Engrácia C. Comercial», 

em Luanda, no Município de Luanda, Distrito 
amba, Bairro da Samba, Rua da Samba, Casan- - >

Por ser verdade se passa a presente certidão, q» | 

e revista e consertada assino.Conservatória do Registo Comercial^ 
°a 2.a Secção do Guiché Único da Empresa, J £

e 2015. A conservadora-adjunta,

C^servatória d0 Reg.sto Comerciaida2- 

do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO
FILIPE DIKIZEKO — ronsei*aíl0%4

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, ^nda,2' I 
da Conservatória do Registo Comerei^ e 

do Guiché Único da Empresa.Satisfazendo ao que me foi reque^ flu 
sentada sob o n.° 18, do livro-diário G^oí]se^ 
c°rrente ano, a qual fica arquivada nost^

I

í
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sob o n.° 5.609/15, se acha matriculado o 
; Certific0 qlie’ djviduaIj FiIjpe Dikizeko, casado 

•ante ern nwiiiv 
f fina Massueme Dikizeko, sob regime de comu- 
?nl J°Seadquiridos, residente em Luanda, no Município 
,â° ^da Distrito Urbano da Maianga, Bairro Cassenda, 
J LUaI1 Casa n0 93, Zona 6’ que usa a firma <<FILIPE

1 Hotelaria e Restaurante», exerce a actividade 

r stauração, tem escritório e estabelecimento denomi- 
J <pOMBA BRANCA — Hotel e Restaurante», situados 
^Luanda, no Município de Luanda, Distrito Urbano da 

feianga, Bairro Cassenda, Rua 3, Casa n.° 2, Frente ao 

erminal deCarga.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois

e revista e consertada assino.
Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 2.a Secção 

o Guiché Único da Empresa, 23 de Outubro de 2015. — A con- 
«rvadora-adjunta, ilegível, (15-18012-L02)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

e2015.

A. P. C. M. — Engenharia e Serviços

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora-Adjunta 
a Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 2.a Secção 
o Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
stada sob o n.° 16 do livro-diário de 23 de Outubro do 
orrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.608/15, se acha matriculado 
omerciante em nome individual Ataliba Paulo Chilela 

^gUel, casado com Zenilda Marisa de Ananias Rodrigues

’ S°b re8ime de comunhão de adquiridos, residente 
anda’ no Município de Viana, Bairro Viana, Rua 

saTfidante BUla’ B10C0 33’ h° D’ Apartamento n.° 1, que 

activid d — Engenharia e Serviços», exerce

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

R. P. B. M. — Prestação de Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 97 do livro-diário de 23 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.611/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Rodolfo Petter Branquinho 
Madeira, casado com Anair Pombal Leitão Ribeiro Madeira, 
sob o regime de comunhão de adquiridos, residente em 
Luanda, Município de Belas, Bairro Centralidade do 
Kilamba, Edifício X-43, 6.° andar, Apartamento 63, que 
usa a firma «R. P. B. M. - Prestação de Serviços», exerce 
a actividade de produção de gelo e prestação de serviços, 
tem escritório e estabelecimento denominado «Gelo do 
Árctico», situado em Luanda, Município de Belas, Bairro 
Benfica, Rua do Cassenda (Clube Hípico).

engenh 6 PFeStaçao serviços na área de arquitectura 
iadn/Aj- na’ tem escrit™o e estabelecimento denomi- 

0 Munic' ’ n^en^ar^a e Serviços», situado em Luanda, 
Acates de ^iana’ Bairro Km 14, Rua 3, Casa dos 

p^r
revista erC'ade se Pa$sa a presente certidão, que depois 
Con 6 C°nsertada assino.

•a SecÇào d d° Reg*st0 Comercial de Luanda, da 
A Único da Empresa, aos 23 de Outubro 

°nservadora-adj unta, ilegível.

(15-18013-L02)
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Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa

CERTIDÃO

JÚNIOR JOÃO SANDALA — Comércio a Grosso 

e a Retalho e Prestação de Serviços

Israel Carlos de Sousa Nambi, Conservador de 3.a Classe 
da Conservatória do Registo Comercial de Luanda,
2.a Secção do Guiché Único da Empresa.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 70, do livro-diário de 23 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 5.610/15, se acha matriculado 
o comerciante em nome individual Júnior João Sandala, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Viana, 
Bairro Viana, Casa n.° 50, que usa a firma «JÚNIOR JOÃO 
SANDALA — Comércio a Grosso e a Retalho e Prestação 
de Serviços», exerce a actividade de comércio a grosso, a 
retalho e prestação de serviços, tem escritório e estabeleci­
mento denominado «ORGAN SANDALA — Comércio e 
Serviços» situado em Luanda, Município de Viana, Bairro 
Estalagem, Km-12 A.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único, 23 de Outubro de 2015. — O 
conservador de 3.a classe, ilegível. (15-18014-L02) * 2
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Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da
2.a Secção do Guiché Único, 23 de Outubro de 2015. — O 
conservador de 3.a classe, ilegível. (15-18015-L02)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Alice Ariete Cumpaia

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0007.150920
c) Que foi extraída do registo respeitante a comerciante

em nome individual Alice Ariete Cumpaia, com o 
NIF *****, registada sob o n.° 2015.1205;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

Matrícula — Averbamentos — Anotações
Alice Aríete Cumpaia;
Identificação Fiscal:;
AP.7/2015-09-20 Inscrição
Alice Ariete Cumpaia, solteira, maior, natural da Província 

do Zaire e residente no Município do Lubango, Bairro Bula 
Matady;

Firma: «Alice Ariete Cumpaia»;
Nacionalidade: angolana;
Ramo de actividade: comércio a grosso e a retalho, 

indústria hoteleira e similares, telecomunicações, presta­
ção de serviços mercantis, construção civil e obras públicas, 
agência de viagens, agro-pecuária, importação e venda de 
veículos automóveis;

O estabelecimento comercial/escritório situados no 
Município do Lubango, Bairro Bula Matady;

Início de actividade: 1 de Julho de 2015.
Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 

de revista e consertada assino.
Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla, no 

Lubango, aos 20 de Setembro de 2015. —A Conservadora- 
Adjunta, Emília Albertina Cacuhu. (15-17795-L01)

Conservatória dos Registos da Comarca da Huíla

CERTIDÃO

Organizações Cafela

a) Que a cópia apensa a esta certidão está conforme
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0002.130828;
c) Que foi extraída do registo respeitante ao comer­

ciante em nome individual Organizações Cafela, 
com o NIF *♦***, registada sob o n.° 2013.278;

d) Que ocupa as folhas rubricada(s) por mim, leva(m)
o selo branco desta Conservatória.

An°'^s

Matrícula — Averbamentos —
Organizações Cafela;
Identificação Fiscal:;
AP. 1 /2013-08-28 — Inscrição
Sede: Lubango-Huíla;
Objecto: comércio geral a grosso e atet .
Denominação: «Organizações Cafela».
Proprietário: Sousa Salatier Cafela Saàt 

dente no Lubango; Qs,s%.
Gerência: exercida pelo próprio; í
Forma de obrigar: pela sua assinatura. I 
Por ser verdade se passa a presente certidão ’ 

de revista e consertada assino. ’
Conservatória dos Registos da Comarca da h»v( 

Lubango, aos 5 de Setembro de 2013. —AConaJ 
Adjunta, Emília Albertina Cacuhu. (15-11911^

Conservatória dos RegislosdsC(1Inaradi 8

CERTIDÃO e
di

Luís Chipende do Rosário fc

a) Que a cópia apensa a esta certidão está confcqc
o original;

b) Que foi requerida sob Apresentação n.° 0015.150$fô
c) Que foi extraída do registo respeitante ao cocr

ciante em nome individual Luís Chipende^ 
Rosário, com o NIF, registada sob o n.°2015.11^

d) Que ocupa as folhas rubricada(s)pormimM
o selo branco desta Conservatória. t

Matrícula — Averbamentos —Anotações
Luís Chipende do Rosário
Identificação Fiscal:
AP. 10/2015-08-05 Inscrição .Luís Chipende do Rosário, solteiro, mal^’unjcjpioí 

Lubango, Província da Huíla, residente no -I, 

Lubango, Bairro Nambambi;
Firma: «Luís Chipende do Rosário», 
Nacionalidade: angolana; ss0 e a %
Ramo de actividade: comércio geia a 

lho, prestação de serviços, farmácia, ven a^ 
petróleo, segurança privada, construção civ ace$sóW 
cas, indústria, hoteleira e similares, ven a^ agro-P^; 
telemóvel, hotelaria e turismo, ensino PrlV.onl<5veis 
ria, importação e venda de veículos ^,stria, 
acessórios, serralharia, clínica geral, in^.oS, jnip^3 & 
minas, exploração de madeira e de mine 
exportação; í

O estabelecimento comercial e esc 
Chibia, Bairro Nambambi; 7015.Início de actividade: 20 de Agosto Q1*6 5

Por ser verdade se passa a presente c . ,
de revista e consertada assino. arca <ja S

Conservatória dos Registos da Coma J, 
5 de Agosto de 2015. — A Conservadora,

Cacuhu. J
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Conservatória do Registo Comercial 2.“ Secção 
do Guiché Único—ANIFIL

CERTIDÃO
Daniel Miguel António — Prestação de Serviços 

Comércio a Grosso
I

Leandra Augusto Sumbo de Almeida Gomes, Licenciada 
ip Direito, Conservadora de 2.a Classe da Conservatória 
o Registo Comercial de Luanda, da 2,a Secção do Guiché 
laico da Empresa — ANIFIL.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre- 
entada sob o n.° 12, do livro-diário de 22 de Outubro do 
orrenteano, a qual fica arquivada nesta Conservatória

Certifico que sob o n.» 147/15, se acha matriculado o 
onierciante em nome individual Daniel Miguel António olteiromaior, residente em Luanda, Município do Cazenga’ 

Jaino Cazenga, Casa n.» 28, Zona 18, que usa a firma 
DANIEL MIGUEL ANTÓNIO - Prestação de Serviços 
■ Comercio a Grosso», exerce actividades de prestação
le serviços e comércio por grosso não especificado, tem 
iscritório e estabelecimento denominados «NGANGULA 
-Prestação de Serviços e Comércio a Grosso», situados no 
ocal do domicílio.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
le revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
Secção Guiché Único — ANIFIL, Em Luanda, aos 22 de 

)utubro de 2015. — A conservadora de 2.a classe, ilegível.

(15-17816-L03)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO
C.M.C.  - Comércio a Retalho e Prestação de Se

. Conservadora de Natacha Garcia António dos Santos Gare , a $eCção 
Ia Classe da Conservatória do Registo Comer 
lo Guiché Único da Empresa do Nosso Centro 0 apre-

Satisfazendo ao que me foi requeri o e QUtu^r0 do 
entada sob o n? 16 do livro-diário de U 
°nente ano, a qual fica arquivada nesta matriculada

Certifico que sob o n.° 901/15, se ac a eleição 
1 comerciante em nome individual Indtra a ^uanda, 
inteiro Catuca, solteira, maior, residente e 
^nicipio de Luanda, Distrito Urbano do M ai & 
\airro Palanca, casa sem número, Zona 12, que u . 

•C.M.C. — Comércio a Retalho e Prestação e^ 
X^rce a actividade de comércio a retalho de tex . 
ú ri0> calçado, artigos de couro e prestação e 
Y\oSCrnóri° e estabelecimento denominado «

_ Comércio a Ketalho .'Ços»> situado em Luanda, Município de
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Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, Bairro Palanca, Rua F, 
casa sem número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, da 
2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro, 
aos 12 de Outubro de 2015. —A conservadora de 3? classe, 
ilegível. (15-17880-L15)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

RAMOS ANDRÉ CASSULE — Comércio a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora de 
3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial da 2,a Secção 
do Guiché Único da Empresa do Nosso Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob o n.° 12 do livro-diário de 12 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 900/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Ramos André Cassule, 
casado com Graciete Joaquim Lourenço Cassule, sob o 
regime de comunhão de adquiridos, residente em Luanda, 
Município de Luanda, Distrito Urbano e Bairro do Kilamba 
Kiaxi, Casa n.° 248, Zona 20, que usa a firma «RAMOS 
ANDRÉ CASSULE — Comércio a Retalho», exerce a 
actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabeleci­
mento denominado «TUALUBITA—Comércio a Retalho», 
situado em Luanda, Município de Luanda, Distrito Urbano 
da Maianga, Bairro Gamek, Rua da Praça da Madeira.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, aos 12 de Outubro de 2015. — A conservadora de
3.a classe, ilegível. (15-17881-LI5)

Conservatória do Registo Comercial da 2.a Secção 
do Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

MANUEL MIGUEL TORQUATO — Comércio 

a Retalho

Natacha Garcia António dos Santos Garcia, Conservadora 
de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa do Nosso 

Centro.
Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­

sentada sob o n.° 19, do livro-diário de 12 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.
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Certifico que, sob o n.° 902/15, se acha matriculado o 
comerciante em nome individual Manuel Miguel Torquato, 
solteiro, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano do Sambizanga, Bairrò Valódia, Avenida 
Comandante Valódia, n.° 283, que usa a firma «MANUEL 
MIGUEL TORQUATO — Comércio a Retalho», exerce a 
actividade de comércio a retalho, tem escritório e estabe­
lecimento denominado «MT — EMPREENDIMENTOS 
— Comércio a Retalho», situado em Luanda, Município de 
Cacuaco, Bairro Cacuaco, Rua da Padaria Afonso, casa sem 
número.

Por ser verdade se passa a presente certidão, que depois 
de revista e consertada assino.

Conservatória do Registo Comercial de Luanda, 
da 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro, aos 12 de Outubro de 2015. — A conservadora de 
3? Classe, ilegível. (15-17882-L15)

Conservatória do Registo Comercial de Luanda
2.a Secção Guiché Único da Empresa — Nosso Centro

CERTIDÃO

Brigith Maluazi Bonga

Bárbara Celeste Ferreira Gamboa, Conservadora 
de 3.a Classe da Conservatória do Registo Comercial de 
Luanda, 2.a Secção do Guiché Único da Empresa — Nosso 
Centro.

Satisfazendo ao que me foi requerido em petição apre­
sentada sob n.° 14 do livro-diário de 14 de Outubro do 
corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatória.

Certifico que, sob o n.° 905/15, se acha matriculado a 
comerciante em nome individual, Brigith Maluazi Bonga, 
solteira, maior, residente em Luanda, Município de Luanda, 
Distrito Urbano da Samba, Bairro Samba, casa sem número, 
Zona 3, que usa a firma o seu nome, exerce as actividades de 
prestação de serviços de cabeleireiro e de beleza, tem escri­
tório e estabelecimento denominados «SALÃO BRÍGIDA 
— Prestação de Serviços», situados em Luanda, Município

Luanda, Distrito Urbano do k i > 
Vila Estoril, casa sem número '

Por ser verdade se passa a 
de revista e consertada assino. e

Conservatória do Registo Com ¥ 
2.a Secção Guiché Único da Empresa--^"' 
Outubro de 2015. —A conservadora

____ ______________________

Conservatória do Registo Comercial^ 
2.a Secção Guiché Único da Empresa-}^

CERTIDÃO I
■

LUÍS FILIPE GUIMARÃES BAPTISTA-?^ 
de Serviços

de 3.- cX2-‘Secçaodo°“ic“““-X7f 

.entSTSfTndO a° que me foi ^ridoem^ 
ada sob n.° 16 do livro-diário de 13 de Otite 

corrente ano, a qual fica arquivada nesta Conservatóíii
Certifico que, sob o n.° 903/15, se acha matriz 

comerciante em nome individual, Luís Filipe Guiei) 
Baptista, solteiro, maior, residente em Luanda, Mé 
de Luanda, Distrito Urbano do Kilamba Kiaxi, BatoO : 
Rua 48, Casa n.° 48, Zona 20, que usa a firma«LUÍSHL 
GUIMARÃES BAPTISTA — Prestação de Sem? 

exerce as actividades de prestação de tório e estabelecimento denominados «LUFIGUL^I . 

— Prestação de Serviços», situados em Luanda’ 
de Belas, Centralidade do Kilamba, QuarteirãoC, 

4.° andar, Apartamento n.° 42.Por ser verdade se passa a presente certi a > 

de revista e consertada assino. , . ;Conservatória do Registo Con161^1^^^ 

2.a Secção Guiché Único da Empresa-- 
13 de Outubro de 2015.— A conservado^ 

ilegível.


